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DGBI    Divisão de Gestão da Bacia Hidrográfica do Incomáti  

DINAB   Direcção Nacional do Ambiente (extinto) 

DINAMC  Direcção Nacional do Ambiente e Mudanças Climáticas 

DNDT   Direcção Nacional de Terras e Desenvolvimento Territorial 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL  

Central Solar Fotovoltaica de Nhamatanda 

 

DNE   Direcção Nacional de Energia 

DPDTA   Direcção Provincial de Desenvolvimento Territorial e Ambiente 

DPREME  Direcção Provincial dos Recursos Minerais e Energia 

DUAT   Direitos de Uso e Aproveitamento da Terra 

EDM   Electricidade de Moçambique 

EIA   Estudo de Impacto Ambiental 

EN Endangered (em perigo de extinção) 

ENE   Estratégia Nacional de Electrificação 

EP   Ensino Primário 

EP2   Ensino Primário do 2º Grau 

EPDA   Estudo de Pré-viabilidade Ambiental e Definição de Âmbito 

EPI   Equipamento de Protecção Individual 

ESG   Ensino Secundário Geral 

FT   Fixed-Tilt (Inclinação fixa) 

FUNAE   Fundo de Energia 

GBIF Global Biodiversity Information Facility (Sistema Global de Informação sobre 

Biodiversidade) 

GdM   Governo de Moçambique 

GEE   Gases com Efeito de Estufa 

HCB    Hidroeléctrica de Cahora Bassa  

HIV   Human Immunodeficiency Virus (Vírus da Imunodeficiência Humana) 

IEC International Electrotechnical Commission (Comissão Electrotécnica Internacional) 

IFC International Finance Corporation (Corporação Financeira Internacional) 

IMPACTO Impacto, Projectos e Estudos Ambientais Lda 

INE Instituto Nacional de Estatística 

IPP    Independent Power Producer (Produtor Independente de Energia) 

IRENA  International Renewable Energy Agency (Agência Internacional de Energias 

Renováveis) 

ISA    International Solar Alliance (Aliança Solar Internacional) 

ITS Infecções de Transmissão Sexual 

IUCN International Union for Conservation of Nature (União Internacional para a 

Conservação da Natureza) 

KBA Key Biodiversity Areas (Áreas-chave para a Biodiversidade) 
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Km Quilómetro 

LA Licença Ambiental 

LC Least Concern (Pouco preocupante) 

LED   Light Emitting Diode (Lâmpada de Baixo Consumo)  

LT Linha de Transmissão 

MAAP Ministério da Agricultura, Ambiente e Pescas  

MAE Ministério da Administração Estatal 

MIREME Ministério dos Recursos Minerais e Energia 

MPR Matriz de Perguntas e Respostas 

MTA Ministério da Terra e Ambiente (extinto) 

NAS  Normas Ambientais e Sociais  

NE Not evaluated (Não avaliada) 

OHL Overhead Line (Linha Aérea de Transporte) 

OIT Organização Internacional do Trabalho 

ONG Organização Não Governamental 

ONU Organização das Nações Unidas 

OPIC Overseas Private Investment Corporation (Sociedade de Investimento Privado 

Ultramarino) 

PA Posto Administrativo 

PAR Plano de Acção de Reassentamento 

PD Padrão de Desempenho (da IFC) 

PDUL Projecto de Desenvolvimento Urbano e Local 

PGA Plano de Gestão Ambiental 

PIAs Partes Interessadas e Afectadas 

PNG Parque Nacional da Gorongosa 

PPP Processo de Participação Pública 

PRAVIDA   Programa Água para a Vida  

PRONASAR   Programa Nacional de Abastecimento de Água e Saneamento do Meio  

REEE   Resíduo de Equipamento Eléctrico e Electrónico 

REIA Relatório do Estudo de Impacto Ambiental 

REN  Rede Eléctrica Nacional  

RoW   Right of Way (Servidão) 

RPP Relatório de Participação Pública 
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SAA  Sistema de abastecimento de água  

SADC Comunidade de Desenvolvimento da África Austral 

SAT  Single-Axis Tracker (Seguidor de eixo único) 

SCADA  Supervisory Control and Data Acquisition (Sistemas de Supervisão e Aquisição de 

Dados)  

SDAE Serviço Distrital de Actividades Económicas 

SDEJT Serviço Distrital de Educação, Juventude e Tecnologia 

SDPI Serviço Distrital de Planeamento e Infraestruturas 

SDSMAS Serviço Distrital de Saúde, Mulher e Acção Social 

SIDA Síndrome de Imunodeficiência Adquirida 

SNE Sistema Nacional de Educação 

SPA Serviço Provincial do Ambiente 

TARV  Tratamento Anti Retroviral  

TdR Termos de Referência 

UGB    Unidade de Gestão de Bacias  

UNFCCC United Nations Framework Convention on Climate Change (Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas) 

USAID United States Agency for International Development (Agência dos Estados Unidos para 

o Desenvolvimento Internacional) 

USD United States Dollar (Dólar Americano) 

VBC   Promotor do Projecto 

vRE    Variable Renewable Energy Power Plant (Variável de central de energia renovável) 

VU Vulnerable (Vulnerável) 

WCS   Wildlife Conservation Society (Sociedade para a Conservação da Fauna) 

ZCIT   Zona de Convergência Intertropical 

ZPP   Zona de Protecção Parcial 
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UNIDADES 

% Percentagem 

°C   Graus Centígrados 

A   Ampere 

CH4 Metano 

CO Monóxido de Carbono 

CO2 Dióxido de Carbono 

Ha Hectare 

Hab/km2 Habitantes por quilómetro quadrado 

Hz Hertz 

Km Quilómetro 

KV Quilovolt 

kWac Kilo-Watt in alternating current (Quilo watt em corrente alternada) 

kWp  Quilowatt pico  

m Metros  

m2 Metros quadrados 

MVA Megavolt-Ampere 

MW Mega Watt 

MWac Mega-Watt in alternating current (Mega watt em corrente alternada) 

N2O Óxido nitroso 

NO Óxido nítrico 

NO2 Dióxido de nitrogénio 

NOx Óxidos de nitrogénio 

O3   Ozono 

SF6   Hexafluoreto de enxofre 

t Tonelada 

V Volt 

W Watt 

W/m2 Watt por metro quadrado 

˃ƎκƳо  Micrograma por metro cúbico 
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RESUMO NÃO TÉCNICO  

Visão Geral 

O Governo de Moçambique (GoM) assumiu o compromisso de providenciar energia de qualidade, acessível e 

sustentável a todos os Moçambicanos até 2030, no âmbito dos Objectivos de Desenvolvimento Sustentável 

preconizados na Agenda 2030 estabelecida pela Organização das Nações Unidas (ONU), da qual Moçambique 

é subscritor, tendo para esse propósito lançado o Programa Energia para Todos, coordenado pelo Ministério 

dos Recursos Minerais e Energia (MIREME). 

Em conformidade com os objectivos do Plano Estratégico do Governo de Moçambique para o sector 

energético e com o Plano Quinquenal do Governo vigente que prevê a injecção de 600MW na rede eléctrica 

nacional (REN) dos quais 200MW deverão ser provenientes de energias renováveis, a VBC Lda (VBC) em 

cooperação com a Electricidade de Moçambique (EDM), através da entidade operadora Central Solar de 

Nhamatanda, SU, SA (Central Solar de Nhamatanda), pretende construir uma Central Solar em Nhamatanda 

(Figura abaixo), a qual contribuirá para que o GoM alcance o seu objectivo de electrificação universal até 2030, 

enquadrando-se no propósito de um desenvolvimento mais rápido e sustentável através de projectos de 

energias renováveis, que permitirão a criação, directa e indirecta, de mais emprego, contribuindo para o 

crescimento económico do Distrito de Nhamatanda e da Província de Sofala.  

Trata-se de uma Central Solar Fotovoltaica com capacidade instalada ajustada de 45 MWac (contrariamente 

aos 60MWac inicialmente previstos), com vista à transformação de energia solar em energia eléctrica, para 

reforço da capacidade da rede pública da EDM. O projecto resulta de uma cooperação entre a VBC e a EDM, 

onde a Central Solar de Nhamatanda irá desenvolver, financiar e construir a central e infraestrutura associada 

de ligação à rede eléctrica. O valor de investimento é de aproximadamente 69,000,000.00 de USD (sessenta e 

nove milhões de Dólares Norte-americanos). 

De acordo com a carta com Nota nº 1156/DA/SPA/252, datada de 22 de Novembro de 2023, do Serviço 

Provincial do Ambiente (SPA) de Sofala, o projecto proposto foi classificado como uma actividade de Categoria 

A, exigindo um Estudo de Impacto Ambiental (EIA).  

A Impacto, Projectos e Estudos Ambientais Lda (IMPACTO) foi contratada como consultor ambiental 

independente, para efectuar o Processo de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) para as actividades de 

construção e operação da Central Solar Fotovoltaica de Nhamatanda, o que culminará com a emissão da 

respectiva Licença Ambiental (LA). 

A anteceder o Estudo de Impacto Ambiental (EIA), foi realizado um Estudo de Pré-viabilidade Ambiental e 

Definição do âmbito (EPDA) e elaborados os Termos de Referência (TdR) para o EIA. A fase do EPDA incluiu 

uma reunião de consulta pública no Posto Administrativo de Tica em 8 de Julho de 2024. O presente EIA foi 

baseado nos TdR aprovados pelo então MTA em 11 de Novembro de 2024 (Vide os TdR no Anexo 1 e a Carta 

de Aprovação no Anexo 2).    

No entanto, o EIA não iniciou logo depois da aprovação do EPDA e TdR devido a questões de viabilização do 

Projecto. Após os Estudos de Viabilidade Técnicos e Financeiros e uma avaliação preliminar dos possíveis 

impactos relacionados com a deslocação física e económica ao longo do comprimento da Linha de Transmissão 

do projecto (aproximadamente 12km) entre a nova Central Solar e a Subestação de Lamego, concluiu-se que 

considerar uma Zona de Protecção Parcial (ZPP) de 100m (50m para cada lado da linha), conforme 

estabelecido na legislação, tornava o projecto inviável a diversos níveis. A VBC iniciou então várias sessões de 
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discussão com a Electricidade de Moçambique, E.P. (EDM), e com os consultores Norconsult e Impacto para 

analisar opções que pudessem tornar o projecto viável. 

Posteriormente o Promotor do Projecto (VBC) submeteu uma carta ao Ministério da Agricultura e Pescas 

(MAAP), solicitando a alteração da Zona de Protecção Parcial (ZPP) da Linha de Transmissão para 50m (25 para 

cada lado), por forma a viabilizar o Projecto (carta com Ref. 28/VBC/25, de 23 de Abril de 2025, em Anexo 3).  

O MAAP respondeu positivamente, solicitando o Proponente a dar seguimento ao processo de elaboração do 

Relatório do EIA (REIA) e Plano de Reassentamento com vista à viabilização do Projecto e reforço da 

capacidade da Rede Eléctrica Nacional (carta com Refª AP/GM-SE/220/2023, de dia 08/07/2025, em Anexo 

3).  

Em cumprimento do Artigo 19 (alínea 1.c)) do Decreto 54/2015 que estabelece que o REIA deve ser submetido 

no prazo de 270 dias após a aprovação do EPDA e TdR, e não tendo sido possível cumprir este prazo pelas 

razões acima apresentadas, a IMPACTO solicitou a prorrogação do prazo, conforme previsto na alínea 3 do 

mesmo artigo, em carta com Ref. Impacto.C.136/2025, aos 5 de Setembro de 2025, em Anexo 4), tendo 

merecido uma resposta positiva da DINAMC, aos 19 de Setembro de 2025 (Carta com 

Ref.Nº/MAAP/653/DINAMC/GDN/252/25, em Anexo 4). No entanto, seguiu-se um prolongado período de 

chuvas, o que originou atrasos adicionais decorrentes da intransitabilidade do acesso à área do Projecto. 

O EIA foi realizado com os seguintes objectivos: 

¶ Apresentar mais detalhes sobre o Projecto proposto; 

¶ Estabelecer a situação de referência ambiental e identificar as principais sensibilidades; 

¶ Identificar e avaliar os potenciais impactos ambientais (negativos e positivos) do Projecto, tendo em 

conta os domínios físico, biótico e socioeconómico e as várias fases da actividade; 

¶ Identificar medidas de mitigação que tornem possível evitar, minimizar ou compensar os potenciais 

impactos negativos, assim como medidas que possibilitem o incremento dos potenciais impactos 

positivos do Projecto; e  

¶ Obter a Licença Ambiental, a ser emitida pela Autoridade Ambiental de tutela (actual Ministério da 

Agricultura, Ambiente e Pescas - MAAP), para que se possa prosseguir com a implementação do 

projecto. 

Para além dos estudos efectuados pela IMPACTO, foram realizados pela Norconsult, ou a pedido desta 

empresa, estudos geotécnicos e do risco de inundações da área proposta para implantação do Projecto, os 

quais foram utilizados no presente REIA para suportar a descrição da situação de referência e a avaliação dos 

impactos. 

Quadro legal 

Em Moçambique, um processo de AIA é um requisito legal ao abrigo da Lei do Ambiente (Lei 20/97, de 1 de 

Outubro) e do Regulamento sobre o Processo de Avaliação do Impacto Ambiental (Decreto 54/2015, de 31 de 

Dezembro).  

O Capítulo 6 apresenta o Quadro Institucional e Legal de Referência para o Projecto, abarcando de forma 

resumida os instrumentos e requisitos legais aplicáveis a Processos de AIA em termos gerais e, 

especificamente, para projectos de construção e operação de centrais fotovoltaicas e linhas de transmissão 
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de energia. Este capítulo também faz referência a normas internacionais e melhores práticas aplicáveis ao 

Projecto. 

Breve Descrição do Projecto 

O Projecto consiste na construção e operação de uma Central Solar Fotovoltaica, concebida para transformar 

energia solar em energia eléctrica. Essa energia é gerada em corrente contínua que, posteriormente, é 

transformada em corrente alternada de baixa tensão, através de equipamentos denominados inversores. A 

corrente alternada de baixa tensão é elevada a média tensão através de transformadores e agrupada em 

diferentes circuitos, para posterior ligação à rede pública de energia eléctrica, através de linhas de transmissão 

aéreas que transportarão a energia gerada até à subestação de Lamego. 

Estão planificadas duas linhas de transmissão (LT) de 110 kV cada, em circuito simples (D/C) de cerca de 11.9 

km para ligação à Subestação de Lamego existente e trabalhos de extensão de alguns equipamentos nesta 

subestação, para permitir que a electricidade produzida na Central Solar seja injectada na Rede Eléctrica 

Nacional (REN). O Capítulo 4 deste relatório apresenta informação mais detalhada sobre o Projecto.   

Emprego 

A mão-de-obra empregue durante a construção e operação da infraestrutura será qualificada e não 

qualificada. Estes serão maioritariamente de origem moçambicana e de preferência residentes da comunidade 

local. Para actividades especiais, e quando se justificar, prevê-se igualmente a contratação de mão-de-obra 

especializada no mercado internacional, particularmente na ausência ou escassez da mesma a nível nacional. 

Descrição do Ambiente Biofísico e Social  

O Projecto será implantado numa área de cerca de 160 ha, próximo da estrada Nacional nº 6 (EN6) e da Linha 

Férrea Beira-Zimbabwe, no Posto Administrativo (PA) de Tica, Distrito de Nhamatanda, localizado a noroeste 

da Cidade da Beira, na Província de Sofala. As linhas de transmissão entre a Central Solar e a Subestação de 

Lamego atravessam a EN6 e a linha férrea (Figura i). 

A área do Projecto é caracterizada por mata aberta com vegetação secundária e graminal e sem 

assentamentos populacionais dentro dos seus limites.  No entanto, alguma dessa terra está ocupada por 

estruturas residenciais e auxiliares (que podem ser de apoio às machambas), bem como por áreas agrícolas 

utilizadas pela população local para fins de autossubsistência, pelo que se verificarão situações de deslocação 

física e económica, particularmente ao longo do corredor das LT.  

Para tratar dos assuntos relacionados com deslocação física e/ou económica, foi elaborado um Relatório de 

Levantamento Físico e Socioeconómico (RLFSE), que constitui o Volume IV deste relatório. 

Este Resumo Não-técnico (RNT) faz parte do REIA, o qual consiste de quatro volumes: 

Volume I ς REIA  

Volume II ς Plano de Gestão Ambiental (PGA) 

Volume III - Relatório do Processo de Participação Pública 

Volume IV - Relatório de Levantamento Físico e Socioeconómico (RLFSE) 

A localização da área do Projecto está ilustrada na Figura abaixo. 
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Figura i) Localização do Projecto    
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Síntese da Avaliação de Impacto Ambiental  

Nº ACTIVIDADE 

DO PROJECTO 

IMPACTO SIGNIFICÂNCIA  

 PRÉ-MITIGAÇÃO 

SIGNIFICÂNCIA APÓS 

MITIGAÇÃO 

AMBIENTE FÍSICO 

1 Construção  Perturbação da qualidade do ar devido 

(emissão de poeira/gases) 

MODERADA (-) BAIXA (-) 

2 Operação NEGLIGENCIÁVEL (-) NEGLIGENCIÁVEL (-)  

3 Operação Emissão de Gases com Efeito de Estufa 

(GEE) e Impacto nas Mudanças Climáticas 

MODERADA (-) BAIXA (+) 

4 Construção Perturbação geológica resultante de 

movimentos de terras 

BAIXA (-)  NEGLIGENCIÁVEL (-) 

5 Construção Alterações nos Processos de Erosão e 

Compactação dos Solos 

MODERADA (-) BAIXA (-) 

6 Construção Alteração dos padrões de drenagem das 

águas e sedimentação 

MODERADA (-) BAIXA (-) 

7 Construção  Contaminação da água superficial e 

subterrânea 

ALTA (-) NEGLIGENCIÁVEL (-) 

8 Operação BAIXA (-) NEGLIGENCIÁVEL (-) 

9 Construção   Poluição do meio ambiente resultante da 

gestão inadequada de resíduos sólidos 

BAIXA (-) NEGLIGENCIÁVEL (-) 

10 Operação ALTA (-) BAIXA (-) 

11 Construção Aumento de ruído derivado das actividades 

de construção e tráfego associado 

MODERADA (-) NEGLIGENCIÁVEL (-) 

12 Construção e 

Operação 

Degradação da paisagem local (impactos 

visuais) 

BAIXA (-) NEGLIGENCIÁVEL (-) 

AMBIENTE BIÓTICO 

13 Construção  Perda e/ou Modificação de Habitats devido 

ao Desmatamento 

MODERADA (-) BAIXA (-) 

14 Operação BAIXA (-) NEGLIGENCIÁVEL (-)   

15 Construção e 

Operação 

Introdução e propagação de espécies 

invasoras 

MODERADA (-) NEGLIGENCIÁVEL (-) 

16 Construção e 

Operação 

Perturbação e mortalidade de fauna BAIXA (-) NEGLIGENCIÁVEL (-)  

17 Construção Conflito Homem-Animal   ALTA (-) NEGLIGENCIÁVEL (-) 

18 Operação Aumento da Mortalidade de Espécies de 

Aves devido a Colisões e electrocussão de 

aves 

MODERADA (-) BAIXA (-) 

19 Operação Perturbação de morcegos BAIXA (-) NEGLIGENCIÁVEL (-) 

20 Construção Redução da qualidade de vida de espécies 

aquáticas 

MODERADA (-) BAIXA (-) 
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Nº ACTIVIDADE 

DO PROJECTO 

IMPACTO SIGNIFICÂNCIA  

 PRÉ-MITIGAÇÃO 

SIGNIFICÂNCIA APÓS 

MITIGAÇÃO 

21 Construção e 

Operação 

Impactos nos Serviços Ecossistémicos MODERADA (-) NEGLIGENCIÁVEL (-) 

AMBIENTE SOCIOECONÓMICO 

22 Construção e 

Operação 

Aumento dos impostos e das receitas 

fiscais do Estado 

BAIXA (+) MODERADA (+) 

23 Construção e 

Operação 

Criação de Postos de emprego, 

oportunidades de negócios e diversificação 

das estratégias de sobrevivência 

BAIXA (+) MODERADA (+) 

24 Construção e 

Operação 

Aumento da disponibilidade de energia em 

quantidade e qualidade na Região Centro 

do País e subsequentes expectativas de 

melhoria na qualidade de vida e bem-estar 

dos beneficiários 

ALTA (+) ALTA (+) 

25 Construção  Perda de direitos de uso e aproveitamento 

de terra e de acesso a recursos naturais 

ALTA (-) BAIXA (-) 

26 Operação BAIXA (-) NEGLIGENCIÁVEL (-) 

27 Construção Interferência com concessões privadas e 

outros usos privados da terra 

MODERADA (-) BAIXA (-) 

28 Construção e 

Operação 

Perturbação de locais de valor cultural ALTA (-) BAIXA (-) 

29 Construção  Potencial ocorrência de conflitos e tensão 

social no seio da comunidade derivado da 

competição pelas vagas de emprego  

MODERADA (-) BAIXA (-) 

30 Operação BAIXA (-) NEGLIGENCIÁVEL (-) 

31 Construção  Aumento da pressão sobre o uso dos 

serviços públicos e privados devido ao 

fluxo migratório para o Distrito de 

Nhamatanda 

MODERADA (-) BAIXA (-) 

32 Operação Criação de expectativas irrealistas sobre o 

acesso à energia eléctrica 

MODERADA (-) BAIXA (-) 

33 Construção Aumento do risco de incidentes e 

acidentes de viação nas vias de acesso 

ALTA (-) BAIXA (-) 

34 Construção e 

Operação  

Potencial aumento na propagação de 

doenças como HIV/SIDA e ITSs 

MODERADA (-) BAIXA (-) 

35 Construção Possibilidade de ocorrência de acidentes 

ocupacionais 

MODERADA (-) NEGLIGENCIÁVEL (-) 

 

Conforme se pode observar acima, foram identificados e avaliados 35 impactos, dos quais 32 negativos e 3 

positivos.  
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Dos impactos negativos, 6 apresentam significância alta e 16 significância moderada, sem mitigação, o 

que corresponde a cerca de metade dos impactos.  Com a implementação de medidas de mitigação, a 

maioria dos impactos fica com significância negligenciável (17 impactos) e baixa (15 impactos). NENHUM 

IMPACTO RESIDUAL NEGATIVO TEM SIGNIFICÂNCIA MODERADA OU ALTA. Com a implementação das 

medidas de mitigação, os impactos positivos passam de 3 para 4, dos quais 3 do ponto de vista 

socioeconómico (receitas fiscais/emprego/oportunidades de negócio/acesso à energia) e 1 no contexto 

das emissões de gases de efeito de estufa/mudanças climáticas.

Conclusões e recomendações  

O Projecto consiste na construção e operação de uma Central Solar Fotovoltaica (CSF), concebida para 

transformar energia solar em energia eléctrica, para injecção na Rede Eléctrica Nacional (REN). 

Projectos de energias renováveis, incluindo projectos que usam a energia solar como fonte de energia, 

têm sido alvo de uma atenção cada vez maior por parte do Governo de Moçambique (GdM), o que 

está associado ao facto de os mesmos não produzirem dióxido de carbono (CO2) e outros gases com 

efeito de estufa (GEE), e ainda à sua considerável eficiência energética e por serem relativamente 

económicos a médio e longo prazos, comparativamente a projectos de energias não renováveis. 

A implementação do Projecto da CSF de 45 MW de Nhamatanda é justificada pela necessidade de 

aumento da disponibilidade de energia eléctrica. em termos de quantidade e qualidade. A proporção 

da população do País, com acesso à electricidade é ainda muito baixa o que reflecte a cobertura 

limitada da rede de distribuição de energia eléctrica por parte da EDM. Torna-se, assim, evidente a 

importância de expansão da rede eléctrica, como uma forma de contribuir para o incremento do 

acesso à energia e subsequente desenvolvimento económico do País. 

Estima-se que serão contratados cerca de 200 trabalhadores para a Fase de Construção e 10-20 

trabalhadores para a Fase de Operação. Entre as comunidades locais existem expectativas elevadas 

relativamente às oportunidades de emprego oferecidas pelo Projecto. Embora o Proponente tenha 

manifestado a intenção de maximizar a contratação de força de trabalho local tanto quanto possível, 

é importante que tais expectativas sejam geridas adequadamente, de modo a prevenir conflitos com 

a comunidade local. 

O Projecto tem potencial para resultar em impactos no ambiente físico, biótico e socioeconómico, 

mas comporta um benefício acrescido, relacionado com o desenvolvimento de energias renováveis.  

Foram identificados alguns impactos negativos, que podem ser facilmente mitigados, para além 

de impactos positivos como por exemplo: 

¶ A possibilidade de aumentar a cobertura nacional da rede eléctrica no País, e particularmente 

na Região Centro. 

¶ A possibilidade de criar oportunidades de emprego e contribuir para o melhoramento do 

ambiente de negócios e investimentos a nível local. 

¶ A possibilidade da transferência a longo prazo de tecnologia e conhecimentos, trazendo o 

desenvolvimento económico e melhorando a qualidade de vida para as comunidades locais. 

¶ Redução da quantidade de emissões de GEE e consequente redução do impacto nas 

mudanças climáticas. 
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Numa perspectiva socioeconómica, a deslocação física e/ou económica e a consequente necessidade 

de compensação e restauração dos modos de vida dos agregados familiares que usam a área da 

Central Solar Fotovoltaica e do traçado das Linhas de Transmissão para a sua sobrevivência (ou seja, 

a compensação pela perda de acesso a terras agrícolas, incluindo culturas, árvores de fruto e pequenas 

ŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ ǳǎŀŘŀǎ ŎƻƳƻ άŀōǊƛƎƻǎ ŘŜ ƳŀŎƘŀƳōŀέ ŘǳǊŀƴǘŜ ƻ ŎǳƭǘƛǾƻύ ǎŜǊł ƻ ƛƳǇŀŎǘƻ Ƴŀƛǎ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾƻ 

do Projecto. O Projecto prevê a elaboração de um Plano de Acção de Reassentamento e um Plano de 

Restauração dos Meios de Subsistência, devendo as compensações serem acordadas e pagas antes do 

início das actividades de construção, para garantir o cumprimento da legislação Moçambicana 

aplicável e dos Padrões de desempenho da IFC e do Banco Mundial.  

Do ponto de vista ambiental, o principal risco está relacionado com a gestão, transporte e descarte de 

resíduos, principalmente os Resíduos de Equipamentos Eléctricos e Electrónicos (REEE) gerados na 

fase de operação e principalmente aquando da desactivação da CSF. A gestão dos resíduos per se é 

uma questão sensível no país, e particularmente fora da capital, Maputo, devido à ausência de cultura 

e meios de segregação de resíduos e de aterros sanitários de qualidade reconhecida. A respeito dos 

REEE, tais como painéis solares usados e resíduos relacionados, não existe ainda legislação específica 

ou soluções que assegurem um tratamento e reciclagem específicos em Moçambique, mas acredita-

se que aquando da fase de desactivação, quando os painéis forem desmontados, Moçambique já 

disponha de legislação pertinente para a gestão deste tipo de resíduos. Entretanto, este documento 

apresenta opções alternativas de gestão, em harmonia com a hierarquia de mitigação e de gestão de 

resíduos. 

Deve-se sublinhar que o Proponente irá designar pessoas para os cargos de Oficial Ambiental no 

Campo (OAC) e Oficial de Ligação com as Comunidades (OAC) para garantir o cumprimento das 

medidas de mitigação durante a fase de construção, minimizando os impactos adversos no ambiente 

e na população local.  

Desde que as medidas de mitigação definidas sejam implementadas na íntegra, no geral, os potenciais 

impactos do Projecto poderão ser reduzidos a níveis de significância baixos a negligenciáveis e o 

Projecto poderá prosseguir. O Projecto não só se alinha com as políticas de energias renováveis, como 

também reflecte um compromisso com a sustentabilidade, reduzindo os poluentes atmosféricos e 

apoiando soluções energéticas mais limpas.    
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1 INTRODUÇÃO 

O Governo de Moçambique (GoM) assumiu o compromisso de providenciar energia de qualidade, acessível e 

sustentável a todos os Moçambicanos até 2030, no âmbito dos Objectivos de Desenvolvimento Sustentável 

preconizados na Agenda 2030 estabelecida pela Organização das Nações Unidas (ONU), da qual Moçambique 

é subscritor, tendo para esse propósito lançado o Programa Energia para Todos, coordenado pelo Ministério 

dos Recursos Minerais e Energia (MIREME). 

Em conformidade com os objectivos do Plano Estratégico do Governo de Moçambique para o sector 

energético e com o Plano Quinquenal do Governo vigente que prevê a injecção de 600MW na rede eléctrica 

nacional (REN) do quais 200MW deverão ser provenientes de energias renováveis, a VBC Lda (VBC) em 

cooperação com a Electricidade de Moçambique (EDM), através da entidade operadora Central Solar de 

Nhamatanda, SU, SA (Central Solar de Nhamatanda), pretende construir uma Central Solar em Nhamatanda 

(Figura 1-1 abaixo), a qual contribuirá para que o GoM alcance o seu objectivo de electrificação universal até 

2030, enquadrando-se no propósito de um desenvolvimento mais rápido e sustentável através de projectos 

de energias renováveis, que permitirão a criação, directa e indirecta, de mais emprego, contribuindo para o 

crescimento económico do Distrito de Nhamatanda e da Província de Sofala.  

Trata-se de uma Central Solar Fotovoltaica com capacidade instalada ajustada de 45 MWac (contrariamente 

aos 60MWac inicialmente previstos), com vista à transformação de energia solar em energia eléctrica, para 

reforço da capacidade da rede pública da EDM. O projecto resulta de uma cooperação entre a VBC e a EDM, 

onde a Central Solar de Nhamatanda irá desenvolver, financiar e construir a central e infraestrutura associada 

de ligação à rede eléctrica. O valor de investimento é de aproximadamente 69,000,000.00 de USD (sessenta e 

nove milhões de Dólares Norte-americanos). 

A empresa Projectos e Estudos de Impacto Ambiental, Limitada (IMPACTO), foi contratada como consultor 

ambiental independente para a condução do Processo de AIA.  

O EPDA e os TdR foram aprovados pelo então Ministério da Terra e Ambiente (MTA)1 em 11 de Novembro de 

2024 (Vide os TdR no Anexo 1 e a Carta de Aprovação no Anexo 2).  

 

 

 

 
1 Foi substituído pelo Ministério da Agricultura, Ambiente e Pescas em Janeiro de 2025 
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Figura 1-1: Localização do Projecto  
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2 IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE E DO CONSULTOR AMBIENTAL 

2.1 Proponente do Projecto 

O proponente do presente projecto é a Central Solar de Nhamatanda, entidade operadora do Projecto. 

A VBC, empresa que registou o Projecto no então MTA (desde Janeiro de 2025 designado Ministério da 

Agricultura, Ambiente e Pescas ς MAAP), continuará ligada ao mesmo na qualidade de Promotora e detentora 

de 100% da entidade operadora.  

A VBC, Lda, é um grupo económico de capitais 100% moçambicanos presente nos sectores de Tecnologias de 

Comunicação e Informação, Telecomunicações & Energia, Petróleo & Gás, Imobiliário, Biotecnologia e Saúde.  

Com mais de 10 anos de experiência no mercado competitivo de Moçambique, a VBC é líder em grande parte 

dos sectores onde opera. Para mais informação sobre a VBC, visite www.vbc.co.mz. 

Os detalhes de contacto do Proponente/Promotor são os seguintes:  

Tabela 2-1: Detalhes do Proponente do Projecto 

Endereço Av. Julius Nyerere, 1597, Maputo 

Pessoa de Contacto  Sérgio Manhique (Gestor Comercial) 

Telefone (+ 258) 21494232/ 21494234  

Email Email: sergio.manhique@vbc.co.mz /  lbrissos@vbc.co.mz 

 

A Electricidade de Moçambique, E.P. (EDM) é uma empresa pública fundada em 1977, responsável pela 

produção, transmissão, distribuição e comercialização de energia eléctrica em Moçambique. As atribuições da 

EDM incluem a gestão e operação da REN, onde se efectua a Importação e Exportação de Energia, na qualidade 

de Operador do Mercado Nacional e Regional. O objectivo da EDM está orientado para iluminar o país para 

impulsionar a industrialização e alcançar o acesso universal à eletricidade até 2030, quer através dos seus 

activos de produção, quer através da celebração de acordos de compra de energia com Produtores 

Independentes de Energia (Independent Power Producer - IPP) a operar no país, bem como da importação de 

electricidade do Grupo de Energia da África Austral (Southern African Power Pool - SAPP), e de iniciativas de 

energias renováveis fora da rede e em pequena escala. 

2.2 Consultor Ambiental  

A empresa Moçambicana de consultoria ambiental IMPACTO foi contratada para a condução do Processo de 

AIA. A IMPACTO é uma empresa moçambicana devidamente registada baseada em Maputo, tendo sido 

oficialmente registada no dia 14 de Agosto de 1996. Neste momento dispõe de uma equipe técnica de 16 

consultores com amplo conhecimento de questões ambientais e sociais e experiência em projectos em todo 

o País. A IMPACTO está registada junto da Autoridade Ambiental para realizar EIAs em Moçambique. 

Para além dos estudos realizados pela equipa técnica da IMPACTO (Tabela 2-3), foram realizados pela 

Norconsult, ou a pedido desta, estudos geotécnicos e do risco de inundações da área proposta para 

implantação do Projecto, os quais foram utilizados no presente EIA. 

Os detalhes de contacto do Consultor são os seguintes:  

 

http://www.vbc.co.mz/
mailto:sergio.manhique@vbc.co.mz%20/%20lbrissos@vbc.co.mz
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Tabela 2-2: Detalhes do Consultor do Projecto 

Endereço Rua de Kassuende, Nº 296 

Maputo, Moçambique 

Pessoa de Contacto  Uke Overvest (Gestora do Projecto) 

Telefone +258 21 499 636 

Telemóvel  +258 84 301 1956/ +258 87 304 6650 

Email uovervest@impacto.co.mz  

 

2.2.1 Equipa técnica responsável pelo EIA 

O EIA foi realizado por uma equipa multidisciplinar constituída pelos especialistas abaixo indicados. 

Tabela 2-3 Equipa Multidisciplinar Responsável pelo EIA 

Consultor Posição Observação 

Uke Overvest Gestora do Projecto 

e Especialista em 

AIA 

Consultora Sénior especialista em AIA, com 28 anos de experiência em 

projectos e estudos ambientais (Avaliação de Impacto Ambiental, 

incluindo PGAs, legislação ambiental, apresentações em Consulta 

Pública, e outros serviços relacionados), monitorização e auditoria 

ambiental. 

John Hatton Ecologista Consultor formado em Ecologia, com mais de 30 anos de experiência em 

projectos e estudos ambientais (levantamentos de campo, analise da 

informação, descrição da situação de referência e avaliação de impactos). 

Responsável pela coordenação dos levantamentos de campo e 

compilação do relatório especializado. 

Yolanda Simango Socioeconomista Consultora, socioeconomista, pós-graduada em Gestão de Projectos de 

Desenvolvimento Sustentável (com 11 anos de experiência em 

levantamento e tratamento de dados sociais em geral, i.e., enquadrados 

ou não em processos de licenciamento ambiental). 

José Macedo Assistente de 

socioeconomia 

Consultor com 25 anos de experiência na área social, com vasta e sólida 

experiência trabalhos de campo e envolvimento comunitário. 

Responsável pelos levantamentos de campo e compilação dos dados para 

o relatório especializado e pelos engajamentos institucionais a nível 

provincial, distrital e local. 

Felicidade Salgado Especialista em 

Processos de 

Participação Pública 

Consultora com 33 anos de experiência. Responsável pelo processo de 

envolvimento com as PIAs durante todo o processo de AIA. 

Sandra Fernandes Responsável pela 

consulta publica 

Consultora com 26 anos de experiência. Responsável pelo processo de 

Consulta Pública, com experiência em gestão, organização logística e 

moderação de reuniões de consulta publica. 

Alice Nunes Especialista em SIG 

(Mapeamento) 

Consultora com 16 anos de experiência em recolha e processamento de 

dados de Sistemas de Informação Geográfica ς SIG; análises espaciais e 

mapeamentos, entre outros. 

mailto:uovervest@impacto.co.mz
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3 JUSTIFICATIVA DO PROJECTO 

De acordo com a Electricidade de Moçambique (EDM, 2023), o nível de electrificação do país era de 46%, 

encontrando-se abaixo da média dos países da Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral 

(Southern Africa Development Community ς SADC). Em 2024, a taxa de electrificação subiu para 60.1%, 

conforme reportado no Resumo de Renováveis em Moçambique ς 2024 (ALER e AMER, 2024).  

No caso específico da região centro do país, onde o projecto estará inserido, o Sistema Central de Transporte 

de Moçambique, também conhecido como Corredor da Beira, é um subsistema de transporte vulnerável, o 

que se deve fundamentalmente às seguintes razões: embora a procura de pico no corredor actualmente 

ultrapasse os 150 MW, a capacidade instalada de produção de energia na referida secção da rede fica aquém 

deste valor, contando apenas com as centrais hidroeléctricas de Chicamba (44 MW) e Mavuzi (52,5 MW), 

sendo esta última do tipo a fio de água (a jusante da albufeira de Chicamba) e operando apenas em horas de 

pico. O Corredor da Beira é também alimentado através de uma única linha de transmissão de 220 kV que liga 

Matambo a Chibata, permitindo a contribuição da central Hidroeléctrica de Cahora Bassa (HCB). No entanto, 

esta ligação é frágil, uma vez que a linha de transmissão é antiga, e para garantir a segurança do abastecimento 

até que o corredor seja reforçado, seria oportuno aumentar a capacidade de produção (Norconsult, 2025). 

A EDM tem alguns projectos em vista, como as centrais hidroeléctricas de Mavuzi II e Tsate, para reforçar a 

Rede Eléctrica Nacional (REN), ambas previstas para estarem operacionais até 2030. Ademais, estão previstos 

projectos de energias renováveis para alimentar a região centro, como a Central Solar do Dondo (30 MW), a 

Central Solar Flutuante de Chicamba (até 100 MW, ainda em estudos de viabilidade), a Central de Chibabava 

(30 MW) e a Central Solar de Nhamatanda (45 MW) ς este Projecto.  

De um modo geral, a matriz energética do Moçambique é dominada por energia limpa, com a fonte hídrica 

representando cerca 61%. A contribuição da energia solar fotovoltaica para a REN ainda é muito pequena 

contribuindo com apenas 2% na matriz. A Figura abaixo ilustra a percentagem de contribuição da capacidade 

instalada por fontes (ARENE, 2025). 

 

Fonte: ARENE, 2025 

Figura 3-1 Percentagem de Contribuição da Capacidade Instalada por Fontes.  
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No âmbito da sua estratégia para facilitar o desenvolvimento social e económico, a EDM encoraja o 

investimento público e/ou privado com vista a aumentar o acesso à electricidade pela população, por meio de 

desenvolvimento de infraestruturas de geração, transmissão e distribuição de electricidade. 

O presente Projecto enquadra-se nos objectivos do Plano Estratégico do Governo de Moçambique (GdM) para 

o sector energético, que perspectiva a massificação das fontes de produção de energia. O Plano Quinquenal 

do Governo vigente prevê a injecção de 600MW na rede eléctrica nacional (REN) do quais 200MW deverão 

ser provenientes de energias renováveis. 

Reconhecendo o elevado impacto que o acesso à electricidade tem no desenvolvimento, o GdM assumiu o 

compromisso de providenciar energia de qualidade, acessível e sustentável a todos os Moçambicanos até 

2030, no âmbito dos Objectivos de Desenvolvimento Sustentável preconizados na Agenda 2030 estabelecida 

pela Organização das Nações Unidas, e da qual Moçambique é subscritor, tendo para esse propósito lançado 

o Programa Energia para Todos, coordenado pelo Ministério dos Recursos Minerais e Energia (MIREME). 

Portanto, a concretização do projecto da Central Solar de Nhamatanda contribuirá para que o Governo de 

Moçambique (GdM) alcance o seu objectivo de electrificação universal até 2030, enquadrando-se no 

propósito de um desenvolvimento mais rápido e sustentável através de projectos de energias renováveis, que 

permitirão a criação, directa e indirecta, de mais emprego, contribuindo para o crescimento económico do 

Distrito de Nhamatanda e da Província de Sofala, para além da redução de gases com efeito de estufa. 

Na perspectiva da EDM, a implementação deste Projecto é justificada não só pela necessidade de aumento da 

disponibilidade de energia eléctrica em quantidade e qualidade, mas também pela necessidade de assegurar 

a participação competitiva e transparente do sector privado no sector das energias renováveis de maneira a 

impulsionar o desenvolvimento do País.  

 

A energia solar é uma fonte de energia renovável, sustentável e inesgotável, ao contrário dos combustíveis fósseis que 

são finitos. É também uma fonte de energia limpa (não polui) e não emite gases de efeito estufa (GEE) ao produzir 

electricidade. 
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4 DESCRIÇÃO DO PROJECTO 

4.1 Visão Geral 

O Projecto será implantado numa área de cerca de 160 ha, próximo da estrada Nacional nº 6 (EN6) e Linha 

Férrea Beira-Zimbabwe, no Posto Administrativo (PA) de Tica, Distrito de Nhamatanda, localizado 

aproximadamente 75 km a noroeste da Cidade da Beira, na Província de Sofala. As duas linhas de transmissão, 

de 110 kV cada, entre a Central Solar e a Subestação de Lamego atravessam a EN6, a linha férrea Beira ς 

Machipanda e o Oleoduto Beira ς Zimbabwe. Vide a Figura 4-1 abaixo. 

A subestação mais próxima designada como ponto de ligação à rede para a central fotovoltaica é a subestação 

de Lamego. Esta subestação é alimentada pela linha aérea de 110 kV proveniente de Dondo. A subestação de 

Lamego alimenta a estação de Mavuzi através de uma linha de 110 kV a oeste, e posteriormente Dondo e 

Guaraguara através de linhas aéreas de 110 kV. 

A ligação à rede da planeada CSF de Nhamatanda requer as seguintes actividades: 

¶ Construção de uma subestação elevadora de 110/33 kV na central fotovoltaica, 

¶ Construção de uma interconexão de 2x110 kV - linhas de transmissão aéreas para entregar a energia 

gerada no ponto de ligação à rede, de acordo com os critérios de fiabilidade N-1 do fornecimento, 

conforme os requisitos da EDM para a ligação à rede de energias renováveis variáveis, 

¶ Extensão do barramento de 110 kV para receber as novas linhas de 2x110 kV e montagem dos 

respectivos segmentos de linha na Subestação de Lamego. 

¶ Ampliação do edifício de controlo da subestação da Lamego. 

Com configuração proposta, o barramento de 110 kV em Lamego constituirá um nodo que receberá tanto a 

energia hidroeléctrica da central hidroeléctrica de Mavuzi como a energia solar da central fotovoltaica de 45 

MWca. No que diz respeito ao transporte de energia para a REN, as LT de 110 kV para a subestação de Mavuzi 

110/66/6,6 kV, para as subestações de Dondo e Mafambisse 110/22 kV, bem como a LT de 66 kV para a 

subestação de Guara-Guara 66/33 kV, que está a ser modernizada para receber uma linha de 110 kV, são as 

infraestruturas de transmissão designadas. 

As secções abaixo apresentam mais detalhes sobre o Projecto proposto. 

4.2 Principais Componentes do Projecto  

As instalações fotovoltaicas de energia solar utilizam as células (módulos) solares para capturar e converter a 

energia do sol em electricidade, através de um processo conhecido como o 'efeito fotovoltaico'. Este efeito 

refere-se à criação de tensão eléctrica ou de uma corrente eléctrica correspondente num material, após a sua 

exposição à luz. 

A Central Solar terá as seguintes componentes principais: 

¶ Módulos fotovoltaicos - elementos que transformam a energia solar em energia eléctrica; 

¶ Inversor DC/AC, responsável por converter a potência em corrente contínua (DC) proveniente dos 

módulos fotovoltaicos, em potência de corrente alternada (AC); 

¶ Estrutura de suporte, para a instalação e suporte dos módulos fotovoltaicos; 

¶ Cablagem eléctrica, para o transporte da corrente (DC) gerada desde o campo fotovoltaico até ao 

inversor DC/AC, e daqui, até ao transformador de potência; 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Tens%C3%A3o_el%C3%A9trica
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¶ Transformador de potência - a energia gerada pela Central Solar Fotovoltaica deve ser canalizada para 

a rede pública através do transformador de potência que eleva o nível de tensão para permitir o 

transporte da energia via linhas de transmissão aéreas e/ou subterrâneas. 

Associada à Central Solar estão planificadas duas linhas de transmissão (LT) de 110 kV cada em circuito simples 

(D/C) de cerca de 11.9 km para ligação à Subestação de Lamego existente e trabalhos de extensão de alguns 

equipamentos nesta subestação, para permitir que a electricidade produzida na Central Solar seja injectada 

na Rede Eléctrica Nacional (REN). 
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Figura 4-1 Localização da Área de Estudo  
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4.3 Configuração da Área da Central Solar Fotovoltaica 

A configuração da área da CSF foi avaliada no âmbito do estudo de viabilidade executado, considerando vários 

factores, como por exemplo o risco de inundação (Norconsult, 2025). Os resultados do estudo orientaram o 

projecto conceptual do layout da central fotovoltaica, especialmente o posicionamento do equipamento 

(módulos fotovoltaicos, sistemas de rastreio e inversores) e a altura de montagem, bem como as 

interconexões. A figura abaixo ilustra a configuração proposta (sujeita a mudanças pelo Empreiteiro EPC).  
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Fonte: Norconsult, 2025 

Figura 4-2 Configuração proposta da área da CSF de Nhamatanda    
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4.3.1 Tecnologia 

A produção de energia eléctrica em larga escala, numa Central Solar Fotovoltaica (também conhecido por 

Parque Fotovoltaico), para fornecimento à rede pública, implica a instalação de áreas extensas de painéis 

fotovoltaicos. Em média, para uma potência pico de 1 000 kWp, são necessários 10 000 m2 (1 hectare) de 

módulos fotovoltaicos de 100 W/m2. No entanto, actualmente já existem painéis fotovoltaicos com maior 

rendimento, que permitem reduzir a área de captação para a mesma potência instalada. 

Os elementos disponíveis nesta data apontam para que na Central Solar de Nhamatanda se venha a 

concretizar um projecto fotovoltaico com uma potência (capacidade) instalada de 45 MWac. 

O efeito fotovoltaico é obtido através da incidência da luz numa célula fotovoltaica, que é constituída por 

lâminas de materiais semicondutores, como o silício. Ao incidir da luz sobre uma célula fotovoltaica, os fotões 

que constituem a luz chocam com os electrões da estrutura do material semicondutor, gerando uma corrente 

eléctrica.  

Uma célula fotovoltaica produz uma potência eléctrica reduzida, tipicamente entre 1 e 3 Watt (W), com uma 

tensão inferior a 1 Volt (V). Para obter potências mais elevadas, as células são integradas em módulos (também 

designados de painéis ou colectores) fotovoltaicos.  

Uma célula fotovoltaica é a unidade de base dum sistema fotovoltaico. Os módulos fotovoltaicos são, assim, 

constituídos por um conjunto de células ligadas em série e/ou em paralelo. As ligações em série de várias 

células aumentam a tensão disponibilizada, enquanto as ligações em paralelo permitem aumentar a corrente 

eléctrica. Quanto maior for o módulo, maior será a sua potência, bem como a tensão e/ou a corrente 

disponibilizada. O coeficiente de rendimento corresponde à proporção da energia solar transformada em 

energia eléctrica.  

Existem duas tecnologias bem conhecidas de células de módulos solares fotovoltaicos disponíveis no mercado, 

que podem ser classificadas como Silício Cristalino (c-Si) ou Película Fina (CdTe, Gálio, CIGS/CIS, a-Si). Em 

particular, a tecnologia das células de c-Si monocristalino avançou significativamente, uma vez que oferece 

uma eficiência e desempenho superiores aos das películas finas. Há várias outras tecnologias emergentes que 

estão a progredir comercialmente, algumas das quais também disponíveis em formatos bifaciais, o que ajuda 

a maximizar o rendimento. Estes módulos são capazes de produzir energia com baixos níveis de radiação solar, 

assegurando a produção de energia desde o amanhecer até ao entardecer, o que permite aproveitar de um 

modo eficaz a energia fornecida pelo sol. 

Para a central de 45 MWac proposta, foi seleccionado o mais recente módulo fotovoltaico bifacial de tipo N 

de nível 1 da Jinko Solar, que foi modelado no software dedicado a análise da performance de sistemas 

fotovoltaicos, PVSyst. 

4.3.2 Infraestruturas 

4.3.2.1 Painéis solares fotovoltaicos e estrutura de montagem  

As centrais solares fotovoltaicas terrestres comerciais requerem estruturas de montagem para suportar o 

grande número de módulos fotovoltaicos numa disposição sistemática e com a orientação correcta. Existem 

três (3) tipos principais de sistemas de montagem para centrais solares fotovoltaicas de grande escala. Estes 

são: 

a) Inclinação fixa (Fixed-Tilt - FT). 

b) Seguidor de eixo único (Single-Axis Tracker - SAT). 
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c) Seguidor de eixo duplo (Dual-Axis Tracker - DAT). 

Normalmente, em locais de projecto onde existe um nível mais elevado de irradiação directa, os sistemas de 

seguimento de eixo único (SAT) são mais adequados para tirar o máximo partido e aumentar a irradiação total 

disponível no plano do colector. 

Os sistemas de montagem SAT diferem dos sistemas FT pelo facto de proporcionarem um único grau de 

movimento (eixo NS, eixo E-W ou eixo vertical) através do seguimento do sol. Os módulos fotovoltaicos são 

normalmente dispostos em filas de acordo com o local proposto, com um único sistema SAT capaz de mover 

várias filas de módulos em simultâneo utilizando hastes ligadas. 

No caso da Central Solar Fotovoltaica proposta em Nhamatanda, é preferível um SAT com um eixo N-S que 

rastreia o sol de leste a oeste ao longo do dia. Além disso, nesta fase, considera-se uma configuração de 

módulo 2P (2 in Portrait), isto é, em cada fila da Central Solar, serão instalados dois (2) módulos fotovoltaicos 

numa disposição vertical, sobre eixo do sistema de montagem.  

Os painéis são tipicamente fixos à estrutura metálica que assenta no solo, directamente (através de estacas 

cravadas ou aparafusadas directamente no solo) ou indirectamente (fixação a maciços de betão). 

As fixações ao solo e as estruturas são dimensionadas para garantir a integridade e o óptimo funcionamento 

dos painéis sob os eventuais efeitos do vento considerados para o local, durante toda a vida do projecto. Estas 

fixações e estruturas são dimensionadas segundo os regulamentos aplicáveis, tendo em conta as 

especificidades do local do projecto e os eventuais constrangimentos e esforços causados pelo vento. 

A distância entre as filas de painéis é determinada pela morfologia do terreno, devendo ser suficiente para 

evitar perdas de produção de energia por sombreamento entre painéis, e permitir manutenção e operação 

adequadas entre as estruturas.  

Um sistema semelhante ao ilustrado na Figura 4-3 abaixo, é proposto neste Parque Fotovoltaico.  

 

Fonte: Solar Power World   

Figura 4-3: Sistema de seguidor de eixo único (SAT) com disposições dos módulos do tipo 2P 
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4.3.2.2 Inversores, Postos de Transformação e Posto de Seccionamento 

Os painéis solares serão agrupados e ligados aos inversores (configuração de agrupamento e número de 

inversores a definir pelos estudos de engenharia). Cada lote ou grupo de inversores será ligado directamente 

a um transformador de potência num Posto de Transformação, ficando instalado no interior desse posto. 

O inversor é um equipamento eléctrico que tem como função a conversão da corrente contínua proveniente 

dos painéis solares, em corrente alternada de acordo com os padrões da rede eléctrica que receberá a 

electricidade produzida no parque fotovoltaico. 

A operação do inversor é totalmente autónoma. Quando existir radiação solar suficiente e os painéis gerarem 

corrente suficiente para atingir os limites de entrada do inversor, a unidade de regulação e controlo do 

equipamento inicia a supervisão da tensão e frequência do lado da rede. 

Sempre que os parâmetros de rede estiverem de acordo com os requisitos de ligação à rede, e houver radiação 

solar suficiente, o inversor inicia o processo de injecção de energia eléctrica na rede pública. Ao anoitecer, 

quando a energia disponível está abaixo dos limites mínimos para a injecção na rede pública, o inversor 

desliga-se completamente da rede e suspende a sua operação, até ao dia seguinte. 

Existem dois tipos principais de inversores disponíveis comercialmente que têm sido utilizados globalmente 

em projectos fotovoltaicos, nomeadamente os Inversores Centrais e os Inversores de String (corda). 

Devido à dimensão e natureza da Central Solar Fotovoltaica de 45 MWac proposta para Nhamatanda, 

recomenda-se a utilização de inversores do tipo string, os quais foram utilizados para efeitos de modelação. 

Os inversores do tipo string, estão actualmente com custos iniciais cada vez mais competitivos em relação aos 

inversores centrais, especialmente sob o ponto de vista de operação e manutenção durante o ciclo de vida da 

Central Solar. 

Por conseguinte, a central fotovoltaica foi modelada utilizando unidades de conversão SunGrow SG350-HX 

para fornecer a instalação necessária de 45 MWac. Estes são os inversores string de maior capacidade (kWac) 

ǇƻǊ ǳƴƛŘŀŘŜ ŘƛǎǇƻƴƝǾŜƛǎ ƴƻ ƳŜǊŎŀŘƻ Ŝ ŜǎǘŀǊńƻ ƻǊƎŀƴƛȊŀŘƻǎ ŜƳ ǾłǊƛƻǎ ƎǊǳǇƻǎ όάskidsέύΣ ŎŀŘŀ ǳƳ ŘŜƭŜǎΣ 

desaguando num único transformador de potência LV/MV, que compõe a estação colectora da energia 

produzida. 

Nos postos de transformação existem quadros de média tensão do tipo monobloco, tipicamente com 

disjuntores em que é utilizado SF6 (hexafluoreto de enxofre) em circuito fechado (sem emissões). O SF6 é um 

gás sintético, utilizado principalmente pela indústria eléctrica, como meio isolante e extintor de arco eléctrico, 

que protege e secciona o respectivo posto de transformação face à rede interna de média tensão, que por sua 

vez interliga com o posto de seccionamento. É um gás não inflamável, incolor, sem cheiro, muito mais denso 

que o ar e não tóxico; contudo tem um forte efeito de estufa (daí a importância em ser usado em circuito 

fechado, sem emissões). 

O posto de transformação inclui 3 zonas distintas, separadas fisicamente, nomeadamente: uma zona onde 

está instalado o transformador de potência, outra onde estão os inversores e outra onde estão instalados os 

restantes equipamentos. O acesso à zona dos transformadores só é permitido quando a cela de protecção, 

que o interliga com o monobloco, estiver na posição aberta e com as fases à terra, isto é, quando estiver 

garantido, através de encravamentos mecânicos, a ausência de tensão para aceder a este compartimento. 

Os transformadores geram calor e precisam de ser refrigerados e para esse efeito podem usar-se sistemas 

secos (refrigeração a ar) ou com recurso a óleos minerais altamente refinados e aditivos, constituindo boa 

prática os transformadores refrigerados a óleo serem instalados em células impermeabilizadas e com sistemas 
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de drenagem próprios, prevenindo-se assim possíveis infiltrações nos solos em caso de fuga ou derrame do 

óleo. 

Os postos de transformação (em número a definir em projecto) serão instalados em cabinas (tipicamente pré-

fabricadas), assentes sobre maciços de betão.  

O posto de seccionamento é equipado com um conjunto de celas de média tensão, que seccionam e conferem 

a ligação da instalação à rede pública de distribuição, serve como uma interconexão à subestação. É também 

dotado de protecções que garantem a segurança da instalação contra quaisquer defeitos provenientes da 

rede, assim como impedem que defeitos internos da instalação se propaguem para a rede eléctrica exterior. 

O posto de seccionamento pode ser instalado num edifício em betão e alvenaria de dimensões modestas, 

destinado ao alojamento dos sistemas de controlo e gestão do parque solar fotovoltaico e ao equipamento 

de média tensão, que fará a interligação com a rede pública de electricidade. Este edifício pode também 

albergar instalações de apoio geral à operação do parque. 

4.3.2.3 Sistemas de Comando, Controlo, Monitorização e Contagem 

A Central fotovoltaica irá dispor de dispositivos de comando e controlo, bem como de sistemas de 

monitorização que registam os parâmetros relevantes relativos ao recurso, produção e funcionamento dos 

principais órgãos. 

Os inversores instalados farão a aquisição de dados que permitam avaliar continuamente e monitorar o 

funcionamento de cada equipamento inversor. Os dados registados são enviados a um centro de controlo 

através de uma rede de comunicação. O processamento de todos os dados recebidos é gerido através do 

sistema SCADA2, instalado no centro de controlo, que permite supervisionar em tempo real a produção da 

CSF. O uso desta aplicação possibilita a atenção imediata perante qualquer incidência que afecte ou possa vir 

a afectar a produção de energia, ou ainda qualquer variação entre a produção prevista e a produção real, 

optimizando assim a capacidade de produção de energia. 

Os equipamentos de contagem de energia eléctrica a instalar têm por função a medição da energia eléctrica 

fornecida à rede receptora e da energia eléctrica consumida pela instalação produtora. 

4.3.2.4 Sistemas de Protecção e Rede de Terras 

São essencialmente constituídos por eléctrodos do tipo vareta em aço cobreado, enterrados verticalmente 

para que o seu topo fique a pelo menos 80 cm de profundidade. As ligações são efectuadas por cabo de cobre 

nu entre os eléctrodos e isolado com PVC entre estes e a instalação. 

4.3.2.5 Acessórios 

Os edifícios são equipados com acessórios adequados para a presença de órgãos em tensão, como sejam: 

tapetes de borracha ou estrados de madeira para manobra, luvas de manobra, fonte de luz portátil com 

alimentação autónoma, quadro com as instruções de primeiros socorros, mapa para registo dos valores de 

ǊŜǎƛǎǘşƴŎƛŀǎ ŘŜ ǘŜǊǊŀ Ŝ ŀǎ ŎƘŀǇŀǎ ǘǊƛŀƴƎǳƭŀǊŜǎ ŎƻƳ ƻ ŀǾƛǎƻ άt9wLDh 59 ahw¢9έΣ ŦƛȄŀŘŀǎ ŜƳ ŘƛǾŜǊǎƻǎ ƭƻŎŀƛǎ Ƴŀƛǎ 

visíveis. 

Os sistemas auxiliares incluem ainda ventilação, sistema de alarme e extintor portátil contra incêndios, bem 

como um conjunto de baterias e rectificador para assegurar o funcionamento permanente de alguns sistemas, 

durante o período nocturno e em caso de corte de energia eléctrica.   

 
2 SCADA - Supervisory Control and Data Acquisition (Sistema de supervisão de controlo e obtenção de dados). 
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4.3.2.6 Sistemas de vigilância contra a intrusão nas instalações 

Será instalado um sistema de segurança para o perímetro da CSF e a informação registada será enviada para 

a central de alarmes. Serão igualmente instaladas câmaras de vigilância de vídeo, que permitam a vigilância 

de toda a superfície ocupada pela instalação. 

4.4 Fase de Pré-construção 

Esta fase envolve a preparação de todas as condições necessárias para o início das obras de construção, 

principalmente o transporte dos materiais e equipamentos necessários para a construção da CSF, incluindo 

estruturas de suporte, módulos fotovoltaicos e maquinaria.  

Os materiais e equipamentos necessários para a construção da CSF serão transportados para o local do 

Projecto por camiões, a partir do Porto da Beira. O procurement local é considerado apenas para materiais de 

construção civil necessários, i.e. cimento, inertes, ferro, etc.  

4.5 Fase de Construção 

Prevê-se iniciar a Fase de Construção no 1º trimestre de 2028, sujeito à finalização do processo de aquisição 

das licenças e autorizações necessárias. A previsão da duração da construção é de 2 anos. As obras de 

construção civil previstas incluem, mas não se limitam ao seguinte:   

Na fase de construção estão previstas as seguintes actividades: 

a) Abertura de vias de acesso (ou extensão/melhoria de vias existentes), incluindo a instalação e/ou 

melhoria de pontecas ao longo do acesso para o local da implantação da CSF; 

b) Limpeza da vegetação e terraplanagem do local da implantação; abertura de valas para o lançamento 

da cablagem eléctrica, 

c) Montagem dos módulos fotovoltaicos, estrutura de suporte e respectivas conexões eléctricas, 

d) Estacagem para instalação das estruturas de suporte dos módulos fotovoltaicos, 

e) Montagem de torres de alta tensão e lançamento de duas linhas aéreas de 110 kV cada, 

f) Construção do edifício dos escritórios centrais (para o controle e operação da planta), e de um 

estaleiro, 

g) Testes e comissionamento dos equipamentos da Central Solar Fotovoltaica e infraestrutura de 

interligação (linha e subestação). 

Para apoio aos trabalhos em questão, será montado um estaleiro de pequena dimensão com contentores, 

habitual em obras semelhantes, que inclui uma sala de reuniões, uma área de apoio ao pessoal, instalações 

sanitárias, e um espaço para armazenamento de ferramentas e alguns materiais. 

4.5.1 Trabalhos de Construção Civil 

Uma das características deste tipo de projectos é que as estruturas de montagem dos painéis se podem 

adaptar razoavelmente à morfologia do terreno. No âmbito dos estudos de viabilidade, foram feitas avaliações 

geotécnicas e do risco e inundação, tendo-se concluído que não são necessários trabalhos de terraplanagem 

extensivos para preparar o terreno para a instalação fotovoltaica (Norconsult, 2025).   
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Na sua maioria, as actividades acima listadas (excepto a alínea g)), requerem trabalhos de construção civil.  

Para a execução destes trabalhos, será utilizada diversa maquinaria, que inclui escavadoras, autobetoneiras, 

e veículos de transporte para equipamentos e materiais. 

Quanto às escavações, os materiais resultantes serão armazenados na proximidade e preservados para 

posterior reposição do solo. As valas serão abertas preferencialmente na berma dos caminhos de acesso, de 

modo a minimizar as áreas de intervenção da obra.  

A avaliação do risco de inundações indica que o local proposto para a central fotovoltaica está exposto a 

inundações provocadas pela chuva, mas com uma probabilidade e uma magnitude de inundação 

relativamente modestas (águas acumuladas de movimento lento, com profundidades da ordem dos 

decímetros e uma probabilidade inferior a 1/10 por ano). Pode-se considerar a elevação dos painéis (ou do 

local) ou a adopção de medidas de drenagem locais. 

A análise da dinâmica do leito do Rio Muda indica que este poderá deslocar-se até 1 ou 2 km na zona onde as 

LT irão atravessar o leito do rio. Aparentemente, a cheia de 2019, na sequência do ciclone Idai, provocou um 

alargamento temporário significativo do leito, e, por conseguinte, recomenda-se que as fundações sejam 

resistentes a danos causados por inundações. Quando medidas de drenagem e protecção das fundações são 

concebidas com base em pressupostos conservadores e cenários relativamente extremos, isso permite criar 

uma margem de segurança face ao aumento da intensidade das inundações devido às alterações climáticas e 

aos riscos imprevistos decorrentes da disponibilidade limitada de dados. 

4.5.2 Montagem dos módulos fotovoltaicos, estrutura de suporte e conexões eléctricas 

A montagem dos colectores solares fotovoltaicos consiste, essencialmente, nas seguintes operações: 

¶ Fixação mecânica dos painéis à estrutura metálica, utilizando braçadeiras e parafusos, ou equivalente; 

¶ Ligações eléctricas dos colectores (em série ou paralelo, consoante a configuração). 

As cabines dos postos de transformação são assentes nas fundações previamente preparadas, e os 

equipamentos do posto de seccionamento são instalados no interior do respectivo edifício. 

Após a montagem dos colectores, são ligados os diversos componentes do sistema eléctrico e efectuados os 

testes e ensaios necessários, seguindo-se a entrada em funcionamento para produção de energia. 

4.5.3 Materiais Utilizados 

Os materiais ou equipamentos a serem utilizados compreenderão principalmente os seguintes: módulo 

fotovoltaico; inversor DC/AC; cablagem DC; cablagem AC; sistemas de supervisão e aquisição de Dados 

(Supervisory Control and Data Acquisition - SCADA); transformador de potência; estrutura de montagem. Os 

equipamentos principais serão adquiridos no mercado internacional, e os auxiliares, para actividades de 

construção civil, serão adquiridos no mercado local. 

Mais especificamente, os principais materiais a serem utilizados na fase de construção incluirão à partida os 

seguintes: 

¶ Células fotovoltaicas com vidro de protecção colocada sobre as células e fixada à estrutura metálica; 

¶ Estrutura metálica de suporte do painel solar, onde estão fixadas as células fotovoltaicas; 

¶ Condutores eléctricos em cobre; 
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¶ Betão para os maciços dos postes da vedação, para o edifício em alvenaria que vai alojar o posto de 

seccionamento, e para as bases das cabines pré-fabricadas que vão alojar os postos de transformação; 

¶ Cabines pré-fabricadas (em betão, estrutura metálica ou mistas) dos postos de transformação; 

¶ Blocos de betão para o edifício do posto de seccionamento em alvenaria; 

¶ Estacas ou betão e estruturas metálicas para a fixação dos painéis; 

¶ Rede metálica e postes metálicos para vedação do parque; 

¶ Cabos em alumínio, cabos de terra em cobre, fios eléctricos diversos para serviços auxiliares em cobre 

e cabos para comunicações; 

¶ Tubagem em material plástico para passagem de cabos eléctricos; 

¶ Areia para cobrir os cabos nas valas; 

¶ Tintas para pintura dos edifícios; 

¶ Transformadores, relés e diversos componentes em cobre, aço e plástico, entre outros. Dependendo 

do tipo de transformadores, poderá haver presença de óleos; nos disjuntores poderá ser utilizado o 

gás SF6; 

¶ Betão para as fundações e estruturas metálicas para os apoios (torres das linhas de transmissão), 

cabos, isoladores e acessórios. 

4.6 Fase de Operação  

Uma vez que a Central Solar esteja operacional, irá exigir pouca atenção e as actividades de rotina incluem a 

inspecção regular, manutenção, limpeza e substituição de equipamentos conforme necessário. O 

funcionamento de uma Central Solar típica está abaixo sumarizado. 

Os materiais utilizados na fase de operação serão muito escassos, estando normalmente associados à 

manutenção, incluindo fundamentalmente: 

¶ Baterias do sistema de controlo (no máximo, uma substituição de 3 em 3 anos); 

¶ Componentes eléctricos e electrónicos de substituição (em caso de avaria); 

¶ Colectores de substituição (em caso de avaria ou deterioração). 

4.6.1 Funcionamento da Central Solar  

A Central a instalar terá como princípio de funcionamento a captação da energia da radiação solar e a sua 

conversão em energia eléctrica, através de células fotovoltaicas. 

A radiação solar origina uma corrente eléctrica nas células fotovoltaicas, as quais estão agrupadas em 

módulos. Os módulos, por sua vez, estão agrupados em série e em paralelo, em diversos conjuntos, consoante 

necessário, atendendo à dimensão do parque e à tensão eléctrica pretendida. 

O funcionamento da Central será controlado de forma automática, apenas necessitando de intervenção 

exterior em caso de avaria ou por razões externas associadas à operação da rede eléctrica. Através dos 

sistemas de controlo e monitorização instalados no edifício do Posto de Seccionamento, e do sistema de 

comunicações, é possível comandar e consultar remotamente diversos parâmetros de funcionamento. 
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Os sistemas de controlo e protecção assegurarão o funcionamento optimizado da Central e a compatibilização 

com a rede eléctrica, de modo a evitar danos nos seus componentes e eventuais perturbações à estabilidade 

da rede. 

4.6.2 Manutenção  

A manutenção da Central Solar será principalmente preventiva e incluirá a limpeza dos painéis e a verificação 

do estado de determinados componentes e parâmetros que possam indicar alguma tendência de 

funcionamento defeituoso. 

Atendendo à ocorrência de elevadas concentrações naturais de poeiras em suspensão na atmosfera é de 

esperar que seja necessária uma quase permanente limpeza dos painéis, de modo a não prejudicar o seu 

rendimento. 

Para a limpeza dos painéis solares podem ser utilizadas várias técnicas, nomeadamente: 

¶ Lavagem manual a seco usando vassouras e escovas para baixos níveis de poeira; 

¶ Limpeza manual com água, utilizando veículos motorizados e equipamentos de limpeza de jatos de 

água; 

¶ Solução mecanizada, montada em veículos motorizados; 

¶ Robôs de limpeza integrados montados nos painéis solares (esta técnica não é recomendada devido 

ao elevado custo e é uma técnica mais utilizada em áreas propensas a elevados níveis de poeira).  

A figura abaixo mostra dois exemplos de limpeza dos painéis solares.  

 

Fonte: Impacto, 2021 

Figura 4-4. Exemplos de limpeza dos painéis solares 

A fiabilidade dos colectores solares fotovoltaicos é muito elevada, no entanto poderão ocorrer pequenas 

avarias no parque, designadamente ao nível dos sistemas eléctricos e electrónicos de controlo (relés, fusíveis, 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL  

Central Solar Fotovoltaica de Nhamatanda 

20 

microprocessadores, baterias, etc.). Nestes casos, poderá ser necessária a substituição dos componentes 

avariados. 

Avarias de grande envergadura, nomeadamente nos colectores, inversores e transformadores, são raras. No 

entanto, se ocorrerem, será necessário proceder à reparação ou, em último caso, à substituição dos 

dispositivos avariados. 

4.7 Fase de Desactivação 

Tipicamente, Centrais Solares possuem um tempo de vida de 25 anos. Após este período, os módulos 

fotovoltaicos podem ser remodelados ou substituídos, possibilitando a continuidade das operações, ou então 

as instalações são desmanteladas.  

Atendendo às características dos componentes da Central Solar e ao facto de a sua instalação não requerer 

alterações topográficas assinaláveis, a sua desactivação pode fazer-se com relativa simplicidade. 

As estruturas e equipamentos são de relativamente fácil desmontagem e transporte, sem riscos assinaláveis 

de passivos ambientais remanescentes na área da Central. Particular atenção deverá ser prestada aos 

transformadores, sobretudo se forem refrigerados a óleo, para prevenir possíveis derrames. As instalações de 

apoio à operação poderão ser demolidas (se já não for possível atribuir-lhe um uso útil). 

De referir que muitos dos materiais resultantes da futura desactivação de uma instalação deste tipo têm um 

importante potencial de valorização (reciclagem ou reutilização), designadamente os painéis fotovoltaicos, as 

estruturas metálicas e os cabos eléctricos. 

Após a desactivação, o local deve ser restabelecido e reabilitado.  

4.8 Sistema de Armazenamento de Energia em Bateria3   

O Código das Redes de Energias Renováveis (Diploma Ministerial 119/2023, de 14 de Novembro) estabelece a 

obrigatoriedade de provisão de um Sistema de Armazenamento de Energia em Bateria (Battery Energy Storage 

System - BESS) para cada central solar (e eólica) a ser ligada ao Sistema Eléctrico Nacional (Artigo 46). No 

entanto, o código também abre uma excepção em que o proponente do projecto tem de justificar uma 

potencial não inclusão do armazenamento. Com esta nuance regulamentar em mente, o Consultor conduziu 

uma análise dedicada no âmbito do estudo de viabilidade para avaliar as implicações técnicas e financeiras (e 

modelação do negócio de compra de energia) do requisito para o desenvolvimento e exploração do activo de 

produção de energia solar fotovoltaica de Nhamatanda, tendo em consideração as características locais da 

rede eléctrica e do mercado de electricidade em Moçambique. Os cenários de desenvolvimento com e sem a 

implantação de um BESS foram avaliados para fins de viabilidade do projecto. 

De acordo com as consultas que a Norconsult manteve com a EDM ao longo do desenvolvimento do estudo 

de viabilidade, este requisito tem de ser cumprido, naturalmente, para efeitos de conformidade com a ligação 

à rede. Nestas circunstâncias, apenas os projectos solares com armazenamento poderão ser ligados à REN - 

salvo excepções tecnicamente apoiadas pelo Promotor ou pelo IPP. Além disso, isto também significa que as 

unidades de armazenamento serão invariavelmente instaladas em todo o país, onde quer que uma central 

fotovoltaica seja construída, independentemente da sua posição na Rede Eléctrica de Moçambique. Sabendo 

como são planeados os projectos solar-mais-armazenamento, não é razoável assumir que todos os locais 

 
3 Battery Energy Storage System ς BESS. 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL  

Central Solar Fotovoltaica de Nhamatanda 

21 

selecionados para uma CSF dentro da rede eléctrica moçambicana serão adequados para a instalação de 

armazenamento. 

Foi efectuada uma análise de cenários para a instalação de BESS sob as premissas exigidas no Diploma 

Ministerial 119/2023, que culminou com a recomendação do cenário de desenvolvimento do projecto 

preferido, visto cumprir os critérios de fiabilidade de fornecimento prescritos no código de rede, com duas (2) 

OHLs de interligação, dois (2) transformadores de evacuação na subestação do IPP para garantir o 

fornecimento da produção da central fotovoltaica em caso de falha de um deles e, a capacidade mínima de 

armazenamento de acordo com o Código de Rede de Energias Renováveis.  

Tabela 4-1 Cenário Base para a CSF de Nhamatanda 

Cenário Base 

CSF 45MWac + 20% capacidade de energia (10.80 MW/10.80 MWh) + 2x110kV OHL + 2x60 MVA, Transformadores 

110/33 kV (Subestação do IPP)  

 

De acordo com a Norconsult (2025), o desenho do BESS para a CSF de Nhamatanda pode ser optimizado para 

exigir uma capacidade de armazenamento menor (inferior ao limiar de 20% referido no código da rede), ou 

mesmo de nenhum armazenamento. 

A tecnologia preferida é o tipo de célula de fosfato de lítio-ferro (Lithium Iron Phosphate - LFP): um módulo de 

bateria com uma capacidade de cerca de 2 236 kWh por módulo, com uma faixa de tensão entre 1 123 V e 1 

500 V (Norconsult, 2025). O estudo de viabilidade recomenda uma análise técnica cuidadosa para o 

dimensionamento optimizado do BESS para Nhamatanda, o que pode ser feito numa fase de projecto 

detalhado da central fotovoltaica ou mesmo exigir que os empreiteiros EPC pré-qualificados recomendem o 

tamanho adequado para o BESS (Norcunsult, 2025). 

Em Moçambique, actualmente, não existe mercado nem regulamentação que permita aos Produtores 

Independentes de Energia (IPPs) rentabilizar a prestação de serviços de rede fornecidos pelos Sistemas de 

Armazenamento de Energia (BESS): Referimo-nos a serviços como (1) Arbitragem (carregar o BESS nas horas 

mortas, quando o custo por kWh de electricidade é baixo, e descarregá-lo durante as horas de ponta, a pedido 

da EDM, a preços mais elevados); (2) fornecimento de capacidade firme para fins de fiabilidade do sistema de 

abastecimento; (3) serviços de activação para equilíbrio entre a procura e a oferta, (4) Resposta Primária de 

Frequência; (5) Reserva de Contingência de Rotação; ou mesmo (6) Black start ou arranque de emergência 

(processo de restabelecimento do funcionamento de uma central eléctrica, de parte de uma rede eléctrica ou 

de uma instalação industrial, sem depender da rede externa de transporte de energia eléctrica para recuperar 

de uma paragem total ou parcial). 

De acordo com as consultas feitas junto da EDM, o objectivo principal com a implementação compulsiva da 

abordagem BESS para todos os activos fotovoltaicos por exigência do Diploma Ministerial 119/2023, é a 

suavização do perfil de geração (saída) da variável de central de energia renovável (Variable Renewable Energy 

Power Plant - vRE), para lidar com intermitências e evitar a instabilidade da rede (tensão e frequência). 

4.9 Linhas de Transmissão e Ligação entre a Central Solar e a Subestação de Lamego  

Como actividades complementares à construção da Central Solar de Nhamatanda, a realizar fora do perímetro 

da mesma, conta-se a construção de duas linhas de transmissão de 110 kV com cerca de 11.9 km para ligação 

à Subestação de Lamego, e alguma modernização do equipamento nesta subestação, para permitir que a 
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electricidade produzida na Central Solar seja injectada na REN, que é detida, operada e gerida pela 

Electricidade de Moçambique, E.P. (EDM).  

As linhas contarão com apoios (torres) em estrutura metálica, espaçados entre si cerca de 300 a 400 m e com 

uma altura média de cerca de 30 metros. Estas linhas serão instaladas paralelamente entre si.  

A construção das linhas de transmissão de energia implicará as seguintes acções principais: 

¶ A criação de acessos aos locais de montagem dos apoios (facilitados pela proximidade de estradas e 

caminhos existentes); 

¶ O desmatamento e abertura da faixa de protecção da linha, que terá uma largura de 50 metros, ao 

longo de toda a extensão da linha. 

¶ A construção das fundações, montagem dos apoios e a colocação dos cabos. 

A ligação à rede será efectuada através da extensão do barramento existente a 110 kV, 1250A, 25 kA, 3s, 50 

Hz da subestação 110/66/22 kV de Lamego. Esta subestação conta com um (1) transformador principal de 

potência de 19/25 MVA de capacidade nominal, a partir do qual um terceiro enrolamento representando o 

nível de tensão de 22 kV, alimenta Xiluvo, Muda e Tica através de três LT separados de média tensão.  

Duas (2) OHL de 110 kV serão então ligadas ao barramento alargado, provenientes de uma subestação 

elevadora 110/33 kV da central fotovoltaica, com transformadores de 2x60 MVA (N-1). O barramento de 110 

kV de Lamego constituirá um nó que recebe tanto a energia hidroelétrica da central hidroeléctrica de Mavuzi 

como a energia solar da central fotovoltaica de 45 MWac. Em termos de evacuação de energia para a REN, as 

linhas de transmissão de 110 kV para a subestação Mavuzi de 110/66/6,6 kV, para as subestações de Dondo e 

Mafambisse de 110/22 kV, bem como a linha de transmissão de 66 kV para a subestação de Guara-Guara de 

66/33 kV, que está a ser modernizada para receber uma linha de 110 kV, são as infraestruturas de transporte 

relevantes.  

Os requisitos técnicos mínimos do equipamento das duas LT aéreas de 110 kV, a partir da subestação 

elevatória da CSF de Nhamatanda para a Subestação elevadora de Lamego existente de 110/33/11 kV estão 

apresentados na Tabela abaixo (Norconsult, 2025). 

Tabela 4-2 Requisitos técnicos mínimos do equipamento das duas LT aéreas de 110 kV 

Item Requisitos técnicos mínimos do equipamento 

Comprimento da Secção Aproximadamente 11.9km 

Configuração Circuito simples, formação de condutores triangulares 

Condutores !/{wΣ ά5ƻǾŜέΣ ŎƻƴŘǳǘƻǊ ǵƴƛŎƻ ǇƻǊ ŦŀǎŜ 

Ligações à terra Fibra de núcleo OPGW 

Torres de Suspensão  Condutores autoportantes de treliça de aço em formação delta 

Torres Terminais Condutores autoportantes de treliça de aço em formação delta 

Fundações Plataforma e chaminé de betão armado, especial ou estacada, com base na investigação 

geotécnica detalhada 

Ligações da torre à terra Cabo de aço galvanizado 
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O limite entre o equipamento de ligação ao transporte e o equipamento de utilização da central fotovoltaica 

será o seccionador dos segmentos de alimentação fotovoltaica de 110 kV com o interrutor de ligação à terra 

integrado localizado na subestação elevadora de 110/33 kV da central fotovoltaica. Para evitar dúvidas, a 

partir do ponto de isolamento dos compartimentos de alimentação fotovoltaica de 110 kV, ou seja, do 

seccionador de 110 kV com ligação à terra integrada na subestação da central fotovoltaica de 110/33 kV, a 

montante do equipamento da estação de entrega de 33 kV, o utilizador da rede será o proprietário e o 

operador da rede e todo o equipamento de 110 kV a jusante deste ponto será o proprietário e o operador da 

rede. 

4.10 Acesso ao Local do Projecto 

O porto mais conveniente para a importação de equipamento e material de construção da central (parte 

adquirida no estrangeiro) é o Porto da Beira, na cidade da Beira, situado a cerca de 95 km a sudeste do terreno 

da central fotovoltaica de Nhamatanda. O Projecto assume este como sendo o porto presumível para o 

embarque do equipamento da CSF e seu transporte ao longo da Estrada Nacional nº 6 (EN6).   

A partir do porto, o local do projecto é acessível através da EN6 e, a seguir, através de uma estrada de terra 

batida. No entanto, é importante referir que a ponte sobre o rio Muda deverá ser avaliada para determinar se 

a sua capacidade é adequada para suportar as cargas mecânicas dos veículos de construção e de transporte 

de materiais a granel (um exercício de planeamento da construção). Além disso, o EPC terá, naturalmente, de 

providenciar um acesso rodoviário dedicado à entrada do terreno da central fotovoltaica, uma vez que este 

acesso ainda não estava disponível na altura da investigação do local do projecto.  

O tráfego em torno do local do projecto incluirá ainda o tráfego diário para transportar pessoal e materiais de 

e para o site. 

Durante a fase operacional, o tráfego será menor, com veículos somente necessários para manutenção de 

rotina. 

A Figura abaixo ilustra a rede de estradas e o acesso à área do projecto. 
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Figura 4-5 Rede de Estradas e Acesso à Área do Projecto 
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4.11 Recursos Necessários 

4.11.1 Água  

Espera-se um consumo mínimo de água para as actividades de construção e operação (particularmente para 

a limpeza dos painéis solares), que será proveniente do sistema de abastecimento de água local ou furos de 

água existentes ou abertos no local. 

O abastecimento de água é essencialmente necessário para: 

¶ Água potável, para consumo dos trabalhadores 

¶ Uso em sanitários e lavatórios durante as actividade de construção e operação 

¶ Limpeza dos módulos fotovoltaicos quando estiverem muito sujos. 

Soluções à base de água para limpar os módulos fotovoltaicos, são usadas apenas quando as escovas não 

conseguem remover a sujidade dos módulos. Neste caso, são necessários 1,5 a 2 litros de água tratada por 

painel fotovoltaico. Uma operação de limpeza completa exigiria cerca de 220m3 de água por limpeza, para 

uma Central Solar Fotovoltaica de 40 MWp. Os requisitos para as necessidades humanas (sanitários, água 

potável, entre outros) podem ser considerados insignificantes (Impacto, 2021).  

Neste momento ainda não está quantificada a estimativa de água necessária para a fase de construção. Este 

dado será incluído no plano de construção, a ser realizado pelo empreiteiro do projecto. 

4.11.2 Energia 

Em relação à energia, na fase de construção, prevê-se a utilização de energia da rede de distribuição pública 

e/ou geração local mediante o uso de geradores a gasóleo e na fase de operação, será utilizada a energia 

produzida no local. 

O consumo de energia eléctrica na própria Central, para os sistemas de comando e controlo, protecções e 

comunicações, corresponderá a uma reduzida percentagem da energia produzida. 

Neste momento ainda não está quantificada a estimativa de energia necessária para a fase de construção. 

Este dado será incluído no plano de construção, a ser realizado pelo empreiteiro do projecto.  

4.11.3 Produtos Químicos 

Prevê-se o uso de lubrificantes e combustíveis para alimentar os equipamentos associados à construção e 

equipamentos associados à manutenção e de produtos de higiene para a higienização das infraestruturas 

provisórias da fase de construção. Serão também utilizadas tintas, apenas para a pintura do edifício de 

controle e comando (Control Building), visto que as outras estruturas serão galvanizadas. 

Neste momento ainda não está quantificada a estimativa dos produtos químicos necessários para a fase de 

construção. Este dado será incluído no plano de construção, a ser realizado pelo empreiteiro do projecto. A 

proveniência será o mercado local. 

4.11.4 Inertes 

Caso seja necessário adquirir inertes (por exemplo, areia) para as obras, o Projecto não prevê a abertura de 

câmaras de empréstimo, mas sim a sua aquisição junto de fornecedores devidamente licenciados.  
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4.12 Mão de Obra 

A mão-de-obra empregue durante a construção e operação da infraestrutura será uma mistura de mão-de- 

obra qualificada, semiqualificada e não qualificada. Estes serão maioritariamente de origem moçambicana 

(cerca de 90%) e de preferência residentes da comunidade local e arredores. Para actividades especializadas, 

e quando se justificar, prevê-se igualmente a contratação de mão-de-obra especializada no mercado 

internacional, particularmente na ausência ou escassez da mesma a nível nacional.  

As projecções apontam para a contratação de cerca de 200 pessoas na altura do pico por volta do mês 12 da 

construção, mas este dado será redimensionado pelo empreiteiro de EPC. Para a Fase de Operação, estima-

se que serão contratados entre 5 e 10/20 trabalhadores.  

Em termos de alojamento durante a fase de construção, os trabalhadores locais permanecerão nas suas 

próprias residências, mas está previsto um pequeno acampamento dentro da área da Central Solar 

Fotovoltaica, onde estarão alojados os trabalhadores provenientes de outras regiões. Alguns contratados 

também poderão residir em casas alugadas ou hotéis existentes nos arredores.  

4.13 Resíduos e Emissões 

4.13.1 Resíduos Líquidos 

Assume-se que para as águas residuais domésticas que forem produzidas nas instalações sanitárias pelos 

trabalhadores na fase de construção, serão disponibilizadas instalações sanitárias amovíveis, que deverão ser 

ligadas a uma fossa séptica (que poderá futuramente servir as instalações de apoio à operação da Central). 

As únicas águas residuais na fase de operação corresponderão aos esgotos das instalações sanitárias, os quais 

serão, previsivelmente, de reduzida quantidade, atendendo ao limitado número de trabalhadores que estarão 

em permanência nas instalações (essencialmente para limpeza e segurança). Assume-se que a fossa séptica 

que tenha sido instalada na fase de construção permanecerá activa e receberá as águas residuais na fase de 

operação. 

Não está prevista a produção de outros efluentes no estaleiro, com excepção da eventual lavagem de 

betoneiras utilizadas no local. Neste caso, os restos de betão serão encaminhados para uma área delimitada, 

que será posteriormente recuperada. 

4.13.2 Resíduos Sólidos  

Na fase de construção, serão produzidos essencialmente resíduos sólidos domésticos pelos trabalhadores em 

obra, materiais provenientes das escavações e resíduos associados aos trabalhos de construção civil e 

instalação de equipamentos, nomeadamente resíduos de embalagens (embalagens de metal, de plástico e de 

cartão), paletes de madeira e outros resíduos resultantes do acondicionamento dos colectores fotovoltaicos. 

Embora em quantidades reduzidas, podem ainda existir resíduos de armações e cofragens de metal e madeira, 

bem como de paletes e bobinas de madeira dos cabos eléctricos que fiquem danificadas sem possibilidade de 

reutilização. 

Não se prevê que o estaleiro possua uma área para manutenção de equipamentos e viaturas afectas à obra. 

Assim, não é expectável a geração de quantidades relevantes de óleos lubrificantes ou hidráulicos e outros 

resíduos tipicamente gerados neste tipo de actividades. Os resíduos serão separados e acondicionados em 

recipientes específicos, e removidos para um destino final adequado, de acordo com as suas características. 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL  

Central Solar Fotovoltaica de Nhamatanda 

27 

A produção de resíduos na fase de operação será muito reduzida e restringir-se-á aos resíduos da manutenção 

dos equipamentos, podendo incluir embalagens, baterias, colectores avariados ou danificados e componentes 

eléctricos ou electrónicos avariados. 

Se os transformadores forem refrigerados a óleo haverá que contar com a substituição deste óleo a intervalos 

alongados (vários anos). Estes resíduos, incluindo componentes eventualmente substituídos, serão entregues 

pela equipa responsável pela manutenção a entidades autorizadas para a sua gestão, as quais deverão ser 

devidamente licenciadas.  

4.13.3 Emissões atmosféricas 

Como referido, não se prevê que o desenvolvimento da Central Solar implique a realização de importantes 

aterros e escavações. De qualquer forma, é sempre prevista a emissão de matéria particulada (poeiras) em 

resultado da limpeza e nivelamento do terreno e da abertura e fecho de valas. O tráfego de veículos e 

maquinaria diversa em caminhos não pavimentados levará também ao levantamento de poeiras, para além 

da emissão de gases de combustão tipicamente resultantes do funcionamento dos motores dos veículos e 

maquinaria. 

O funcionamento da Central Solar não originará emissões atmosféricas, mas contribuirá para reduzir as 

emissões resultantes da produção de energia eléctrica a partir de combustíveis fósseis. As emissões dos 

veículos usados nas actividades de manutenção serão mínimas, uma vez que essas actividades ocorrerão 

muito esporadicamente e em escala muito reduzida. 

4.13.4 Emissões de ruído 

Durante a fase de construção, é expectável que se verifiquem emissões de ruído em resultado da 

movimentação de viaturas para transporte de equipamentos, materiais e pessoas, e de maquinaria diversa 

que será utilizada na realização da obra. Prevê-se que a generalidade dos trabalhos decorra em período 

diurno. Na fase de operação, o funcionamento da Central Solar não provocará emissões sonoras passíveis de 

causar incómodo na vizinhança. 

4.13.5 Emissões de Luz e Calor 

Não se prevê que os trabalhos de construção impliquem emissões significativas de luz e calor. Prevê-se que a 

vedação da Central e as estruturas metálicas para a montagem dos painéis recorram maioritariamente a 

ligações mecânicas, com recurso modesto a soldaduras. O facto de, previsivelmente, os trabalhos de 

construção se realizarem maioritariamente de dia implicará um recurso limitado à iluminação artificial. Não 

se preveem emissões de calor e de luz em resultado do funcionamento do parque solar fotovoltaico. 

4.14 Valor de Investimento 

O valor de investimento para uma Central com capacidade de 45 MWac, com base nos valores actuais do 

mercado da tecnologia solar para geração de energia eléctrica, foi ajustado para aproximadamente 

69,000,000.00 de USD (sessenta e nove milhões de Dólares Norte-americanos). 

4.15 Calendário/Tempo de Execução do Projecto 

Prevê-se que a construção se inicie imediatamente após a emissão da licença ambiental e terá uma duração 

aproximada de dois anos, desde a fase de concepção, aquisição e construção até a testagem e entrada em 

funcionamento, sendo que as actividades de construção terão uma duração estimada de 16 meses. Prevê-se 

que a CSF entre em funcionamento em 2029. Tipicamente, Centrais Solares possuem um tempo de vida de 25 

anos. 
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5 IDENTIFICAÇÃO DE ALTERNATIVAS 

5.1 Introdução 

A descrição e comparação de alternativas do Projecto no âmbito do EIA está prevista na alínea (f) do artigo 11 

do Decreto 54/2015 de 31 de Dezembro. São avaliadas as seguintes alternativas: (a) alternativas à 

implementação da actividade proposta; (b) alternativas de localização da Central Solar Fotovoltaica; e (c) 

alternativas de tecnologia. 

5.2 Alternativa à Implementação do Projecto 

A análise da alternativa à implementação do Projecto consiste na comparação da opção de implementação do 

Projecto (alternativa 1) com a opção de não implementação do Projecto (alternativa 2). 

A implementação do Projecto (alternativa 1) é justificada pela necessidade de aumento da disponibilidade de 

energia eléctrica no país, e principalmente na região do Projecto, tanto em quantidade como em qualidade, 

tirando proveito do potencial energético existente na sua zona de implementação.  

Com base no desempenho esperado da CSF de Nhamatanda, acredita-se que o Projecto tem potencial para, 

em conjunto com outras iniciativas de desenvolvimento local, impulsionar o desenvolvimento da região, 

particularmente o do sector industrial, tendo em conta a riqueza de recursos naturais que caracteriza a região.  

Em contrapartida, optando-se pela alternativa 2, ou seja, pela não implementação do Projecto, fica anulada a 

oportunidade de desenvolvimento deste Projecto de energias renováveis que, embora possa implicar custos 

altos de instalação, quando em operação transforma-se numa forma menos onerosa e mais limpa, de 

produção de energia.  

De referir que a rede eléctrica de Moçambique conta com três (3) centrais solares fotovoltaicas de grande 

dimensão em operação comercial, nomeadamente, e por ordem de data de operação comercial: (a) central 

solar fotovoltaica de Mocuba, 30 MWac (2019); (b) central solar fotovoltaica de Metoro, 30 MWac1 (2022) e 

(c) central solar fotovoltaica de Tetereane + armazenamento, 15 MWac + 7 MWh (2023). No total, e de acordo 

com o último relatório do mercado local de energias renováveis publicado em coautoria pela Associação 

Lusófona de Energias Renováveis (ALER) e a Associação Moçambicana de Energias Renováveis (AMER), estas 

fontes variáveis de energia renovável contribuíram com cerca de 81,46 GWh, do total de 8.146 GWh de 

electricidade produzida em Moçambique em 2023, representando uma quota de apenas 1% do volume de 

produção de eletricidade (Norconsult, 2024). 

Por outro lado, alguns outros projectos renováveis encontram-se em pipeline, incluindo as centrais eólicas de 

Jangamo (60 MW) e Namaacha (120 MW), ainda em fase de estudo de pré-viabilidade e de fecho financeiro, 

respectivamente; as centrais solares de Zitundo (30 MW) e Chicamba (100 MW) em fase de estudos de pré-

viabilidade; a central solar de Matambo (400 MW) em fase de concepção; as centrais solares de Cuamba (30 

MW), Chimuara /30 MW), Nacala (30 MW) e Macia (20 MW) em fase de desenvolvimento; as centrais solares 

do Dondo (30 MW9, Manje (30 MW), Chimbunila (30MW) e GET FIT 1ª ronda (15MW x 3), em fase de concurso 

público e a central solar de Mecufi (20 MW) em fase de fecho financeiro; entre outros projectos hidroeléctricos 

(ALER e AMER, 2024).  

Deste modo, recomenda-se a implementação do Projecto proposto.  
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5.3 Alternativas de Localização 

Foram considerados dois locais alternativos (A e B) para a implantação da Central Solar em Nhamatanda, os 

quais foram avaliados em termos de disponibilidade do recurso solar, disponibilidade de terra, existência de 

um ponto de ligação à rede eléctrica, topografia, condições geotécnicas e hidrológicas e acessibilidade. Estes 

locais foram sumariamente descritos nos documentos da Instrução do Processo. 

Com base em estudos de gabinete, foi escolhido o Local B como o que melhor condição reúne para a 

implantação do projecto. Este local está localizado 8.5 km a Sul da Vila Lamego, que se situa entre as vilas de 

Tica e de Nhamatanda (Vila Machado) na EN6, a Sul do Rio Muda. A norte do local proposto, correm 3 linhas 

de transmissão de energia, duas das quais de 110kV que seguem de Dondo a Chibata e de Lamego a Mavuzi. 

Existe uma estrada estreita de terra batida que parte da EN6 para o local. 

Visto que, associado à Central Solar estão planificadas duas LT de 110 kV em circuito simples (D/C) para ligação 

à Subestação de Lamego, foi efectuada uma análise de alternativas do traçado das LT com vista a seleccionar 

a rota de menor impacto ambiental e social. 

Posteriormente, uma equipa composta por técnicos da Norconsult e da Impacto, efectuou uma visita de 

reconhecimento à área do projecto, que incluiu a visita à proposta área de implantação da Central e à servidão 

do traçado proposto para as LT da Central até à Subestação. A visita, decorrida a 23 e 24 de Janeiro de 2024, 

foi antecedida de um encontro de cortesia com membros das estruturas administrativas locais. 

Esta visita confirmou a viabilidade do local escolhido e do traçado proposto para as LT, os quais foram sujeitos 

a uma avaliação ambiental e social mais detalhada na fase do EIA.  

Foram analisadas alternativas de configuração das infraestruturas no terreno de forma a minimizar o impacto, 

especificamente relacionado com a deslocação física e económica e para reduzir os riscos do ambiente no 

projecto e vice-versa, considerando as características geotécnicas e o risco de inundação da área.  

 

5.4 Alternativas de Tecnologia 

A tecnologia solar fotovoltaica é já relativamente madura e existe abundante experiência de instalações 

semelhantes em todo o mundo. No âmbito do projecto de engenharia foram avaliadas possíveis alternativas 

da tecnologia a utilizar, permitindo a definição das especificações exactas do equipamento a instalar para 

maximizar o aproveitamento do potencial de energia solar que se pretende explorar. Não se espera que entre 

essas possíveis alternativas tecnológicas haja diferenças relevantes em termos do impacto ambiental. 

Importa notar que após a aprovação do EPDA e a conclusão dos estudos de viabilidade técnica e financeira, o 

Proponente do Projecto iniciou um novo conjunto de sessões de trabalho com a EDM, bem como com as equipas de 

consultores da Norconsult e da IMPACTO. O objectivo destas sessões foi analisar alternativas de traçado e do tipo de 

linha (p.ex. dupla ou simples com circuito duplo; ou parcialmente subterrânea, etc), com enfoque na avaliação dos 

impactos associados à deslocação física e económica ao longo da linha de transmissão que tornavam o Projecto 

inviável. Paralelamente, foram conduzidas discussões com o MAAP sobre a alteração da Zona de Protecção Parcial 

(ZPP), de modo a garantir maior viabilidade técnica e financeira ao Projecto. 

Concluídas as discussões foi emitido o parecer favorável pelo MAAP à redução da ZPP para 50 metros (25 metros para 

cada lado). 
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6 QUADRO INSTITUCIONAL E LEGAL APLICÁVEL AO PROJECTO  

O objectivo deste capítulo é fornecer uma visão geral dos requisitos legais e das normas relevantes aplicáveis 

ao Projecto, incluindo os tratados internacionais de que Moçambique é parte signatária e que são relevantes 

para o Projecto.  

6.1 Quadro Institucional 

O Ministério da Terra e Ambiente (MTA) foi, até Janeiro de 2025, a autoridade ambiental responsável entre 

outros, pelo licenciamento ambiental, altura em que passou a ser designado por Ministério da Agricultura, 

Ambiente e Pescas (MAAP), no âmbito do processo de restruturação do Governo (Decreto 1/2025 de 16 de 

Janeiro, com entrada imediata em vigor). Posteriormente, foi publicado o Decreto Nº 5/2025 de 6 de 

Fevereiro, que define a natureza, atribuições e competências do MAAP e revoga os Decretos Presidenciais Nº 

3/2020, de 7 de Fevereiro, 13/2025, de 16 de Março, 17/2015, de 25 de Março e 2/2017, de 10 de Julho, que 

definem as atribuições e competências dos anteriores Ministérios da Agricultura e Desenvolvimento Rural, 

Terra e Ambiente e do Mar, Águas Interiores e Pescas.  

O Ministério dos Recursos Minerais e Energia (MIREME), órgão de tutela de Projectos mineiros e energéticos, 

não sofreu alterações. A Electricidade de Moçambique (EDM) é a entidade legal designada e responsável pelas 

questões relativas à produção, transporte, distribuição e comercialização de energia eléctrica. A Tabela 6-1 

resume as responsabilidades das instituições relevantes para o Projecto (reconhecendo que existem várias 

outras instituições importantes nas diferentes áreas sectoriais).  

Tabela 6-1: Principais instituições e resumo das funções e responsabilidades 

Instituições Responsabilidades e Funções 

Instituições Ambientais e de Desenvolvimento Territorial 

Ministério da 

Agricultura, 

Ambiente e Pescas 

(MAAP) 

 

O Ministério da Agricultura, Ambiente e Pescas (MAAP) substitui os extintos Ministérios da 

Agricultura e Desenvolvimento Rural, Terra e Ambiente e do Mar, Águas Interiores e Pescas. É o 

órgão central do aparelho do Estado que, de acordo com os princípios, objectivos, prioridades e 

tarefas definidos pelo Governo, planifica, dirige, controla, monitora, avalia a implementação e 

assegura a execução da legislação e das políticas públicas nos domínios da agricultura, pecuária, 

hidráulica agrícola, plantações agroflorestais, segurança alimentar, mar, águas interiores, pescas, 

administração e gestão de terras, geomântica, florestas e fauna bravia, ambiente, mudanças 

climáticas e áreas de conservação. É o órgão responsável pelo Licenciamento Ambiental de 

projectos, com base no Processo de AIA, e pela monitorização do desempenho ambiental de 

projectos em Moçambique. Também é responsável pelas verificações, fiscalizações e auditorias 

antes, durante e após a implementação dos projectos. 

As autoridades relevantes para Estudos de Impacto Ambiental e Social (EIAS) abrangem: 

i. Direcção Nacional do Ambiente e Mudanças Climática (DINAMC): é o organismo responsável 

por propor a legislação adequada para implementação directa e gestão ambiental, licenciamento 

ambiental, por gerir e coordenar o Processo de Avaliação de Impacto Ambiental e Social (AIAS), 

rever os Relatórios de Estudos de Impacto Ambiental (REIA), promover a monitorização dos 

impactos ambientais e realizar a avaliação ambiental estratégica de políticas, planos e programas.  

ii. Agência Nacional para o Controlo de Qualidade Ambiental (AQUA): é uma instituição pública 

tutelada pelo MAAP, porém dotada de autonomia técnica e administrativa. A AQUA tem 
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Instituições Responsabilidades e Funções 

competências nos seguintes domínios: (a) investigação para o Controlo da Qualidade Ambiental; 

(b) Auditoria e Controlo da Qualidade Ambiental; e (c) Fiscalização Ambiental.  

O MAAP é representado ao nível de cada província por Direcções Provinciais e pelo Serviço 

Provincial de Ambiente (SPA), sendo este último responsável pelas questões relativas ao 

licenciamento ambiental. A nível distrital, este Ministério é representado pelo Serviço Distrital 

de Planeamento e Infraestruturas (SDPI). 

Instituições do sector de energia 

Ministério dos 

Recursos Minerais e 

Energia (MIREME) 

 

O MIREME é o órgão central do aparelho do Estado que dirige e assegura a execução da política 

do Governo em matéria de investigação geológica, exploração dos recursos minerais e 

energéticos, bem como o desenvolvimento e expansão das infraestruturas de fornecimento de 

energia eléctrica, gás natural e produtos petrolíferos.  

As atribuições deste Ministério incluem, entre outras, a inspecção e fiscalização das actividades 

do sector e o controlo da implementação das normas de segurança técnica, higiene e de 

protecção do meio ambiente; a promoção do desenvolvimento de infraestruturas de 

fornecimento de energia eléctrica; e a promoção do aumento de acesso à energia nas suas 

diversas formas, com vista a estimular o crescimento e desenvolvimento económico e social do 

País.  

O MIREME é representado a nível provincial por uma Direcção Provincial dos Recursos Minerais 

e Energia (DPRME). Entre outras, esta instituição tem como função colaborar na identificação dos 

recursos naturais para a utilização e aumento da capacidade de produção de energia eléctrica e 

participar na divulgação do potencial das energias novas e renováveis e promover o seu 

investimento. A nível distrital, o MIREME é representado pelo Serviço Distrital de Actividades 

Económicas (SDAE). 

Direcção Nacional de 

Energia (DNE) 

A DNE, órgão técnico central do MIREME, é responsável pela análise e elaboração das políticas 

energéticas, legislação e programas energéticos e pelo licenciamento de instalações de energia.  

Fundo de Energia 

(FUNAE) 

 

O FUNAE é uma instituição pública dotada de personalidade jurídica, autonomia administrativa e 

financeira, estabelecida com os seguintes objectivos: (i) Desenvolver, produzir e garantir o 

aproveitamento das diversas formas de energia de baixo custo; e (ii) Promover a conservação e 

gestão racional e sustentável de recursos energéticos. 

O FUNAE desenvolve as suas actividades à escala nacional e financia e atribui garantias financeiras 

a empreendimentos de produção e disseminação de técnicas de produção, distribuição e 

conservação de energia nas suas diversas formas.  

Autoridade 

Reguladora de 

Energia (ARENE) 

A ARENE foi criada em 2017, e os seus objectivos incluem, entre outros, o regulamento da tarifa 

de energia eléctrica; a supervisão e acompanhamento do mercado interno de electricidade, 

combustíveis líquidos, gás natural e de energias renováveis; a monitorização e garantia do 

cumprimento dos termos e condições dos contractos de concessão ou licenças do sector de 

energia eléctrica; realizar vistorias, inspecções e testes às instalações e equipamentos de 

produção, armazenamento e manuseamento de energia.  

Electricidade de 

Moçambique E.P 

(EDM) 

A EDM,E.P., criada em 1977, é tutelada pelo MIREME e é responsável pela produção, transmissão 

e distribuição de energia eléctrica em Moçambique. A EDM tem a sua sede em Maputo e 

encontra-se representada em todas as Províncias do País através de Delegações Provinciais. 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL  

Central Solar Fotovoltaica de Nhamatanda 

32 

Instituições Responsabilidades e Funções 

A EDM, E.P. está orientada nas suas intervenções para a melhoria da qualidade dos serviços que 

presta aos consumidores no uso eficiente de electricidade. Na prossecução desta abordagem, 

podem se realçar os seguintes objectivos estratégicos: 

¶ Expansão da rede eléctrica doméstica e regional; 

¶ Desenvolvimento institucional da EDM; e 

¶ Participação na exploração do potencial hidroeléctrico de Moçambique. 

Para alcançar estes objectivos, foram criadas Direcções Regionais e Áreas Operacionais com vista 

a tornar as intervenções e responsabilidades mais eficientes, delegando maior autonomia de 

decisão. 

A EDM é membro do SAPP (Southern African Power Pool), uma instituição regional do sector 

eléctrico, constituída por empresas nacionais de electricidade dos países da SADC. 

Inspecção Geral dos 

Recursos Minerais e 

Energia (IGREME)  

 

As funções da IGREME incluem, entre outras, (i) Organizar e realizar inspecções, investigações e 

auditorias a diferentes actividades relacionadas com os Sectores dos Recursos Minerais e Energia; 

(ii) Inspeccionar e monitorizar a conformidade com as disposições de regulamentos e normas 

relacionados com a saúde, segurança e ambiente; (iii) Inspeccionar e auditar as instalações de 

produção, transporte, distribuição e comercialização de energia eléctrica, hidrocarbonetos e 

combustíveis, incluindo instalações de armazenamento e de descarregamento de combustíveis. 

Instituições do sector de águas 

Ministério das Obras 

Públicas Habitação e 

Recursos Hídricos 

(MOPHRH) 

O Ministério das Obras Públicas Habitação e Recursos Hídricos (MOPHRH) é o órgão central do 

aparelho de Estado que assegura o cumprimento das tarefas do Governo nas áreas de obras 

públicas, materiais de construção, estradas e pontes, urbanismo, habitação, recursos hídricos, 

abastecimento de água e saneamento. Sob a tutela deste Ministério, estão a DNGRH, ARA, ANE, 

FIPAG, entre outros. 

A nível provincial, o mesmo é representado pela Direcção Provincial das Obras Publicas, 

Habitação e Recursos Hídricos 

Direcção Nacional de 

Gestão de Recursos 

Hídricos (DNGRH) 

A Direcção Nacional de Gestão de Recursos Hídricos (DNGRH) é a Instituição do Governo Central 

responsável pelas questões relacionadas Gestão de Bacias Hidrográficas, Obras Hidráulicas e 

Recursos Hídricos Internacionais. Cai sob a tutela do Ministério das Obras Públicas, Habitação e 

Recursos Hídricos (MOPHRH). 

Administração 

Regional de Águas, 

Instituto Público 

(ARA, IP)/  

Águas de 

Moçambique, 

Instituto Público 

(AdM, I.P.) 

 

 

A Administração Regional de Águas, Instituto Público (ARA, IP) é o órgão de administração 

responsável pelo licenciamento do uso da água. Estão sob a tutela da DNGRH. Existem três ARA, 

IPs:  

¶ ARA Sul, IP: da Fronteira Sul até à bacia do Rio Save (inclusive), com sede na Província de 

Maputo,  

¶ ARA Centro, IP: da bacia do Rio Save (exclusive) à bacia do Rio Namacurra (inclusive), com 

sede na Província de Tete, e  

¶ ARA Norte, IP: da bacia do Rio Namacurra (exclusive) à Fronteira Norte do país, com sede na 

Província de Nampula, onde se enquadra o presente projecto  

São atribuições das ARA, IPs: (i) Gestão das bacias hidrográficas, com enfoque nos planos de 

ocupação do solo e zonas de protecção do domínio hídrico; (ii) Elaboração de mapas de 
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Instituições Responsabilidades e Funções 

zoneamento e anexos técnicos em estreita coordenação com o sector do ambiente, na 

componente do ordenamento territorial, de forma a garantir a uniformização do cadastro de 

terras; (iii) Gestão e inspecção das áreas de protecção parcial e total das margens dos rios, lagos, 

albufeiras e lagoas e autorização de projectos que possam ser desenvolvidos nestas zonas sem 

prejuízo do interesse público, e, (iv) Implementação de medidas de protecção dos recursos 

hídricos; 

No âmbito da gestão operacional dos recursos hídricos as suas competências incluem, (i) Gerir as 

zonas de protecção parcial, nomeadamente margens dos rios, nascentes, lagos, lagoas, 

albufeiras, aquíferos, zonas de captação de água e outras áreas definindo as medidas necessárias 

para a protecção dos recursos hídricos; e (ii) Interagir com outras instituições públicas e privadas 

envolvidas na utilização das águas e terras das bacias hidrográficas 

Importa referir que o Conselho de Ministros aprovou, na sua 39.ª Sessão Ordinária, realizada a 

18 de Novembro de 2025, um conjunto de reformas estruturantes que abrangem os sectores de 

água, património histórico, logística portuária, e gás natural. Neste sentido, o Executivo aprovou 

os Decretos que determinam a extinção das sociedades comerciais Águas da Região 

Metropolitana de Maputo, S.A.; Águas da Região do Sul, S.A.; Águas da Região do Centro, S.A.; e 

Águas da Região do Norte, S.A e foi aprovado o Decreto que cria a Águas de Moçambique, 

Instituto Público (AdM, I.P.), entidade responsável pela gestão do património público de 

abastecimento de água e saneamento em toda a cadeia de valor, em conformidade com a Lei n.º 

9/2024, de 7 de Junho. Estas mudanças são recentes e necessitam de tempo para a sua 

restruturação, pelo que se mantém aqui a referência às ARAs. 

Outras Instituições Pertinentes 

Agência 

Internacional de 

Energias Renováveis 

(IRENA) 

Organização intergovernamental (International Renewable Energy Agency - IRENA), da qual 

Moçambique é membro, dedicada exclusivamente às energias renováveis, que apoia os Estados-

membros com estatísticas, análises de custos, planeamento energético, políticas e roteiros de 

transição energética. Útil como referência para enquadrar tendências globais, custos e trajetórias 

de expansão de renováveis.  

Aliança Solar 

Internacional (ISA) 

Organização intergovernamental (International Solar Alliance - ISA), da qual Moçambique é 

membro, orientada para acelerar a implantação de tecnologias solares, mobilização de 

financiamento e capacitação em países membros. É considerada uma plataforma multilateral 

para cooperação em energia solar, acesso à energia e transição energética. 

Ministério do 

Trabalho, Género e 

Acção Social 

O Ministério do Trabalho, Género e Acção Social é o órgão central do aparelho do Estado que, de 

acordo com os princípios, objectivos, prioridades e tarefas, definidos pelo Governo, dirige, 

planifica, coordena, controla, monitora e avalia a implementação das políticas públicas no 

domínio da normação de políticas laborais, do trabalho, emprego, segurança social obrigatória, 

género e acção social e dos organismos internacionais. 

Ministério da Saúde 

(MISAU)   

O MISAU é a instituição do Governo cuja missão é salvaguardar a saúde dos cidadãos 

Moçambicanos. As atribuições do MISAU incluem a definição e condução da política nacional de 

saúde, a aplicação dessa política nos sectores público, privado e comunitário, a garantia de 

serviços de saúde acessíveis e de qualidade e a promoção da saúde. O MISAU é responsável por 

formular, normatizar e avaliar políticas, programas e acções, e supervisionar o sistema de saúde 

para proteger e recuperar a saúde da população, reduzindo e controlando doenças.  
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Instituto Nacional de 

Gestão e Redução do 

Risco de Desastres 

(INGD) 

O INGD é a Entidade Coordenadora de Gestão e Redução do Risco de Desastres em Moçambique. 

Nessa qualidade, o INGD assegura a articulação e coordenação multissectorial no âmbito de 

gestão e redução do risco de desastres. 

São atribuições do INGD: a) coordenar as acções de prevenção, mitigação, prontidão e resposta 

a desastres; b) coordenar a gestão e resposta às emergências; c) coordenar o desenvolvimento 

das zonas áridas e semiáridas: d) coordenar a reconstrução pós desastres: e) coordenar a Unidade 

Nacional de Protecção Civil; f) coordenar o processo de prevenção, mitigação, prontidão e 

resposta aos fenómenos de riscos e ameaças; g) fortalecer programas de resiliência e gestão do 

risco de desastres. 

A nível Local o INGD, é representado por Delegações Provinciais, Distritais e/ou outras formas de 

representação criadas pelo Presidente do INGD, ouvidos os Ministros que superintendem a área 

das finanças e da função pública. As Delegações Provinciais subordinam-se centralmente ao INGD 

e funcionam sob orientação e coordenação do Presidente, sem prejuízo da articulação e 

cooperação com as autoridades da Província.  

 

6.2 Quadro Legal e Regulador Nacional  

Abaixo é apresentado um resumo das disposições da legislação nacional de relevância e aplicáveis ao Projecto. 
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Tabela 6-2 Quadro legal e Regulador Aplicável ao Projecto 

Legislação Aplicabilidade 

Sector do Ambiente 

Código Penal (Lei 35/2014, de 31 de 

Dezembro) 

O novo Código Penal de Moçambique introduz crimes contra o ambiente, relacionados com questões tais como; a propagação de 

doenças; substâncias tóxicas e nocivas para a saúde; a destruição de espécies protegidas ou proibidas; a poluição e poluição com 

perigo para a comunidade.  

O Artigo 353 centra-se nas multas aplicáveis ao abate de espécies protegidas ou proibidas (fauna, flora, mangais, corais e outras 

espécies marinhas). 

A poluição é considerada não admissível sempre que a natureza ou os valores das emissões poluentes violam as disposições ou 

limitações impostas pela autoridade competente de acordo com as regras legais e regulatórias, sendo as empresas ou outras 

entidades semelhantes solidariamente responsáveis pelo pagamento da multa e pela reparação dos danos causados. 

Lei do Ambiente (Lei 20/1997, de 1 de 

Outubro) 

Define as bases legais para a utilização e gestão correcta do ambiente e das suas componentes, tendo em vista um 

desenvolvimento sustentável do país. A Lei é aplicável a todas as actividades públicas ou privadas que, directa ou indirectamente, 

possam afectar o ambiente4(físico, biótico, socioeconómico e macro-ecossistémico).  

O artigo 9.º proíbe a produção e a libertação de quaisquer substâncias tóxicas e poluentes que afectem os solos, o subsolo, a água 

ou a atmosfera, bem como todas as actividades susceptíveis de acelerar as taxas de erosão, a desertificação ou qualquer outra 

forma de degradação ambiental que exceda os limites legalmente estabelecidos. O artigo 10.º prevê o estabelecimento de normas 

legais de emissão e ambientais, parcialmente definidas pelo Decreto n.º 18/2004 e pelo Decreto n.º 67/2010. 

O Artigo 15 desta lei estabelece que as actividades que, pela sua natureza, localização ou dimensão, possam causar impactos 

potenciais significativos, devem ser licenciadas pela autoridade ambiental, com base num processo de AIA. O objectivo final deste 

processo é o de se obter uma Licença Ambiental, a ser emitida pela autoridade ambiental. 

Esta Lei estabelece uma série de princípios, incluindo (lista não exaustiva): o άtǊƛƴŎƝǇƛƻ Řŀ tǊŜŎŀǳœńƻέΤ ŀ άtǊƻƛōƛœńƻ ŘŜ ǇƻƭǳƛœńƻέΤ 

e o άPrincípio do poluidor-pagadorέΦ 

Importa referir que esta lei está em processo de revisão.  

 
4 Artigo 3 da Lei do Ambiente. 
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Regulamento sobre o Processo de 

Avaliação do Impacto Ambiental 

(Decreto 54/2015, de 31 de Dezembro) 

Este decreto estabelece as regras para o licenciamento ambiental. O Artigo 3 estabelece que este decreto e as suas disposições 

se aplicam a todas as actividades públicas ou privadas que possam, directa ou indirectamente, influenciar o meio ambiente, em 

conformidade com os termos do Artigo 3 da Lei do Ambiente. Estabelece que os projectos devem ser categorizados com base em 

uma lista de actividades previstas nos Anexos I, II, III e IV desse mesmo Decreto, tendo como base o tipo, dimensão, localização e 

complexidade da actividade e determina 4 categorias, nomeadamente A+, A, B e C.  

Com base neste decreto, a construção de uma Central Solar Fotovoltaica enquadra-se no disposto na alínea a) do ponto 2.6, do 

!ƴŜȄƻ LLΣ ƻƴŘŜ ǎŜ ǊŜŦŜǊŜ ǉǳŜ ŀǎ άŎŜƴǘǊŀƛǎ ƘƛŘǊƻŜƭŞŎǘǊƛŎŀǎΣ ǘŞǊƳƛŎŀǎΣ ƎŜƻǘŞǊƳƛŎŀǎΣ fotovoltaicasΣ ŜƽƭƛŎŀǎ Ŝ ŘŜ ŜƴŜǊƎƛŀ Řŀǎ ƻƴŘŀǎέ 

ǎńƻ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘŀǎ ŎƻƳƻ ŘŜ άCategoria AέΦ !ŘŜƳŀƛǎ ŀǎ ƭƛƴƘŀǎ ŘŜ ǘǊŀƴǎƳƛǎǎńƻ ŘŜ ŜƴŜǊƎƛŀ ŘŜ ммл ƪ±Σ ŜƴǉǳŀŘǊŀƳ-se no disposto na 

ŀƭƝƴŜŀ Řύ Řƻ ƳŜǎƳƻ ǇƻƴǘƻΣ ƻƴŘŜ ǎŜ ǊŜŦŜǊŜ ǉǳŜ άƭƛƴƘŀǎ ŘŜ ǘǊŀƴǎƳƛǎǎńƻ Ŝ ŘƛǎǘǊƛōǳƛœńƻ ŘŜ ŜƴŜǊƎƛŀ ŀ ǇŀǊǘƛǊ ŘŜ сс ƪ±έ ǎńƻ ƛƎǳŀƭƳŜƴte 

ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘŀǎ ŎƻƳƻ ŘŜ ά/ŀǘŜƎƻǊƛŀ !έΣ Ŝƴǉǳŀƴǘƻ άƭƛƴƘŀǎ ŘŜ ǘǊŀƴǎƳƛǎǎńƻ Ŝ ŘƛǎǘǊƛōǳƛœńƻ ŘŜ ŜƴŜǊƎƛŀ ŀōŀƛȄƻ ŘŜ сс ƪ±έ ǎńƻ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘŀǎ 

ŎƻƳƻ ŘŜ ά/ŀǘŜƎƻǊƛŀ .έ Ŝ άlinhas de transmissão e distribuição de energia de 33 kVέ ǎńƻ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘŀǎ ŎƻƳƻ ŘŜ άCategoria CέΦ 

O Artigo 19 define os prazos para a submissão dos relatórios e comunicação das decisões. O Artigo 22 define que a Licença 

Ambiental de actividades de operação tem a validade de 5 anos. O mesmo artigo diz ainda que a renovação da Licença Ambiental 

para actividades de Categoria A, está condicionada a apresentação de um PGA actualizado caso as Auditorias Ambientais e as 

práticas correntes assim o justifiquem. 

O número 1 do Artigo 20, define as três fases principais do processo de aquisição de uma Licença Ambiental, nomeadamente, a 

Licença Ambiental Provisória, Licença Ambiental de Instalação e Licença Ambiental de Operação.  

Para emissão da Licença, o Proponente deve pagar uma taxa correspondente a 0.2% do valor de investimento. O pagamento da 

taxa de licenciamento é efectuado após a aprovação da Licença Ambiental de Instalação. 

Estabelece os princípios fundamentais da gestão ambiental, incluindo a protecção da biodiversidade e dos ecossistemas, e exige 

a aplicação da hierarquia de atenuação. Introduz os contrabalanços de biodiversidade como último passo para compensar 

impactos residuais significativos, mas aceitáveis, depois de terem sido implementadas todas as acções viáveis de prevenção e 

minimização. Exige que seja elaborado um Plano de Gestão de Contrabalanços de Biodiversidade (Biodiversity Offset Management 

Plan - BOMP) sempre que necessário para garantir o cumprimento da hierarquia de mitigação. Além disso, inclui um requisito de 

manutenção dos serviços ecossistémicos. 

Directiva Geral para Estudos de Impacto 

Ambiental (Diploma Ministerial 

129/2006, de 19 de Julho) 

Esta directiva estabelece directrizes claras sobre como conduzir o processo de EIA, incluindo a identificação e avaliação dos 

impactos ambientais de um projecto. Ela define as etapas e os métodos a serem seguidos durante o processo de avaliação, bem 

como os requisitos para a elaboração do relatório de impacto ambiental.  Ao fornecer orientações e directrizes, a directiva busca 

garantir que todos os intervenientes envolvidos na realização do EIA sigam um processo consistente e transparente. 
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Directiva Geral para a Participação 

Pública no Processo de Avaliação do 

Impacto Ambiental (Diploma Ministerial 

130/2006, de 19 de Julho) 

Aprofunda os requisitos processuais para o Processo de Participação Pública, conforme estabelecido no regulamento de AIA. Esta 

directiva estabelece as normas e princípios gerais que devem ser cumpridos na realização do processo de participação pública. O 

Projecto deverá seguir este dispositivo no âmbito do Processo de AIA.  

Lei de Protecção, Conservação e Uso 

Sustentável da Diversidade Biológica 

(Lei 5/2017, de 11 de Maio) 

 

Estabelece as normas e princípios básicos que regem a protecção, conservação, restauração e utilização sustentável da 

diversidade biológica em todo o território nacional, especialmente nas áreas de conservação, bem como o enquadramento de 

uma administração integrada para o desenvolvimento sustentável do País. Esta lei é aplicável a todos os valores e recursos 

naturais existentes no território nacional e nas águas sob jurisdição nacional, e a todas as entidades públicas ou privadas que 

possam, directa ou indirectamente, influenciar o sistema nacional de áreas de conservação do País, com ênfase nos recursos 

naturais em áreas de conservação ou respectivas zonas tampão. Para além da conservação dos recursos biológicos, a lei refere 

também a preservação dos elementos de valor natural, estético, geológico, religioso, histórico ou cultural, excepcional ou único, 

em área inferior a 100ha, cuja integridade necessita de ser preservada. No seu Artigo 54, a lei faz também referência às infracções 

e sanções relacionadas com o armazenamento, transporte ou comercialização de recursos naturais e/ou espécies objecto da lei, 

à importação ou exportação de recursos naturais sem licença ou em desacordo com as condições legalmente estabelecidas, à 

exploração, armazenamento, transporte ou comercialização ilegal das espécies constantes na lista de espécies protegidas do País, 

bem como à violação das disposições da Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em 

Perigo de Extinção (CITES - Convention on International Trade of Endangered Species of Wild Fauna and Flora). O Artigo 62 refere-

se a penas de prisão para os agentes do crime. 

Regulamento da Lei de Protecção, 

Conservação e Uso Sustentável da 

Diversidade Biológica (Decreto 89/2017, 

de 29 de Dezembro) 

Este regulamento define Sem Perda Líquida de Biodiversidade (Artigo 125º) e permite a criação de diferentes categorias de áreas 

de conservação a serem propostas bem como a implementação de contrabalanços de biodiversidade dentro das Áreas Protegidas, 

como uma expansão dessas áreas ou como novas Áreas Protegidas.  

Directiva para a Implementação dos 

Contrabalanços de Biodiversidade 

(Directiva 55/2022, de 19 de Maio) 

Surge na sequência do Regulamento sobre o Processo de AIA. Estabelece os princípios, metodologias, requisitos e procedimentos 

para a correcta implementação de Contrabalanços da Biodiversidade, integrados nos Processos de AIA. Estabelece que sempre 

que  existirem ou forem previsíveis impactos residuais negativos sobre a biodiversidade após a aplicação das medidas para os 

evitar, minimizar e restaurar as áreas afectadas, é obrigatória a aprovação de planos de gestão de contrabalanços da 

biodiversidade nos projectos de categoria A+ e A de qualquer tipo de actividade sujeita à licença ambiental, incluindo nas 

operações petrolíferas e na indústria mineira, sob pena de indeferimento dos pedidos de emissão ou renovação da licença 

ambiental (Art 3).  
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A secção VII aborda as Disposições Transitórias e estabelece que para os Projectos que tenham sido aprovados antes da entrada 

em vigor deste Diploma, devem, durante a renovação da Licença Ambiental, apresentar um Plano de Gestão Ambiental, nos casos 

em que existam ou estejam previstos impactos residuais significativos sobre a biodiversidade.  Após a apresentação do pedido e 

aprovação da renovação da licença ambiental, o Proponente deve, no prazo de 2 anos, apresentar o BOMP. 

Regulamento de Protecção, 

Conservação e Uso Sustentável da 

Avifauna (Decreto 51/2021, de 19 de 

Julho) 

Visa a protecção, conservação e o uso sustentável da avifauna que ocorre no território nacional, incluindo os seus habitats 

naturais, continentais, marinhos, lacustres e fluviais. Aplica-se a toda a avifauna existente ou que ocorra em todo o território 

nacional e a todas as pessoas singulares e colectivas, públicas e privadas que, directa ou indirectamente, possam influenciar a 

avifauna de Moçambique. 

h !ǊǘƛƎƻ р ŘŜŦƛƴŜ ά#ǊŜŀǎ-ŎƘŀǾŜ ǇŀǊŀ ŀ .ƛƻŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜέΣ Ŝ ά#ǊŜŀǎ LƳǇƻǊǘŀƴǘŜǎ ǇŀǊŀ ŀǎ !ǾŜǎέ ŎƻƳƻ άȊƻƴŀǎ ŘŜ ǇǊƻǘŜŎœńƻ Řŀ ŀǾƛŦŀǳƴŀέ 

e o Artigo 4 proíbe o exercício de qualquer actividade ou construção de infraestruturas susceptíveis de perturbar a avifauna ou o 

seu habitat nas áreas de protecção, e qualquer infraestrutura a ser erguida em áreas sensíveis para as aves, deve respeitar os 

padrões internacionais de boas práticas, assegurando a colocação de dispositivos de sinalização que evitem colisão dos pássaros 

ou quaisquer outros danos que afectem a avifauna. Os Anexos A e D definem as espécies protegidas cuja caça é proibida, o Anexo 

B define as espécies de avifauna em Moçambique incluídas na CITES. 

Todas as infraestruturas económicas ou sociais, a construir em zonas sensíveis para as aves, devem respeitar as normas 

internacionais de boas práticas, assegurando a colocação de dispositivos de sinalização que evitem a colisão de aves ou qualquer 

outro dano que afecte a avifauna. 

Regulamento para o Controlo de 

Espécies Exóticas Invasivas (Decreto 

25/2008, de 1 de Julho) 

O Artigo 8 deste decreto proíbe actividades restringidas envolvendo espécies exóticas invasivas sem prévia autorização e estipula 

ǉǳŜ άƻǳǾƛŘƻ ƻ DǊǳǇƻ LƴǘŜǊƛƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƭ ŘŜ /ƻƴǘǊƻƭŜ ŘŜ 9ǎǇŞŎƛŜǎ 9ȄƽǘƛŎŀǎ LƴǾŀǎƛǾŀǎΣ ŀ !ǳǘƻǊƛŘŀŘŜ !ƳōƛŜƴǘŀƭ bŀŎƛƻƴŀƭ ǇƻŘŜ ǇǊƻƛōir 

ǉǳŀƭǉǳŜǊ ŀŎǘƛǾƛŘŀŘŜ ǉǳŜΣ ǇƻǊ ǎǳŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀΣ Ǉƻǎǎŀ ƛƴŦƭǳŜƴŎƛŀǊ ŀ ǇǊƻǇŀƎŀœńƻ ŘŜ ŜǎǇŞŎƛŜǎ ŜȄƽǘƛŎŀǎ ƛƴǾŀǎƛǾŀǎέΦ 

!ǎ ά!ŎǘƛǾƛŘŀŘŜǎ wŜǎǘǊƛƴƎƛŘŀǎέ ƛƴŎƭǳŜƳ ŀǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎΥ (i) Importar para o País qualquer tipo de espécies exóticas invasivas, quer por 

mar, terra ou ar; (ii) Possuir qualquer tipo de espécies exóticas invasivas; (iii) Transportar, movimentar ou, de qualquer outro 

modo, relocar qualquer tipo de espécies exóticas invasivas. O Artigo 11 do decreto sugere que métodos apropriados devem ser 

empregues para controlar e erradicar as espécies exóticas invasivas listadas. 

Regulamento sobre o Processo de 

Auditoria Ambiental (Decreto 45/2024, 

de 26 de Junho)   

Este Decreto revogou o Decreto nº 25/2011 de 15 de Junho, e tem como objecto o estabelecimento de princípios e normas que 

devem nortear o exercício da auditoria ambiental no ordenamento jurídico nacional. Define a auditoria ambiental como um 

instrumento de gestão de avaliação sistemática e tem por finalidade o controlo e protecção do ambiente, cujo carácter é de 

âmbito público ou privado. Este Regulamento aplica-se a todas as actividades públicas ou privadas que, durante todas as suas 

fases de implementação, desactivação e restauração, possam afectar os componentes ambientais de forma directa ou indirecta. 
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Entre outros aspectos ambientais, a auditoria ambiental visa verificar o cumprimento da legislação ambiental; as condições de 

licenças ambientais; a implementação do PGA; a implementação do Plano de Contrabalanços da Biodiversidade (se aplicável), o 

desempenho ambiental do empreendimento; os Relatórios de Desempenho e de Monitorização Ambiental; os Relatórios de 

Auditorias Ambientais públicas e privadas anteriores; e a implementação de Planos de Acção.  

Regulamento sobre a Actividade de 

Fiscalização Ambiental (Decreto 

51/2024, de 17 de Julho)  

Revogou o Decreto nº 11/2006, de 15 de Junho, que se referia à Inspecção Ambiental. Este Decreto visa regular a actividade de 

fiscalização do cumprimento das normas de protecção ambiental a nível nacional.  

Aplicável à fiscalização do cumprimento das medidas ambientais e sociais. O Proponente deve manter disponíveis a Licença 

Ambiental, o PGAS, relatórios de monitorização e demais documentos exigidos. 

Regulamento sobre Padrões de 

Qualidade Ambiental e de Emissão de 

Efluentes (Decreto 18/2004, de 2 de 

Junho; modificado pelo Decreto 

67/2010, de 31 de Dezembro) 

Este regulamento visa assegurar o controlo e a fiscalização da qualidade do ambiente, o controlo e manutenção dos níveis 

admissíveis de concentração de poluentes nos componentes ambientais, sendo aplicável a todas actividades públicas ou privadas 

que, directa ou indirectamente, possam influir no ambiente (ar, água, solo, ruído).  

O Artigo 7 estabelece parâmetros para a manutenção da qualidade do ar de modo que não provoque impactos significativos para 

a saúde pública. O Artigo 9 estabelece os valores limites de emissão para fontes móveis, incluindo veículos pesados e ligeiros, 

referidos no seu Anexo II.  

O Artigo 19 que proíbe o depósito no solo de substâncias nocivas (fora dos limites estabelecidos), que possam levar a degradação 

deste bem como o exercício de actividades que possam contribuir/resultar para a degradação dos solos. O Artigo 20 refere que 

os níveis de ruídos admissíveis para a salvaguarda da saúde e sossego público serão estabelecidos tendo em conta a fonte 

emissora do ruído, a Autoridade Ambiental estabelecerá por diploma ministerial, os padrões de emissão de ruído (ainda não 

foram publicados).  

Decreto 67/2010, de 31 de Dezembro 

(Alterações ao Apêndice I e inclusão dos 

Apêndices 1A e 1B no Decreto 18/2004, 

de 2 de Junho) 

Introduz alterações ao Apêndice I e adiciona os Apêndices 1A e 1B no Decreto 18/2004, de 2 de Junho. As principais alterações 

são: (i) modificação da Norma de Qualidade do Ar estabelecida no Decreto 18/2004, estabelecendo critérios actualizados e limites 

permitidos de poluentes atmosféricos; (ii) foi adicionado um novo apêndice (Apêndice 1A) que trata dos poluentes atmosféricos 

orgânicos e inorgânicos cancerígenos, estabelecendo critérios e limites específicos para sua emissão; e (iii) também adicionado 

um novo apêndice (Apêndice 1B) que aborda substâncias com propriedades odoríferas, definindo critérios e limites para controlar 

e reduzir odores provenientes de actividades industriais ou outras fontes.  

Essas alterações visam melhorar a qualidade do ar e reduzir os impactos negativos à saúde humana e ao meio ambiente causados 

pelos poluentes atmosféricos e odores. É importante que o projecto esteja em conformidade com essas alterações, adoptando 
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medidas de controle apropriadas para reduzir as emissões de poluentes e odores, promovendo um ambiente mais saudável e de 

melhor qualidade. 

Resolução sobre a Gestão das 

Substâncias que Destroem a Camada de 

Ozono (Resolução 78/2009, de 22 de 

Dezembro)  

 

Esta resolução foi definida na sequência do Decreto 24/2008, com vista à implementação da Convenção de Viena sobre a 

Protecção da Camada de Ozono e do Protocolo de Montreal sobre as Substâncias que destroem a Camada de Ozono, ratificados 

pela Resolução n.º 8/93, de 8 de Dezembro, da Assembleia da República. 

Proíbe a importação, exportação, produção, venda e trânsito de substâncias que destroem a camada de Ozono, incluindo as 

seguintes; (i) /ƭƻǊƻŦƭǳƻǊŎŀǊōƻƴŜǘƻǎ ό/C/ΩǎύΤ (ii) Substâncias halogenadas (Halon-1211, Halon-1301 e Halon-2402); (iii) Tetracloreto 

de Carbono (CCL4); e (iv) Outras substâncias definidas nos termos do Protocolo de Montreal sobre substâncias que destroem a 

camada de ozono, ratificado pela Resolução 8/93 de 8 de Dezembro). 

Regulamento sobre o Controlo dos 

Hidroclorofluorcarbonetos (HCFCs), 

Hidrofluorcarbonetos (HFCs) e seus 

equipamentos (Decreto 26/2024, de 3 

de Maio) 

Este Regulamento visa controlar essas substâncias químicas (com potencial de aquecimento global) e os equipamentos de 

refrigeração e climatização. É aplicável a empresas e indivíduos que lidam com produção, importação, exportação e uso desses 

produtos, em linha com compromissos ambientais internacionais. O regulamento define, também, as responsabilidades de 

licenciamento e autorização das diferentes instituições envolvidas no processo. 

As pessoas licenciadas e autorizadas, devem manter o inventário sobre a quantidade de equipamentos, tipo de substâncias 

químicas usadas para o seu funcionamento e as quantidades necessárias anualmente e têm o dever de informar sobre o tipo de 

substâncias usadas no equipamento de refrigeração e climatização aplicando num lugar visível no equipamento os símbolos 

definidos no Anexo XI. Todos actores e sectores envolvidos nas actividades relacionadas com produção, importação, exportação, 

comércio e consumo de Hidroclorofluorcarbonetos (HCFC´s) e Hidrofluorcarbonetos (HFC´s) e seus equipamentos devem 

apresentar a Autoridade Nacional um plano anual até dia 30 de Dezembro de cada ano. 

Regulamento Sobre Gestão de Produtos 

Químicos e Poluentes Orgânicos 

Persistentes (Decreto 25/2024 de 26 de 

Abril)  

h ǇǊŜǎŜƴǘŜ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘƻ ǘŜƳ ǇƻǊ ƻōƧŜŎǘƻ ƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǊŜƎǊŀǎ ǇŀǊŀ ŀ ƎŜǎǘńƻ ŘŜ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ǉǳƝƳƛŎƻǎ Ŝ ǇƻƭǳŜƴǘŜǎ ƻǊƎŃƴƛŎƻǎ 

Ŝ ǇŜǊǎƛǎǘŜƴǘŜǎΣ ǊŜŦŜǊŜƴǘŜ Ł ƛƳǇƻǊǘŀœńƻΣ ŜȄǇƻǊǘŀœńƻΣ ǇǊƻŘǳœńƻΣ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜΣ ƳŀƴǳǎŜŀƳŜƴǘƻ Ŝ ǳǝƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ǉǳƝƳƛŎƻǎ Ŝ 

ǎǳŀǎ ƳƛǎǘǳǊŀǎΣ ŀŘƻǇœńƻ ŘŜ ƳŜŎŀƴƛǎƳƻǎ ǇŀǊŀ ŀ ǇǊŜǾŜƴœńƻ Řŀ ǇƻƭǳƛœńƻΣ ǇǊƻǘŜŎœńƻ Řƻ ŀƳōƛŜƴǘŜΣ Řŀ ǎŀǵŘŜ ƘǳƳŀƴŀ Ŝ ŀƴƛƳŀƭΦ 

!ǇƭƛŎŀπǎŜΣ ŀƻǎ ǎǳƧŜƛǘƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎ ƻǳ ǇǊƛǾŀŘƻǎΣ ǎƛƴƎǳƭŀǊŜǎ ƻǳ ŎƻƭŜŎǝǾƻǎ ǉǳŜ ŜȄŜǊŎŜƳ ŀŎǝǾƛŘŀŘŜǎ ǉǳŜ ŜƴǾƻƭǾŀƳ ŀ ǇǊƻŘǳœńƻΣ 

ŜȄǇƻǊǘŀœńƻΣ ƛƳǇƻǊǘŀœńƻΣ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜΣ ŜƳōŀƭŀƎŜƳΣ ƳŀƴǳǎŜŀƳŜƴǘƻΣ ǳǝƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ǇǊƻŘǳǘƻǎΣ ŀǊƳŀȊŜƴŀƳŜƴǘƻ Ŝ ŜƭƛƳƛƴŀœńƻ ŘŜ 

ǎǳōǎǘŃƴŎƛŀǎ ƻǳ ƳƛǎǘǳǊŀǎ ǉǳƝƳƛŎŀǎ ƴƻ ǇŀƝǎΣ ŜȄŎŜǇǘǳŀƴŘƻπǎŜ ŀƭƎǳƴǎ ǎǳƧŜƛǘƻǎ ŀ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ŜǎǇŜŎƝŬŎŀΦ  

h !ǊǝƎƻ с ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ǉǳŜ ǘƻŘƻ ǇǊƻŘǳǘƻ ǉǳƝƳƛŎƻ ŘŜǾŜ ŦŀȊŜǊπǎŜ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀǊ ǇŜƭŀ ǊŜǎǇŜŎǝǾŀ CƛŎƘŀ ŘŜ {ŜƎǳǊŀƴœŀ vǳƝƳƛŎŀ Řƻ 

tǊƻŘǳǘƻ όCL{vtύ ŎƻƴǘŜƴŘƻ ƻǎ ŘŀŘƻǎ ŘŜ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ Řƻ ǇǊƻŘǳǘƻ Ŝ ǉǳŜ ƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ǉǳƝƳƛŎƻǎ ŘŜǾŜƳ ŜǎǘŀǊ ŘŜǾƛŘŀƳŜƴǘŜ 

ǊƻǘǳƭŀŘƻǎκƛŘŜƴǝŬŎŀŘƻǎΦ h !ǊǝƎƻ мн ǊŜŦŜǊŜ Łǎ ǊŜƎǊŀǎ ŘŜ ŀǊƳŀȊŜƴŀƎŜƳΦ 
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Regulamento sobre a Gestão de 

Resíduos Sólidos Urbanos (Decreto 

94/2014, de 31 de Dezembro) 

Define as obrigações das entidades produtoras e gestoras de resíduos sólidos urbanos e estabelece regras para a recolha, 

movimentação, acondicionamento, tratamento e valorização de resíduos. O Artigo 4 define os princípios gerais da gestão dos 

resíduos, onde se destacam, entre outros o Princípio de prevenção e redução e o princípio de Poluidor Pagador. Define ainda, 

entre os demais aspectos, as infracções e respectivas penalidades decorrentes do incumprimento do mesmo. 

Alguns dos resíduos que serão produzidos pelo Projecto enquadram-ǎŜ ƴŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ ŘŜ άǊŜǎƝŘǳƻǎ ǎƽƭƛŘƻǎ ǳǊōŀƴƻǎέΦ  Lǎǘƻ ǇƻŘŜǊł 

incluir materiais de embalagens, tal como papelão, plástico; material vegetal, recipientes alimentares descartáveis, restos de 

alimentos (dos trabalhadores), etc. 

O Artigo 16 diz que a deposição final dos resíduos sólidos urbanos deve obedecer às normas operacionais específicas estabelecidas 

pelo Ministério que superintende o Sector do Ambiente, de modo a evitar danos à saúde pública, segurança e ambiente. 

O regulamento classifica os resíduos em perigosos e não perigosos, e atribui à autoridade ambiental, a competência de gestão de 

resíduos por meio de licenciamento dos estabelecimentos que se dedicam a gestão de resíduos. 

Regulamento sobre Gestão de Resíduos 

Perigosos (Decreto 83/2014 de 31 de 

Dezembro) 

Aplica-se a qualquer pessoa singular ou colectiva envolvida na gestão de resíduos perigosos (artigo 3) e estabelece as regras 

relativas à produção e gestão de resíduos perigosos no território nacional. As características das substâncias e resíduos 

considerados perigosos estão definidas no Anexo III do regulamento. A gestão destes resíduos estará sob a responsabilidade do 

Proponente do Projecto e de acordo com a legislação, os procedimentos e as condições existentes em Moçambique. 

O Artigo 14 determina que qualquer produtor e detentor de resíduos perigosos que não realize a título pessoal as operações de 

eliminação de resíduos referidos no Anexo V do regulamento, confiará obrigatoriamente, a sua realização a um serviço de recolha 

privado ou público que efectue as operações desde que esteja devidamente licenciado para o exercício das actividades. 

Regulamento sobre a Gestão de Lixos 

Bio-Médicos (Decreto 8/2003, de 18 de 

Fevereiro) 

Tem como objectivo estabelecer regras para a gestão adequada dos lixos bio-médicos, visando proteger a saúde e segurança dos 

trabalhadores das unidades sanitárias, trabalhadores auxiliares e público em geral, além de minimizar os impactos ambientais 

desses resíduos. Esse regulamento se aplica não apenas às unidades sanitárias, mas também a instituições de pesquisa, empresas 

ou pessoas que produzam, manipulem, transportem e eliminem lixos bio-médicos. Também se aplica a funcionários, pacientes 

ou visitantes de uma unidade sanitária que produza, manipule, transporte ou elimine esses resíduos. As regras estabelecidas no 

regulamento abrangem aspectos como a segregação adequada dos lixos bio-médicos, a utilização de recipientes adequados para 

a sua colecta e armazenamento temporário, bem como os procedimentos correctos para o transporte e a eliminação final desses 

resíduos. O objectivo é garantir que esses lixos sejam tratados de forma segura e responsável, minimizando o risco de 

contaminação e protegendo a saúde e o meio ambiente. 

Sector de Energia 
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Lei da Electricidade (Lei 12/2022, de 11 

de Julho)  

Define a política geral da organização geral do sector, assim como o regime jurídico das actividades de fornecimento de energia 

eléctrica no país. Aplica-se à produção, armazenamento, transporte, distribuição, comercialização e consumo de energia eléctrica, 

incluindo a sua importação e exportação. 

A nova Lei substitui parte da Lei 21/97, reforçando o papel da ARENE como entidade reguladora e criando a função de Gestor do 

Sistema Eléctrico Nacional. Introduz ainda um fundo de desactivação, financiado periodicamente pelos concessionários para 

cobrir os custos futuros de encerramento dos projectos. A legislação estabelece também o novo Código Nacional de Rede Eléctrica 

e altera as regras relativas às servidões (Zonas de Protecção Parcial), definindo as faixas de protecção de acordo com os níveis de 

tensão, requisitos técnicos e de segurança, bem como o contexto rural ou urbano, em substituição da referência fixa de 50 metros 

prevista na Lei e Regulamento de Terras. Os termos e condições da faixa confinante é em função dos níveis de tensão e demais 

padrões técnicos e de segurança, e é apreciado em função ao meio rural ou urbano (a Lei e Regulamento de terras estipula como 

50m a ZPP).  

Esta Lei refere que com o objectivo de salvaguardar a integridade, segurança e utilização das instalações eléctricas e garantir a 

segurança de pessoas e bens, é estabelecida, dentro da área da servidão, uma zona de segurança da instalação eléctrica 

correspondente à faixa adjacente à respectiva instalação. O Artigo 58 refere ainda que as entidades autorizadas para o 

desenvolvimento de projectos de fornecimento de energia eléctrica, ao abrigo da Lei n.º 21/97, de 1 de Outubro, Lei da 

Electricidade, nos termos da qual foi criada uma Zona de Protecção Parcial, relativamente às instalações eléctricas que compõem 

o projecto, podem alterar o regime aplicável com vista a adequar as disposições do Artigo 43 da presente Lei. 

Regulamento que estabelece normas 

referentes à rede nacional de energia 

eléctrica (Decreto 42/2005, de 29 de 

Setembro) 

Define as normas referentes à planificação, financiamento, construção, posse, manutenção e operação de instalações de 

produção, transporte e distribuição e comercialização de energia eléctrica bem assim as normas e os procedimentos relativos à 

gestão, operação e desenvolvimento global da Rede Nacional de Transporte de Energia Eléctrica. 

Reforça a ideia de que o desenvolvimento do sector de energia e, particularmente, a gestão da energia eléctrica produzida no 

País, deve estar em sintonia as políticas e necessidades de nível Nacional, no que se refere à operacionalidade, confiabilidade e 

expansão do fornecimento de energia eléctrica. 

Regulamento que estabelece as 

competências e os procedimentos 

relativos à atribuição de concessões de 

produção, transporte, distribuição e 

comercialização de energia eléctrica 

(Decreto 58/2014, de 17 de Outubro) 

Faculta a pessoas singulares e colectivas a possibilidade de explorarem o serviço público de fornecimento de energia eléctrica em 

regime de concessão em abrigo do disposto no artigo 42 da Lei 21/97. Estabelece as competências e procedimentos para a 

atribuição, controle e extinção de concessões de produção, transporte, distribuição e comercialização de energia eléctrica, bem 

como a sua importação.  
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Regulamento que estabelece o Regime 

Tarifário para Energias Novas e 

Renováveis (REFIT - Decreto 58/2014, de 

17 de Outubro) 

Cria o regime tarifário em Moçambique aplicável a projectos de biomassa, eólicos, pequenas hidroeléctricas e solares de 10 kW a 

10 MW. Os preços variam de acordo com a tecnologia e capacidade. De acordo com este Decreto, todos os projectos devem 

vender electricidade à concessionária estatal Electricidade de Moçambique (EDM). 

Regulamento de Licenças para 

Instalações Eléctricas (Decreto 60/2021, 

de 18 de Agosto) 

 

O Regulamento revoga o Decreto 10/2020 e visa simplificar os procedimentos de licenciamento das instalações eléctricas, 

garantindo maior celeridade e menores custos. 

O presente regulamento estabelece as normas a seguir nas concessões de licenças para o estabelecimento e exploração de 

instalações destinadas a produção, transporte, transformação, distribuição e utilização de energia eléctrica para qualquer fim ou 

serviço. 

Entre as novidades introduzidas pelo novo Regulamento, destaca-se a introdução de definições de conceitos relevantes para as 

actividades, tais como Instalações de Alta, Média e Baixa Tensão. De referir ainda a reclassificação das instalações eléctricas, que 

resultou na redução das anteriores dez (10) categorias para cinco (5), bem como a introdução de procedimentos para a obtenção 

de Licenças de Estabelecimento e Licença de Exploração de instalações eléctricas. 

O novo Regulamento trouxe ainda a alteração das fórmulas de cálculo das taxas de estabelecimento e de exploração, passando o 

critério para o cálculo da taxa de estabelecimento a ser o tipo de instalação e não a categoria.  

Regulamento de Segurança das Linhas 

Eléctricas de Alta Tensão (Decreto 

57/2011 de 11 de Novembro 

Visa adequar o Regulamento de Segurança das instalações eléctricas à realidade actual e à evolução tecnológica, bem como ao 

quadro legal e arranjo institucional em vigor. 

O Ministério da Energia pode exigir as alterações ou adaptações necessárias para garantir a segurança das pessoas e a operação 

segura das linhas eléctricas de Alta Tensão. Cabe, ainda, ao Ministro da Energia aprovar as normas necessárias para a aplicação 

do Regulamento de Segurança das Linhas Eléctricas de Alta Tensão. 

Política de Desenvolvimento de Energias 

Novas e Renováveis (Resolução 62/2009 

de 14 de Outubro) 

Visa promover a utilização e exploração de recursos energéticos renováveis de forma a acelerar o acesso às formas modernas de 

energia, bem como criar uma plataforma de investimento favorável neste subsector, estabelecendo princípios e objectivos que 

contribuam para a satisfação das necessidades energéticas e de desenvolvimento do país. 

Código da Rede Eléctrica Nacional 

(Despacho Ministerial 184/2014, de 12 

de Novembro) 

Estabelece as regras e procedimentos para a exploração, planeamento e exploração das instalações abrangidas na REN. 
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Código das Energias Renováveis 

(Diploma Ministerial 119/2023, de 14 de 

Novembro) 

O Código das Energias Renováveis foi criado para o estabelecimento de regras e procedimentos, com vista a assegurar a integração 

harmoniosa de energias renováveis no Sistema Eléctrico Nacional. O Código estabelece o conjunto de requisitos técnicos para 

Centrais de Energia Renovável, o conjunto de princípios para verificação de conformidade ao longo do seu período de vida e as 

condições técnicas e princípios a respeitar sob o ponto de vista da Gestão do Sistema Eléctrico Nacional. Complementa, nos casos 

omissos, ou adapta, nos casos não omissos, o já estabelecido no Código da Rede Eléctrica Nacional, aprovado pelo Diploma 

Ministerial 184/2014 de 12 de Novembro, que estabelece as condições técnicas de ligação das instalações da Rede Eléctrica 

Nacional e as regras e procedimentos para a operação e planeamento da Rede Nacional de Transporte de Energia Eléctrica, sendo 

estabelecido que o Código das Energias Renováveis terá precedência sobre disposições que possam estar em conflito noutros 

regulamentos. 

Entre outros pontos, este instrumento define os princípios gerais para a ligação deste tipo de unidades de produção de 

eletricidade, classificando-as de acordo com a sua dimensão. Estão excluídas do âmbito deste código: (i) as Centrais de Energia 

wŜƴƻǾłǾŜƭ άŦƻǊŀ Řŀ ǊŜŘŜέΣ ƻǳ ǎŜƧŀΣ ƭƛƎŀŘŀǎ ŀ ϦǊŜŘŜǎ ƛǎƻƭŀŘŀǎϦ; (ii) ƻǎ άǎƛǎǘŜƳŀǎ ǊŜǎƛŘŜƴŎƛŀƛǎ ǳǎŀƴŘƻ ŜƴŜǊƎƛŀǎ ǊŜƴƻǾłǾŜƛǎέ Ŝ ƻ 

autoconsumo ou produção para uso próprio; (iii) quaisquer centrais ou mesmo geradores de emergência, independentemente da 

sua fonte primária e com ou sem ponto de ligação permanente, utilizadas pelo Gestor do Sistema Eléctrico Nacional para 

fornecerem, temporariamente e/  ou em situações de emergência, energia quando a capacidade normal da rede está total ou 

parcialmente indisponível. 

A Secção III do Decreto trata de sistemas de Armazenamento, sendo um requisito obrigatório a integração de um Sistema de 

Armazenamento de Energia em Baterias (Battery Energy Storage System - BESS) para cada central solar (e eólica) a ser ligada à 

Rede Eléctrica Nacional (REN) (Artigo 46). No entanto, o código também abre uma excepção em que o proponente do projecto 

pode de justificar uma potencial não inclusão do armazenamento. 

Regulamento de Acesso à Energia nas 

Zonas Fora da Rede (Decreto 93/2021, 

de 10 de Dezembro) 

O presente regulamento estabelece os princípios e normas aplicáveis às actividades de fornecimento para acesso à energia nas 

zonas fora da rede, através de mini-redes até 10 MW e de serviços energéticos, com vista a impulsionar o uso produtivo de energia 

para o acesso universal a este recurso e o consequente desenvolvimento socioeconómico do país. 

O presente regulamento aplica-se às pessoas colectivas, de direito público ou privado, que realizam as actividades previstas ao 

abrigo do mesmo. Para efeitos do presente regulamento, as actividades de fornecimento para acesso à energia nas zonas fora da 

rede compreendem as iniciativas e empreendimentos considerados de natureza social e sustentável, destinadas à realização das 

actividades, conjunta ou separadamente, de produção, distribuição, comercialização e armazenamento de energia eléctrica, 

através de mini-redes e a prestação de serviços energéticos. Os empreendimentos que envolvam actividades de fornecimento 

para o acesso à energia nas zonas fora da Rede Eléctrica Nacional (REN), são de interesse público e de natureza social, 

determinados nos termos da legislação aplicável. 
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Estratégia Nacional de Electrificação 

(ENE) 

h DŘa ƭŀƴœƻǳ ƻ άtǊƻƎǊŀƳŀ bŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ 9ƴŜǊƎƛŀ ǇŀǊŀ ¢ƻŘƻǎέΣ ǉǳŜ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀ ǳƳ ƳŀǊŎƻ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀƭ ǇŀǊŀ ŀǘƛƴƎƛǊ ƻ ƻōƧŜŎǘƛǾƻ ŘŜ 

todos os moçambicanos com o acesso à electricidade até 2030. A ENE propõe que durante a fase inicial a EDM assuma a liderança 

na identificação e implementação de projectos na rede seguindo os critérios de priorização de projectos e esquemas de 

electrificação, enquanto o FUNAE se concentra na implementação de soluções fora da rede. O FUNAE então passará a operação 

e manutenção (O&M) de mini-redes para a EDM para actividades comerciais e operacionais. Apresenta os seguintes elementos-

chave: (i) GdM, através do MIREME, determina os locais prioritários a serem electrificados; (ii) A EDM e o FUNAE implementam o 

processo de electrificação com padrões técnicos optimizados e novos procedimentos; (iii) A ARENE aprova tarifas de energia 

eléctrica que permitem recuperar o custo eficiente da prestação do serviço; e (iv) electrificação é realizada de forma sistemática 

seguindo os princípios de menor custo. 

Estratégia da EDM (2018 ς 2028) e Plano 

Director da EDM 2018 ς 2043 

A Estratégia da EDM para os próximos anos assenta em três objectivos estratégicos: acesso universal à energia até 2030; igualdade 

de género e tornar-se um polo regional. Nesta estratégia, a EDM destaca a necessidade de integrar as energias renováveis na rede 

nacional e desenvolver sistemas comerciais fora da rede para áreas remotas.  

A estratégia segue o Plano Director Integrado de Infraestruturas de Electricidade 2018-2043, que tem por objectivo aumentar a 

capacidade do país de gerar, consumir e exportar electricidade. O Plano prevê uma procura de energia de aproximadamente 

8.000 MW (10 vezes maior que a procura actual). Para responder a esse aumento de procura, prevê-se um aumento significativo 

da capacidade instalada, com fontes diversificadas incluindo 530 MW de energia solar e 150 MW eólica. 

{ŜŎǘƻǊ Řŀ ¢ŜǊǊŀΣ hǊŘŜƴŀƳŜƴǘƻ ¢ŜǊǊƛǘƻǊƛŀƭ Ŝ wŜŀǎǎŜƴǘŀƳŜƴǘƻ   

Política de Terras e a Estratégia de sua 

Implementação (Resolução 45/2022 de 

28 de Novembro)  

 

A nova Política de Terras revoga a Resolução 10/95, de 28 de Fevereiro e foca em alguns pilares incluindo o do reassentamento 

de populações (Pilar 6). Esta política  reconhece e adopta o princípio segundo o qual o reassentamento somente será considerado 

como última medida e quando esgotadas todas as outras alternativas que viabilizem a integração das populações nos novos 

empreendimentos económicos privados ou públicos e com isso a permanência das mesmas nos seus locais de origem ou, quando 

a permanência das mesmas seja absolutamente incompatível por razões relacionadas com a segurança das pessoas e bens, 

vulnerabilidade ou sustentabilidade. Neste sentido, quando o reassentamento resulte da implantação de projectos de 

desenvolvimento económico, a presente Política de Terras adopta o princípio geral da compensação e justa indemnização, visando 

garantir a sustentabilidade das populações reassentadas e das comunidades acolhedoras. 

Quanto à Estratégia da sua Implementação, a Estratégia apresenta medidas específicas por Pilar. Para o Pilar 6 - 

Reassentamento de Populações, as medidas a serem concretizadas pela legislação e pelos outros instrumentos de implementação 

incluem (i) criação de mecanismos que permitam a alocação de terras; (ii) identificação prévia das terras para o reassentamento 

das populações nas comunidades acolhedoras; (iii) consideração das comunidades acolhedoras nas medidas de 

compensação/indemnização e de outros benefícios e programas decorrentes de um processo de reassentamento; (iv) condução 
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de um programa integrado de preparação social das comunidades e famílias deslocadas e acolhedoras; (v) harmonização dos 

mecanismos de reassentamento com as demais legislações sectoriais; e (vi) definição e clarificação das situações que integram o 

interesse, necessidade e utilidade pública.  

Lei de Terras (Lei 19/97, de 1 de 

Outubro) e o Regulamento da Lei de 

Terras (Decreto 66/1998, de 8 de 

Dezembro) 

Estabelecem os termos sob os quais o Direito de Uso e Aproveitamento da Terra (DUAT) é adquirido, mantido, trocado, transferido 

ou anulado.A Lei de Terras estabelece os princípios gerais e as bases legais para a gestão e utilização da terra, enquanto o 

Regulamento da Lei de Terras detalha os procedimentos específicos a serem seguidos para a concessão e gestão dos DUATs. 

Ambos têm como objectivo garantir a segurança jurídica dos direitos de propriedade e uso da terra, promover o desenvolvimento 

sustentável, a equidade e a protecção dos interesses das comunidades locais. 

Entre outros aspectos, definem Zonas de Protecção Total e Zonas de Protecção Parcial. O conceito de ZPP aplica-se tanto a 

infraestruturas do Projecto por construir, como a infraestruturas que possam existir na área (por exemplo: linhas de transmissão, 

condutas de água do sistema local de abastecimento de água, instalações de telecomunicações). Quaisquer actividades a serem 

realizadas dentro de uma ZPP estão sujeitas a uma licença, a ser emitida pela entidade relevante do Governo, em conformidade 

com a legislação aplicável. Caso o Proponente necessite de construir alguma infraestrutura dentro de uma ZPP existente, a licença 

necessária deverá ser adquirida pelo Proponente. A aquisição de direitos de uso e aproveitamento da terra dentro de uma ZPP 

não é permitida. 

Anexo Técnico ao Regulamento da Lei 

de Terras (Diploma Ministerial 29/2000 

ς A de 17 de Março) 

Define a abordagem e os mecanismos de implementação associados ao processo de pedido do título. Além disso, o anexo técnico 

prevê disposições relativas aos direitos e deveres das comunidades locais.  

Regulamento do Solo Urbano (Decreto 

60/2006, de 26 de Dezembro) 

Surge da necessidade de regulamentar a lei de terras no que diz respeito ao regime de uso do solo nas cidades e vilas, ou 

assentamentos humanos que estejam sujeitos a um plano de urbanização. Considera-se solo urbano toda a área dentro do 

perímetro de municípios, vilas e assentamentos legalmente instituídos. O Regulamento do Solo Urbano é aplicável às áreas 

urbanas legalmente estabelecidas, bem como aos assentamentos humanos e aglomerados populacionais organizados de acordo 

com um plano de urbanização. Ele estabelece as normas e critérios a serem seguidos no que diz respeito à utilização e gestão do 

solo urbano, visando promover um desenvolvimento urbano ordenado, sustentável e compatível com as necessidades da 

população.  

O Capítulo V do Decreto fala sobre os Direitos de Uso da Terra (DUAT) e os requisitos para o acesso a este direito nas áreas 

urbanas. Entre as principais questões abordadas pelo regulamento, podem estar incluídas: procedimentos para obtenção de 

licenças e autorizações relacionadas à utilização e aproveitamento do solo urbano e protecção do patrimônio histórico, cultural e 

ambiental nas áreas urbanas. 
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Lei do Ordenamento do Território (Lei 

19/2007, de 18 de Julho) e Regulamento 

da Lei de Ordenamento do Território 

(Decreto 23/2008, de 1 de Julho) 

A Lei de Ordenamento do Território tem por objecto criar um enquadramento jurídico-legal para o ordenamento do território e 

concretizar, através dos instrumentos de ordenamento territorial, a Política de Ordenamento do Território. O seu regulamento 

tem como objecto estabelecer o regime jurídico dos instrumentos de ordenamento territorial. Define os mecanismos de 

preparação, aprovação, implementação, monitorização e supervisão dos planos de uso do solo, bem como as responsabilidades 

associadas.  

Ambos os documentos se aplicam a todo o território nacional e regulam as relações entre os diversos níveis da Administração 

Pública, assim como entre esta e os outros sujeitos públicos e privados, representantes de diferentes interesses económicos, 

sociais e culturais, incluindo as comunidades locais.  

A Lei de Ordenamento do Território e o seu regulamento têm como objectivo garantir a organização adequada e sustentável do 

território, promover o uso racional dos recursos naturais e equilibrar o desenvolvimento territorial. 

É crucial que o projecto proposto, devido ao potencial de promover mudanças no uso do solo, esteja em conformidade com a 

legislação vigente. 

Directiva sobre o Processo de 

Expropriação para efeitos de 

Ordenamento Territorial 

(Diploma Ministerial 181/2010, de 3 de 

Novembro) 

A aplicação do Diploma Ministerial 181/2010 requer declaração prévia de interesse público (Art. 2.1). Embora indicando a 

necessidade de compensação pela expropriação, a Directiva descreve um processo puramente administrativo. Uma vez que que 

a preparação de um Plano de Reassentamento e/ou Compensação é, por definição, um processo participativo e negocial 

(requerendo a representação dos afectados através de comités e a sua participação em todas as fases do processo), as indicações 

contidas nas leis sobre o reassentamento e os métodos de compensação tradicionalmente usados no reassentamento devem ser 

preferidos sempre que possível. 

Regulamento sobre o Processo de 

Reassentamento Resultante de 

Actividades Económicas (Decreto 

31/2012, de 8 de Agosto) 

O Decreto nº 31/2012 estabelece os procedimentos a cumprir para a elaboração de um Plano de Acção de Reassentamento, o 

modelo, os critérios a adoptar e a Consulta Pública. Em caso de deslocação física e/ou económica de agregados familiares pela 

implantação do Projecto, estes dispositivos legais terão de ser activados. 

Este Decreto, juntamente com as Directivas Técnicas abaixo discutidas, compõem um conjunto de instrumentos legais que 

integram diversas regras e princípios básicos sobre o processo de reassentamento, estabelecidas com o objectivo de garantir que 

a população afectada por actividades económicas de iniciativa pública ou privada tenha uma melhor qualidade de vida e equidade 

social, tendo em conta os efeitos físicos, ambientais, sociais e económicos do Projecto sobre estas.  

Directiva Técnica do Processo de 

Elaboração e Implementação dos Planos 

de Reassentamento (Diploma 

De acordo com este Regulamento, a preparação e aprovação do Plano de Reassentamento é uma pré-condição para a obtenção 

da Licença Ambiental (Capítulo II, Secção I, Art. 15.1). O Regulamento define o modelo de reassentamento em termos de tipo de 

casa (Capítulo II, Secção I, Art. 16.1 a 16.3) e a tipologia do talhão habitacional (Capítulo II, Secção II, Art. 18.1). Prescreve 

igualmente as regras para Consulta Pública (mínimo de 4 reuniões, devidamente publicitadas tal como indicado, no Capítulo II, 
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Ministerial 156/2014 de 19 de 

Setembro) 

Secção III, Art. 23). A aprovação do Plano de Reassentamento é da responsabilidade do Governo Distrital relevante (Capítulo I, 

Art. 9). A responsabilidade pela supervisão do processo de reassentamento pertence a uma Comissão Técnica, constituída nos 

termos do Capítulo I, Art. 6 do Regulamento. 

Regulamento Interno para o 

Funcionamento da Comissão Técnica de 

Acompanhamento e Supervisão do 

Reassentamento (Diploma Ministerial 

n.º 155/2014 de 19 de Setembro) 

Este Regulamento estabelece os princípios para o funcionamento da Comissão Técnica de Acompanhamento e Supervisão do 

Reassentamento e define a sua composição e atribuições. Prevê igualmente a criação de organismos de apoio à Comissão Técnica 

(Comissão Provincial de Reassentamento e Comissão Distrital de Reassentamento) e especifica a composição e as 

responsabilidades destes organismos. 

Património Cultural 

Lei de Protecção do Património Cultural 

(Lei 10/1988, de 22 de Dezembro) 

Protege monumentos e locais de importância histórica e cultural, incluindo locais sagrados e cemitérios. Também consagra que, 

se for o caso, devem ser empreendidos trabalhos de salvaguarda de arqueologia. Em conformidade com as disposições do Artigo 

13 da Lei de Protecção do Património Cultural, durante a execução do Projecto, quaisquer descobertas de construções, objectos 

ou documentos nas áreas de trabalho, susceptíveis de serem classificados bens do património cultural, devem ser comunicadas à 

autoridade administrativa mais próxima. Por conseguinte, o plano de construção do Projecto terá de respeitar este regulamento. 

Regulamento de Protecção do 

Património Arqueológico e composição 

do Conselho Nacional do Património 

Cultural (Decreto 27/1994, de 20 de 

Julho) 

Estabelece os direitos e a protecção dos recursos que têm valor arqueológico e histórico. O artigo 21.º deste regulamento proíbe 

a execução de trabalhos de construção e demolição ou quaisquer outros que possam resultar em alterações físicas nas zonas de 

protecção de bens arqueológicos de elevado valor científico ou que seja importante preservar para as gerações futuras.  Este 

regulamento estabelece, nomeadamente, que o achado de artefactos deve ser comunicado às autoridades locais (administração 

distrital ou município) num prazo de 48 horas. 

Diz respeito à protecção das diferentes categorias de bens móveis e imóveis, que pela sua importância arqueológica são 

considerados bens do património cultural de Moçambique. Define claramente os procedimentos legais necessários à protecção 

das diversas áreas do património cultural, bem como define as responsabilidades e competências da comunidade em geral e do 

Estado.  

Lei sobre a Gestão de Bens Culturais 

Imóveis (Decreto 55/2016, de 28 de 

Novembro) 

Estabelece o regime jurídico para a gestão das diferentes categorias de bens culturais imóveis como monumentos, conjuntos e 

locais ou sítios, que pelo seu valor histórico, arqueológico, arquitetónico são bens do património cultural de Moçambique, de 

modo a garantir a sua fruição pública para as presentes e futuras gerações.  

Lei que Estabelece o Regime de 

Protecção de Bens Relacionados com a 

Luta de Libertação Nacional em 

Estabelece o quadro legal que visa proteger, preservar e valorizar o património da Luta de Libertação Nacional em Moçambique. 

Ao abrigo desta lei, deve-se assegurar a demarcação e a colocação de placas de identificação e localização dos bens patrimoniais, 

e promover, através dos órgãos locais, a protecção, conservação, valorização e preservação de bens, integrando medidas nos seus 
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Moçambique (Lei 13/2009, de 25 de 

Fevereiro)  

planos de actividade e investimento, entre outros requisitos. Compete ao Conselho de Ministros proceder à classificação dos bens 

e locais identificados.  

Legislação Sectorial Complementar 

Lei de Águas (Lei 16/91, de 03 de 

Agosto) 

Salvaguarda a protecção da qualidade das águas, de forma a evitar a sua contaminação. Entende-ǎŜ ǇƻǊ ŎƻƴǘŀƳƛƴŀœńƻ Řŀ łƎǳŀ άŀ 

acção e o efeito de introduzir matérias, formas de energia ou a criação de condições que, directa ou indirectamente, impliquem 

ǳƳŀ ŀƭǘŜǊŀœńƻ ǇǊŜƧǳŘƛŎƛŀƭ Řŀ ǎǳŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ ŀƻǎ ǳǎƻǎ ǇƻǎǘŜǊƛƻǊŜǎ ƻǳ Ł ǎǳŀ Ŧǳƴœńƻ ŜŎƻƭƽƎƛŎŀέΦ 9ǎǘŀ [ŜƛΣ ƴŀ ǉǳŀƭ Ŝǎǘł 

ǇŀǘŜƴǘŜ ƻ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻ ŘŜ άǇƻƭǳƛŘƻǊ-ǇŀƎŀŘƻǊέΣ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ōŀǎŜǎ ǇŀǊŀ ŀ ƎŜǎǘńƻ Řƻǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ƘƝŘǊƛŎƻǎΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ƻ ǊŜƎƛƳŜ ŘŜ 

concessão e de licença de água. A lei proíbe: (i) despejos que contaminem as águas; (ii) a acumulação de resíduos sólidos, 

desperdícios ou quaisquer substâncias que contaminem ou imponham um perigo de contaminação das águas; (iii) qualquer 

actuação sobre o meio biofísico afecto à água, que possa resultar na degradação da sua qualidade; e (iv) o exercício, nas zonas de 

protecção, de quaisquer actividades que possam envolver degradação do domínio público hídrico. 

O artigo 18 designa as Administrações Regionais de Águas (ARAs) como as instituições responsáveis pela gestão dos recursos 

hídricos superficiais e subterrâneos e atribui competências importantes de gestão, controlo, planeamento e domínio dos recursos 

hídricos. Compete às ARAs, entre outros aspectos, a análise de pedidos para o uso e aproveitamento da água, descarga de 

efluentes, extracção/uso de águas subterrâneas e emissão de licenças e ainda conciliar os conflitos decorrentes do uso e 

aproveitamento da água.  

Regulamento para Licenças e 

Concessões de Água (Decreto 43/2007, 

de 30 de Outubro) 

É aplicável apenas a águas fora da acção das marés e/ou cujos corpos de água (lagos e lagoas) que se comunicam com o mar 

apenas durante as marés vivas. Para concessões de água, um conjunto de documentação deve ser apresentado à Administração 

Regional de Água (ARA), incluindo uma descrição do uso proposto, justificativa económica e descrição técnica. 

O regulamento relativo Às Licenças e Concessões de Água regula o processo de obtenção dos direitos de utilização privada da 

água. Este regulamento dá especial ênfase às questões ambientais, exigindo um EIA, uma licença ambiental ou uma isenção oficial 

da mesma, como condição para obter os direitos de utilização da água.  

A descarga de efluentes está também sujeita a uma licença ou concessão específica. Deve ser identificada a massa de água 

superficial ou o aquífero em que o efluente será descarregado ou, se o efluente for descarregado no solo, devem ser identificados 

os seguintes parâmetros: ponto de descarga do efluente, quantidade, volume e frequência, bem como a natureza e composição 

por unidade de volume e temperatura conhecida, métodos de tratamento propostos, equipamentos e meios necessários. Devem 

também ser incluídos os métodos propostos para medir os efluentes e os impactos previstos no ambiente, bem como os métodos 

que serão utilizados para efeitos de avaliação e controlo. 
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Regulamento do Licenciamento de 

Abastecimento de Água Potável por 

Fornecedores Privados (Decreto 

51/2015, de 31 de Dezembro) 

Estabelece o regime, os requisitos e os procedimentos práticos aplicáveis aos serviços de abastecimento de água potável, providos 

por fornecedores privados, com vista a garantir a sua coexistência harmoniosa com o fornecedor público. O estatuto aplica-se ao 

fornecimento de água potável para consumo humano, através de sistemas de distribuição de água canalizada, por via de ligações 

domésticas, fontenários e quiosques em todo o território nacional. 

Regulamento sobre a Qualidade da 

Água para o Consumo Humano 

(Diploma Ministerial 180/2004 de 15 de 

Setembro) 

Estabelece os parâmetros de qualidade da água destinada ao consumo humano e as modalidades de realização do seu controlo, 

com o objectivo de proteger a saúde humana dos efeitos nocivos resultantes de qualquer contaminação que possa ocorrer.  

O regulamento define critérios de qualidade, limites máximos para substâncias químicas e micro-organismos e directrizes para o 

controlo da água.  

Também define as responsabilidades das entidades responsáveis pela gestão e distribuição da água potável, estabelecendo a 

necessidade de implementação de sistemas de tratamento adequados e de manutenção das infraestruturas. 

Regulamento de Padrões de Qualidade 

de Água Bruta e de Descarga de 

Efluentes Líquidos e Sólidos (Decreto 

52/2023, de 30 de Agosto)  

O presente Regulamento estabelece as normas que definem os padrões de qualidade de água bruta e de descarga de efluentes, 

fixando os níveis máximos admissíveis de concentração de poluentes nos recursos hídricos superficiais e subterrâneos. 

As normas do presente Regulamento aplicam-se a todas entidades públicas e privadas que exercem actividades dentro do 

território nacional, que directa ou indirectamente possam alterar a qualidade de água, através de descargas de efluentes 

provenientes de fontes pontuais e fontes não-pontuais. A operação de descarga de efluentes nos recursos hídricos superficiais e 

subterrâneos, com padrões diferentes dos estabelecidos no anexo II do presente Regulamento está sujeita à autorização da 

Administração Regional de Águas, Instituto Público (ARA, IP) da respectiva área de jurisdição, mediante parecer da entidade que 

superintende a área do ambiente. O Artigo 5 apresenta os Requisitos para Autorização de Descarga de EfIuentes. 

O Artigo 13 estabelece a proibição de descarga de substâncias nocivas ou perigosas. O Artigo 14 estabelece que a entidade 

responsável pelas descargas de substâncias nocivas ou perigosas nos cursos de águas sob jurisdição da ARA, IP, sem o prévio 

tratamento, deve ressarcir pelas despesas por este efectuadas para o controlo ou minimização dos danos directos ou indirectos 

causados, sem prejuízo do pagamento da respectiva taxa e multa. 

Todas as entidades públicas ou privadas, devidamente autorizadas a proceder a descarga de efluentes, devem obrigatoriamente 

dispor de instalações ou meios adequados para a recolha e tratamento dos diversos tipos de efluentes, visando a mitigação e 

combate dos efeitos da poluição que possam advir desta actividade (Artigo 15). 

Regulamento sobre a Pesquisa e 

Exploração de Águas Subterrâneas 

(Decreto 18/2012 de 5 de Julho) 

Estabelece as regras e os procedimentos para o licenciamento, pela Administração Regional da Água (ARA) (ou pelas direcções 

provinciais do ministério responsável pelas actividades da água, pelo planeamento e pelos serviços distritais de infra-estruturas), 

da prospeção, da perfuração e da extração de águas subterrâneas, bem como os critérios a observar na realização de furos, poços 
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e outros meios de extração de água. O artigo 6.º exige que a perfuração não provoque fugas, contaminação química ou 

bacteriológica do aquífero, que todos os poços ou furos estejam equipados com dispositivos que impeçam o desperdício de água, 

que os furos secos sejam fechados e o terreno restaurado e que uma distância mínima entre furos de diferentes utilizadores tenha 

de ser aprovada pelo ministro responsável pelo sector da água. Os requisitos de conteúdo do pedido de licença para perfuração 

e extração são especificados nos regulamentos. 

Lei de Florestas e Fauna Bravia 

(Lei 17/2023 de 29 de Dezembro) 

A nova Lei de Florestas e Fauna Bravia revoga a Lei 10/99, de 7 de Julho, que estabelece os princípios e normas básicas sobre a 

protecção, conservação e utilização sustentável dos recursos florestais e faunísticos. A Nova Lei estabelece os princípios e normas 

básicas sobre a protecção, conservação e utilização dos recursos florestais. O Artigo 17 impõe a obrigação de repor pelos danos 

causados ao património florestal, em igual proporção ou superior, ou compensar pelos custos da reposição, ou mitigação desses 

factos ou que deles possam emergir. O Artigo 35 trata da derruba florestal e estabelece que a derruba florestal carece de licença 

e está sujeita ao pagamento de taxa fixada, tendo em conta o valor ecológico, sócio-cultural e económico da floresta, salvo quando 

feita pelas comunidades locais ou seus membros e se destine a agricultura de subsistência. Os produtos florestais comerciais 

resultantes da derruba florestal, nos termos da presente Lei revertem a favor do Estado. A comunidade local tem direito ao acesso 

aos produtos florestais resultantes da derruba por estas efectuada, dentro dos limites fixados para o seu consumo próprio. 

Regulamento da Lei de Florestas 

(Decreto 78/2024, de 7 de Novembro) 

O novo Regulamento da Lei de Florestas revoga as normas que contrariem o presente Decreto, tendo por objecto estabelecer os 

princípios, objectivos e normas sobre a criação, protecœão, conservaœão, acesso, utilizaœão, valorizaœão e fiscalização do 

patrimƽnio florestal nacional para o benefƝcio ecolƽgico, social, cultural e econƽmico das actuais e futuras geraœƿes. Este 

Regulamento aplica-se às pessoas singulares e colectivas, bem como às comunidades locais no exercício de quaisquer actividades 

relativas à criação, protecção, conservação, valorização, acesso, exploração, transporte, processamento, comercialização e 

fiscalização do património florestal existente em todo território nacional (é focado nas Florestas). 

O Artigo 33 classifica as espécies florestais com base em diferentes critérios indicados nos pontos seguintes deste artigo e o Artigo 

34 aprova a lista de classificação de espécies florestais constante da tabela II em anexo, parte integrante do presente 

Regulamento. 

O regulamento aborda também o diâmetro mínimo de corte, abreviadamente designado por DMC e indica o DMC das espécies 

madeireiras objectos de exploração comercial constam da tabela II, em anexo, parte integrante do presente Regulamento. 

O Regulamento também trata da Licença de derruba, estabelecendo, entre outros, que as pessoas singulares nacionais, bem como 

as pessoas colectivas titulares de DUAT podem requerer a licença de derruba florestal modelo F, nos termos do presente 

Regulamento e estabelece o conjunto de requisitos que devem acompanhar a solicitação, assim como a taxa e sobretaxa que é 

fixada em função da taxa de exploração calculada de acordo com o inventário florestal das espécies comerciais existentes. Os 
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produtos florestais resultantes de derruba florestal são revertidos a favor do Estado, sem prejuízo do direito de preferência do 

titular da derruba na sua aquisição. 

Regulamento da Lei de Florestas e 

Fauna Bravia (Decreto 12/2002, de 6 de 

Junho) 

Providencia o quadro legal para todas as actividades envolvendo protecção, conservação, utilização, exploração e produção de 

recursos faunísticos e florestais. Abrange a comercialização, transporte, armazenamento e processamento primário (artesanal ou 

industrial) destes recursos. A componente florestal foi revogada pelo Decreto 78/2024, de 7 de Novembro acima). 

O Anexo II deste Decreto providencia listas de espécies protegidas de animais e plantas produtoras de madeira (sendo ainda 

aplicável para a fauna bravia) 

Legislação do Trabalho, Saúde e Segurança e Regulamento de Licenciamento de Obras Particulares 

Lei do Trabalho (Lei 13/2023, de 15 de 

Agosto) 

Esta lei revogou a Lei 23/2007 e entrou em vigor a partir de 21 de Fevereiro de 2024. Alguns factos constituídos ou iniciados antes 

desta data, nomeadamente os relacionados com o período probatório, férias, prazos de caducidade e de prescrição de direitos, 

bem como formalidades para a aplicação de sansões disciplinares e a sessação de contratos de trabalhos continuarão a ser 

regulados pela Lei 23/2007, de 1 de Agosto.  

Esta lei define princípios gerais e estabelece o regime jurídico aplicável às relações individuais e colectivas de trabalho e discute 

os direitos e deveres dos trabalhadores, assim como questões de higiene, saúde e segurança no trabalho e obrigatoriedade do 

Empregador como por exemplo a provisão de Equipamentos de Protecção Individual (EPI) e um local seguro de trabalho. O Artigo 

218 realça os regulamentos de Higiene e Segurança, e a necessidade de estabelecimento de códigos de boa conduta relativos ao 

mesmo tema; e, o Artigo 219 aborda a obrigação de assistência médica no local de trabalho para os trabalhadores. A nova Lei do 

Trabalho introduz provisões sobre o assédio no local de trabalho, remuneração mista, horários de trabalho em regime de 

alternância e suspensão de trabalho por motivos de força maior e casos fortuitos. 

Regulamento de Comunicação de Vagas 

de Emprego e de Estágios Pré-

profissionais (Decreto 45/2023, de 3 de 

Agosto) 

Torna obrigatório para empresas (públicas e privadas) comunicarem vagas de emprego ou de estágio pré-profissional ao Instituto 

Nacional de Emprego (INEP) com antecedência mínima de 7 dias, usando o portal do INEP, email ou formulário físico, sob pena 

de multas, visando dar transparência e previsibilidade ao mercado de trabalho. Esta comunicação, pode ser feita através do portal 

público do emprego (www.inep.gov.mz), ou por correio electrónico (info.inep@inep.gov.mz) ou em formato físico (na 

representação do INEP ou no SDAE).  

Regulamento sobre o Licenciamento e 

Funcionamento das Agências Privadas 

de Emprego (Decreto 36/2016, de 31 de 

Agosto)  

Aprova o Regulamento de Licenciamento e Funcionamento das Agências Privadas de Emprego (RLFAPE), para adequar a legislação 

laboral à realidade do mercado de emprego, tendo em conta o aumento de agências privadas de emprego e a implementação de 

grandes projectos económicos.  



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL  

Central Solar Fotovoltaica de Nhamatanda 

53 

Legislação Aplicabilidade 

Regulamento que estabelece o Regime 

Jurídico de Acidentes de Trabalho e 

Doenças Profissionais (Decreto 

62/2013, de 4 de Dezembro) 

Estabelece o regime jurídico aplicável aos acidentes de trabalho e doenças profissionais ou ocupacionais em Moçambique. Esse 

regulamento se aplica aos trabalhadores, tanto nacionais como estrangeiros, que prestam serviços por conta de outrem, bem 

como aos administradores, directores, gerentes ou equiparados. Ele tem o objectivo de proteger os trabalhadores em caso de 

acidentes ou doenças relacionadas ao trabalho, estabelecendo direitos e obrigações específicos nesses casos. No entanto, é 

importante destacar que o presente regulamento não se aplica aos funcionários e agentes do Estado e de Autarquias Locais. Esses 

trabalhadores são regidos por regulamentações específicas que tratam dos acidentes de trabalho e doenças profissionais no 

sector público. 

O Regulamento estabelece os procedimentos para o reconhecimento e a comunicação de acidentes de trabalho e doenças 

profissionais, bem como os direitos dos trabalhadores em relação a tratamento médico, reabilitação, compensação financeira e 

outras medidas de protecção. Ele também define as responsabilidades dos empregadores no que diz respeito à prevenção de 

acidentes de trabalho e doenças profissionais, incluindo a implementação de medidas de segurança e saúde ocupacional.  

Regulamento da Inspecção-Geral do 

Trabalho (Decreto 45/2009, de 14 de 

Agosto) 

O Regulamento da Inspecção-Geral do Trabalho (IGT), define as competências, princípios e o papel na fiscalização da legislação 

laboral, saúde e segurança no trabalho, incluindo a obrigação das empresas de reportar acidentes de trabalho e doenças 

profissionais à IGT. O Decreto tem como objectivos principais, promover melhores condições de trabalho e controlar a aplicação 

da legislação laboral. Os principais aspectos incluem: 

¶ Regulamentação da IGT: Estabelece as atribuições da Inspecção-Geral do Trabalho, que é o órgão responsável por garantir o 

cumprimento das leis laborais. 

¶ Fiscalização: Inclui a fiscalização das condições de saúde e segurança nos locais de trabalho. 

¶ Reporte de Dados: Obriga as entidades empregadoras a reportar trimestralmente à IGT dados sobre acidentes de trabalho e 

doenças profissionais que causem inactividade superior a um dia. 

Regulamento da Segurança Social 

Obrigatória (Decreto 51/2017, de 9 de 

Outubro) 

O presente Regulamento revoga o Decreto 53/2007 de 3 de Dezembro e estabelece os regimes de segurança social obrigatória 

dos trabalhadores por conta de outrem e dos trabalhadores por conta própria, previstos na Lei 4/2007, de 7 de Fevereiro. 

A obrigatoriedade de inscrição no sistema de segurança social não se aplica aos trabalhadores estrangeiros que se encontrem a 

exercer actividade profissional na República de Moçambique, desde que provem estar abrangidos por um sistema de segurança 

social de outro país, sem prejuízo do que esteja estabelecido em legislação moçambicana aplicável.  

A segurança social obrigatória dos trabalhadores por conta de outrem compreende as seguintes prestações: a) na doença, o 

subsídio por doença e o subsídio por internamento hospitalar; b) na maternidade, o subsídio por maternidade; c) na invalidez, a 
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pensão por invalidez; d) na velhice, a pensão por velhice; e) na morte, o subsídio por morte, o subsídio de funeral e a pensão de 

sobrevivência. 

Lei de Protecção da Pessoa, Trabalhador 

ou Candidato ao emprego vivendo com 

HIV e SIDA (Lei 19/2014, de 27 de 

Agosto) 

Estabelece os direitos e deveres das pessoas vivendo com HIV e SIDA, bem como promove medidas necessárias para a prevenção, 

protecção e tratamento dessas pessoas. Essa lei também estabelece os direitos e deveres de todos os trabalhadores ou candidatos 

a emprego que vivem com HIV e SIDA. Seu objectivo é garantir a protecção dos direitos dessas pessoas no ambiente de trabalho 

e durante o processo de busca por emprego.  

Além disso, a lei estabelece sanções e multas para aqueles que violarem os direitos dos trabalhadores e candidatos a emprego 

vivendo com HIV e SIDA. Isso visa garantir a aplicação efectiva das protecções legais e promover um ambiente de trabalho livre 

de discriminação. 

Lei que estabelece os Mecanismos de 

Protecção e Promoção da Saúde, de 

Prevenção e Controlo das Doenças, bem 

como das Ameaças e Riscos para a 

Saúde Pública em Moçambique (Lei 

3/2022, de 10 de Fevereiro) 

Essa lei se aplica aos órgãos e instituições da Administração Pública, aos cidadãos e outras pessoas singulares ou colectivas, tanto 

públicas como privadas, que contribuem para a promoção da saúde, prevenção e controlo de doenças, e prevenção da saúde 

pública. A lei tem como objectivo estabelecer os princípios gerais da saúde pública, que são fundamentais para orientar as acções 

e políticas relacionadas à saúde pública no país.  

A Lei 3/2022 visa proteger e promover a saúde da população, prevenir e controlar doenças, e lidar com ameaças e riscos para a 

saúde pública. Ela reconhece que a saúde é um direito fundamental de todos, independentemente de sua condição social, 

econômica, política ou religiosa. Ela define as responsabilidades dos órgãos e instituições da Administração Pública, bem como 

dos cidadãos e outras entidades envolvidas na promoção da saúde e prevenção de doenças. 

Considera como riscos para a saúde pública a presença de vectores, poluição, más condições sanitárias, poluição da água e do ar, 

riscos ocupacionais, transporte inadequado, manipulação insegura de alimentos, gestão de resíduos, cemitérios em locais 

impróprios. 

No âmbito da vigilância e sistemas de informação (Art 10 e 11), estabelece a monitorização de factores ambientais, sociais e 

ocupacionais e de sistemas de alerta precoce e estatísticas sanitárias. 

Lei do Exercício da Medicina Privada (Lei 

24/2009, de 28 de Setembro) 

A Lei actualiza e formaliza o exercício da Medicina Privada, baseada na Lei n.º 26/91, permitindo que entidades privadas (lucrativas 

ou não) prestem cuidados de saúde, e define tipos de estabelecimentos (hospitais, clínicas, centros de diagnóstico) e a 

complementaridade com o sector público, abrindo caminho para a regulamentação e registo de profissionais no sector privado.  A 

Lei estabelece as condições de autorização 

Lei de Saúde Pública (Lei 3/2022, de 10 

de Fevereiro) 
Estabelece os mecanismos de protecção e promoção da saúde pública, focando na prevenção e controlo de doenças e riscos 

sanitários, definindo princípios como equidade e transparência, e os direitos e deveres dos cidadãos na área da saúde colectiva, 
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revogando a antiga lei sobre crimes contra a saúde pública. Esta legislação é fundamental para o Sistema Nacional de Saúde (SNS) 

moçambicano e levou à criação de regulamentos como o Estatuto Orgânico da Inspecção-Geral de Saúde para a sua 

operacionalização. 

Política de género e estratégia de 

implementação (Resolução 19/2007 de 

15 de Maio) 

 

A política estabelece orientações para permitir a tomada de decisões e a identificação de acções para elevar o status da mulher e 

a equidade de género. Esta enfatiza a importância do avanço da mulher no seu status e empoderamento por meio dos seguintes 

quatro objectivos específicos: (1) promoção da igualdade de género; (2) fortalecimento da coordenação para integração de 

género; (3) intensificar a implementação e o monitoramento das acções prioritárias definidas na Plataforma de Pequim; e (4) 

melhoria do atendimento às vítimas de violência de género em todos os aspectos. 

Diploma Ministerial que estabelece a 

instalação, escolha e manutenção de 

extintores de incêndio portáteis em 

edifícios, instalações, estabelecimentos 

ou meios de transporte (Diploma 

Ministerial 95/1992 de 1 de Julho) 

Este Diploma Ministerial estabelece que todos os edifícios e objectos económicos e sociais estratégicos a que se aplica o presente 

regulamento devem estar providos de extintores portáteis. 

A escolha do tipo de extintor é feita em função do incêndio mais susceptível de se declarar em cada estabelecimento, sendo que 

os incêndios são classificados em 5 classes distintas (Artigo 5). Os tipos de extintores adequados a cada classe são apresentados 

no Artigo 6. O número de extintores, e detalhes de instalação e manutenção também são apresentados no Regulamento. 

Quadro Jurídico de Protecção contra 

Incêndios (Lei 7/2021, de 30 de 

Dezembro)  

Estabelece o Quadro Jurídico de Protecção contra Incêndios com vista a prevenir a sua ocorrência, limitar a sua propagação, seus 

efeitos, facilitar o seu combate e extinção, bem como socorrer e salvar pessoas e bens, proteger o meio ambiente. A presente Lei 

aplica-se aos órgãos e instituições da Administração Pública, pessoas singulares e colectivas, públicas e privadas, no território 

nacional, em matéria de protecção contra incêndios. 

O Artigo 7 estabelece as medidas gerais de prevenção e combate a incêndios. 

As instituições públicas e privadas que realizam actividades de elevado grau de risco de incêndio, são ainda, obrigadas a garantir 

a existência de corpos de bombeiros nas suas instalações, nos termos a regulamentar. Os projectos de construção de infra-

estruturas, instalações fabris e móveis devem contemplar planos, procedimentos e equipamentos de protecção contra incêndios. 

Os Artigos 15 e 16 estabelecem os direitos e deveres dos particulares na protecção contra incêndios.  

 



 
 

6.3 Normas Técnicas 

Para a execução do Projecto serão consideradas normas e recomendações da Electricidade de Moçambique, 

E.P. (EDM), mas também da /ƻƳƛǎǎńƻ 9ƭŜǘǊƻǘŞŎƴƛŎŀ LƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭ (International Electrotechnical Commission 

- IEC)5, hǊƎŀƴƛȊŀœńƻ LƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ bƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ όL{hύ Ŝ ǳƳ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŜǳǊƻǇŜǳ ŘŜ ŎƽŘƛƎƻǎ ŘŜ ǇǊƻƧŜŎǘƻ 

ŜǎǘǊǳǘǳǊŀƭ ǇŀǊŀ ƻōǊŀǎ ŘŜ ŜƴƎŜƴƘŀǊƛŀ ŎƛǾƛƭ ό9¦wh/h59ύΦ 

Por outro lado, a EDM é membro da Associação das Empresas de Electricidade da África Austral (Southern 

African Power Pool - SAPP), que desenvolveu directrizes de gestão ambiental para uso por seus membros.  

Adicionalmente, a SAPP também defendeu a sua posição face às alterações climáticas, definindo o 

compromisso das organizações regionais no combate às mudanças climáticas através da implementação de 

projectos de energias renováveis, bem como da gestão sustentável das fontes de energia não renováveis. 

Assim sendo, o Projecto irá considerar o Quadro de Gestão Ambiental e Social da SAPP, que inclui um conjunto 

de ferramentas de apoio para orientar os utilitários SAPP através da triagem, definição de escopo, avaliação, 

planeamento de gestão e monitoramento de processos ambientais e sociais.  

6.4 Convenções e Protocolos Internacionais Ratificados por Moçambique 

Estão listados abaixo, para referência, as Convenções e Protocolos internacionais ratificados por Moçambique, 

relevantes para o Projecto. 

Tabela 6-3 : Convenções e Protocolos internacionais ratificados por Moçambique 

Ano de 

ratificação 
Convenção 

Qualidade do Ar/Mudanças Climáticas 

1985 Convenção de Viena para a Protecção da Camada de Ozono 

1987 Protocolo de Montreal sobre substâncias que destroem a camada de ozono (incluindo alterações de 

1990 e 1999) 

1992 e 1997 Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC) e o Protocolo de Quioto, 

1992 e 1997 

1992 e 1997 

2017 e 2021 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC), Protocolo de Quioto, 

1992 e 1997; 

Acordo de Paris sobre as Mudanças Climáticas e Pacto Climático de Glasgow. 

Habitats e Diversidade Biológica 

1968/2003 Convenção Africana sobre a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais e versão revista  

1985 Convenção para a Protecção, Gestão e Desenvolvimento do Meio Marinho e Costeiro da Região da 

África Oriental, 1985, incluindo Protocolos para áreas protegidas, fauna bravia e vegetação na Região 

da África Oriental e o Protocolo relativo à cooperação no combate à poluição marinha em caso de 

emergência na Região da África Oriental 

2009 Convenção sobre a Conservação das Espécies Migratórias de Animais Selvagens e alterações 

2001 Protocolo para as Pescas da Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (SADC) 

 
5 IEC: An international standards and conformity assessment body for all fields of electrotechnology. 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL  

Central Solar Fotovoltaica de Nhamatanda 

57 

Ano de 

ratificação 
Convenção 

2004 Convenção sobre Zonas Húmidas de Importância Internacional, especialmente enquanto Habitat de 

Aves Aquáticas (Convenção de Ramsar) 

2001 Acordo relacionado com a aplicação das disposições da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito 

do Mar no que diz respeito à Conservação e Gestão de Espécies de Peixes Transzonais e Altamente 

Migratórios  

2001 Protocolo para as Pescas da SADC assinado em Blantyre, a 14 de Agosto de 2001 

1992 Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) 

1998 Convenção de Rotterdam sobre o Procedimento de Consentimento Prévio Informado para Certos 

Produtos Químicos e Pesticidas Perigosos no Comércio Internacional 

Resíduos Perigosos 

1992 

2025 

Convenção da Basileia sobre o Controlo de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e Sua 

Eliminação. Regula o transporte de resíduos tóxicos, incluindo, a partir de 2025, todo o lixo eletrônico 

(e-waste), exigindo consentimento prévio por escrito dos países importadores.6 

1991 Convenção sobre a Proibição da Importação para a África e o Controle de Movimentos 

Transfronteiriços e Gestão de Resíduos Perigosos na África, Bamako 

2002 Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes adoptada em Estocolmo 

2024 A Convenção de Minamata sobre Mercúrio 

Trabalho 

1957 Convenção sobre a Abolição do Trabalho Forçado 

1973 Convenção sobre a idade mínima para admissão a empregos 

1999 Convenção sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil, 1999 (No. 182) 

Património Cultural 

1972 Convenção do Património Mundial da UNESCO 

Direitos Humanos 

1958 Convenção sobre Discriminação (Emprego e Ocupação) 

1969 Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial 

1981 Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW) 

2003 Convenção Internacional sobre a Protecção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e 

Membros de suas Famílias 

2008 Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ICRPD) 

2025 Convenção e Protocolo da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre Segurança e Saúde no 

Trabalho (Nº 155) e Violência e Assédio - ratificada para garantir um ambiente de trabalho seguro, 

saudável e digno, alinhado com princípios de justiça social. 

 
6 A partir de 1 de Janeiro de 2025, as emendas à convenção estipulam que o lixo eletrônico e sucata, perigosos ou não, devem seguir 
rigorosos requisitos de notificação e consentimento prévio para transporte internacional. 
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6.5 Planos e Políticas e Estratégias Relevantes para o Projecto 

Nos últimos anos, Moçambique implementou várias estratégias fundamentais e actualizou regulamentos 

relacionados com as mudanças climáticas e o desenvolvimento energético. As iniciativas abrangem a 

mitigação das mudanças climáticas, bem como estratégias para aumentar a resiliência. Os documentos 

fundamentais incluem: 

¶ Estratégia Nacional de Adaptação e Mitigação das Mudanças climáticas, 2013-2025: Esta estratégia 

está em conformidade com a UNFCCC e enfatiza a resiliência através de medidas de redução dos riscos 

climáticos, infraestruturas de armazenamento de água e promoção do desenvolvimento com baixas 

emissões de carbono. Destaca três objectivos principais: 

o Tornar Moçambique resiliente, e.g. através de: 

- Aumento da capacidade de armazenamento em todos os níveis (promovendo a 

construção de infraestruturas de armazenamento de água superficiais e 

subterrâneas);  

- Construção de sistemas de abastecimento de água multifuncionais, incluindo 

dessalinização para áreas áridas e semiáridas, utilizando fontes de energia limpa; 

o Identificar e implementar oportunidades de redução de emissões; e  

o Criar capacidade nacional para implementar a Estratégia; 

¶ Plano Nacional de Adaptação (National Adaptation Plan-NAP): Este plano de 2023, baseia-se na 

Estratégia Nacional de Adaptação e Mitigação das Mudanças climáticas e oferece um quadro para 

acções integradas de adaptação climática em todos os sectores, com foco na resolução das principais 

vulnerabilidades de Moçambique, promovendo simultaneamente um desenvolvimento resiliente e 

sustentável. 

¶ Contribuição Nacional Determinada (Nationally Determined Contribution - NDC): «Actualização da 

Primeira Contribuição Nacional Determinada para a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudanças climáticas ς MOÇAMBIQUE Período: 2020-2025» foi apresentada em 2021 e estabelece 

metas para melhorar o acesso à energia renovável proveniente da energia hidroeléctrica, bem como 

da energia solar e eólica;  

¶ Plano Director Integrado para o Desenvolvimento do Sistema Eléctrico de Moçambique: Com foco 

no avanço das estruturas energéticas até 2042, este plano inclui uma matriz energética com fontes 

renováveis, como energia hidroeléctrica, solar e eólica, juntamente com carvão e gás, para atender às 

crescentes necessidades de electricidade.  

¶ Programa Energia para Todos: Esta iniciativa centra-se na concretização da electrificação universal 

até 2030. Enfatiza a utilização de sistemas de energia renovável, incluindo energia hidroeléctrica e, 

em particular, sistemas solares domésticos para electrificação fora da rede. 

¶ Estratégia de Transição Energética Justa: Estabelece metas para aumentar a capacidade de energia 

renovável, por exemplo, adicionando 2 000 MW de capacidade hidroeléctrica até 2030 e expandindo 

a rede de transmissão para integrar mais fontes de energia renovável.   

¶ Plano de Acção sobre Mudanças climáticas e Género para a República de Moçambique: Este plano 

de 2014 trata especificamente dos aspectos de género das mudanças climáticas e da resiliência. 

¶ REDD+ Regulamento: O Regulamento para a Implementação de Projectos de Redução de Emissões 

por Desflorestação e Degradação Florestal, Conservação e Aumento das Reservas de Carbono 

(Decreto n.º 23/2018). A estratégia REDD+ para Moçambique foi desenvolvida em cooperação com o 

Grupo Banco Mundial e inclui metas para a conservação e redução da degradação florestal e do abate 

ilegal de árvores. 
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Além disso, Moçambique criou uma Direcção Nacional de Ambiente e Mudanças Climáticas (DINAMC) com a 

responsabilidade de supervisionar e acompanhar as NDCs do país, bem como um Grupo Interinstitucional 

sobre Mudanças Climáticas que foi criado (Resolução n.º 15/2023 que cria a Comissão Técnico-Científica sobre 

Mudanças Climáticas (CTCMC)), composto por representantes dos sectores público e privado e da sociedade 

civil relevantes para a implementação de acções de adaptação e redução e mitigação dos riscos climáticos e 

de desenvolvimento com baixas emissões de carbono. A sua responsabilidade é: 

¶ Representar o sector no órgão nacional de coordenação das mudanças climáticas, garantindo a 

harmonização das acções nacionais em matéria de mudanças climáticas e a sua integração sectorial; 

¶ Relatar a implementação das acções relacionadas com as mudanças climáticas nos sectores/áreas que 

representam, incluindo os desafios e necessidades encontrados; e 

¶ Aprovar tecnicamente os instrumentos, relatórios e outros documentos formulados no contexto das 

mudanças climáticas. 

A legislação moçambicana não estipula requisitos específicos relacionados com a mitigação das mudanças 

climáticas. No entanto, está em curso a revisão da Política Nacional do Ambiente e da Lei do Ambiente, com 

forte integração do tema das mudanças climáticas. 

6.6 Directrizes Ambientais e Sociais Internacionais relevantes 

6.6.1 Normas Ambientais e Sociais (NAS) do Banco Mundial  

As Normas Ambientais e Sociais (NAS) estabelecem os requisitos para os Mutuários relativos à identificação e 

avaliação dos riscos e impactos ambientais e sociais associados aos projectos apoiados pelo Banco por meio 

do Financiamento de Projectos de Investimento. Estas fazem parte do Quadro Ambiental e Social do Banco 

Mundial, que estabelece o compromisso do Banco Mundial com o desenvolvimento sustentável, por meio de 

uma Política do Banco e um conjunto de Normas Ambientais e Sociais que são projectadas para apoiar os 

projectos dos Mutuários, com o objectivo de acabar com a pobreza extrema e promoção da prosperidade 

partilhada.  

Existem 10 NAS, com os seguintes objectivos:   

a) Apoiar os mutuários no alcance de boas práticas internacionais relativas à sustentabilidade ambiental 

e social;  

b) ajudar os mutuários no cumprimento das suas obrigações ambientais e sociais nacionais e 

internacionais;  

c) aumentar a não discriminação, transparência, participação, responsabilidade e governança; e 

d) melhorar os resultados de desenvolvimento sustentável de projectos por meio do envolvimento 

contínuo das partes interessadas. 

As dez Normas Ambientais e Sociais (NAS) estabelecem os padrões que o Mutuário e o projecto devem cumprir 

ao longo do ciclo de vida do projecto, conforme o seguinte:  

¶ NAS 1: Avaliação e gestão de riscos e impactos ambientais e sociais - estabelece as responsabilidades 

do Mutuário para avaliar, gerir e monitorar os riscos e impactos ambientais e sociais associados a cada 

fase de um projecto apoiado pelo Banco por meio do Financiamento de Projectos de Investimento 

(FPI), a fim de alcançar resultados ambientais e sociais consistentes com as Normas Ambientais e 

Sociais (NASs). Requer atenção especial a pessoas vulneráveis, com cuidados diferenciados para evitar 

impactos desproporcionais, envolvendo medidas também para saúde pública. 
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¶ NAS 2: Trabalho e Condições de Trabalho - reconhece a importância da criação de empregos e geração 

de renda na busca da redução da pobreza e do crescimento económico inclusivo. Os mutuários podem 

promover relacionamentos sólidos entre trabalhadores e a administração e aumentar os benefícios 

de desenvolvimento dum projecto, tratando os trabalhadores do projecto de forma justa e 

fornecendo condições de trabalho seguras e saudáveis.  Trata diretamente da saúde e segurança 

ocupacional exigindo (i) condições de trabalho seguras e saudáveis, (ii) gestão de riscos físicos, 

químicos, biológicos, ergonômicos e psico-sociais e (iii) fornecimento adequado de EPI, formação de 

trabalhadores, gestão de contratos e monitoramento contínuo. 

¶ NAS 3: Eficiência de recursos e prevenção e gestão da poluição - reconhece que a actividade 

económica e a urbanização geralmente geram poluição para o ar, a água e a terra, e consomem 

recursos finitos que podem ameaçar as pessoas, os serviços ecossistêmicos e o meio ambiente aos 

níveis local, regional e global. Esta NAS estabelece os requisitos para abordar a eficiência de recursos 

e prevenção e gestão da poluição ao longo do ciclo de vida do projecto.  

¶ NAS 4: Saúde e segurança da comunidade - aborda os riscos e impactos de saúde, segurança e 

protecção nas comunidades afectadas pelo projecto e a responsabilidade correspondente dos 

mutuários de evitar ou minimizar tais riscos e impactos, com atenção especial às pessoas que, devido 

às suas circunstâncias particulares, podem estar vulneráveis. Foca nas implicações para a saúde 

pública, abrangendo os riscos à comunidade decorrentes de projectos e a necessidade de medidas 

para prevenir doenças, garantir acesso a água potável e saneamento, contemplar emergências, 

segurança de barragens, entre outros. 

¶ NAS 5: Aquisição de terras, restrições ao uso da terra e reassentamento involuntário - o 

reassentamento involuntário deve ser evitado. Onde o reassentamento involuntário for inevitável, 

este deve ser minimizado e medidas apropriadas para mitigar os impactos adversos nas pessoas 

deslocadas (e nas comunidades anfitriãs que recebem as pessoas deslocadas) serão cuidadosamente 

planeadas e implementadas.  

¶ NAS 6: Conservação da biodiversidade e gestão sustentável dos recursos naturais vivos - reconhece 

que a protecção e conservação da biodiversidade e a gestão sustentável dos recursos naturais vivos 

são fundamentais para o desenvolvimento sustentável e reconhece a importância de manter as 

funções ecológicas essenciais dos habitats, incluindo florestas, e a biodiversidade que as sustentam. 

A NAS6 também aborda a gestão sustentável da produção primária e criação de recursos naturais 

vivos e reconhece a necessidade de considerar a subsistência das partes afectadas pelo projecto, 

incluindo Povos Indígenas, cujo acesso ou uso da biodiversidade ou recursos naturais vivos podem ser 

afectados por um projecto. Esta norma exige monitoramento contínuo e estratégias de gestão 

adaptativa para manter a integridade dos ecossistemas diante das mudanças climáticas. 

¶ NAS 7: Povos indígenas/comunidades locais tradicionais da África subsaariana historicamente 

desfavorecidas - garante que o processo de desenvolvimento promova o respeito total pelos direitos 

humanos, dignidade, aspirações, identidade, cultura e meios de subsistência baseados em recursos 

naturais dos povos indígenas/comunidades locais tradicionais da África subsaariana historicamente 

desfavorecidas. A NAS7 também se destina a evitar impactos adversos de projectos sobre Povos 

Indígenas/ Comunidades Locais Tradicionais da África Subsaariana historicamente desfavorecidas ou, 

quando não for possível evitar, minimizar, mitigar e/ou compensar tais impactos. 
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¶ NAS 8: Património cultural - reconhece que o património cultural oferece continuidade em formas 

tangíveis e intangíveis entre o passado, o presente e o futuro. A NAS8 estabelece medidas destinadas 

a proteger o património cultural ao longo do ciclo de vida do projecto.  

¶ NAS 9: Intermediários financeiros (IF) - reconhece que fortes mercados domésticos de capital e 

financeiros e acesso ao financiamento são importantes para o desenvolvimento económico, 

crescimento e redução da pobreza. Os IFs são obrigados a monitorar e gerir os riscos e impactos 

ambientais e sociais do seu portfolio e dos subprojectos, e monitorar o risco de carteira, conforme 

apropriado para a natureza do financiamento intermédio. A forma como o IF vai gerir o seu portfolio 

vai assumir várias formas, dependendo de uma série de considerações, incluindo a capacidade do IF 

e a natureza e o âmbito do financiamento a ser fornecido pelo FI.  

¶ NAS 10: Envolvimento das partes interessadas e Divulgação de informações - reconhece a 

importância do envolvimento aberto e transparente entre o Mutuário e as partes interessadas do 

projecto como um elemento essencial das boas práticas internacionais. O envolvimento efectivo das 

partes interessadas pode melhorar a sustentabilidade ambiental e social dos projectos, aumentar a 

aceitação do projecto e fazer uma contribuição significativa para a concepção e implementação bem-

sucedidas do projecto. 

Além disso, o Quadro de Títulos Verdes (Green Bond Framework) do Banco Mundial apoia iniciativas de 

financiamento voltadas para empreendimentos hidroeléctricos de baixo carbono e resilientes ao clima, 

seguindo princípios e padrões internacionalmente reconhecidos para garantir transparência, 

responsabilização e eficácia. 

6.6.2 Padrões de Desempenho da IFC 

O Projecto será implementado de acordo com Padrões de Desempenho da IFC (parte do Grupo Banco 

Mundial). Um breve sumário dos Padrões de Desempenho (PD) é apresentado abaixo. 

¶ PD 1 da IFC ς Avaliação e Gestão de Riscos e Impactos Socioambientais: O Padrão de Desempenho 1 

do IFC estabelece a importância de: (i) avaliação integrada para identificar os impactos e riscos 

socioambientais e as oportunidades dos projectos; (ii) engajamento efectivo da comunidade por meio 

da divulgação de informações relacionadas com o projecto e da consulta com as comunidades locais 

sobre assuntos que as afectam directamente; e (iii) gestão, por parte do cliente, do desempenho 

socioambiental durante todo o ciclo de vida do Projecto. Exige ainda que os projectos identifiquem e 

controlem os riscos, incorporando medidas para se adaptar às mudanças climáticas e mitigar os seus 

impactos. Os riscos relacionados ao clima, como mudanças nos padrões de precipitação, eventos 

climáticos extremos e disponibilidade de água, devem ser avaliados. Para aderir ao PS1, os projectos 

devem integrar medidas de resiliência climática, como projectar infraestruturas para resistir a 

condições climáticas extremas e adaptar práticas de gestão da água a cenários climáticos em 

mudança, no ciclo de vida do projecto. 

¶ PD 2 da IFC ς Condições de Emprego e Trabalho: O Padrão de Desempenho 2 reconhece que a busca 

do crescimento económico por meio da criação de empregos e da geração de renda deve ser 

proporcional à protecção dos direitos básicos dos trabalhadores. O principal objectivo é o de garantir 

condições de trabalho seguras e saudáveis. Apresenta como principais requisitos (i) a implementação 

de um Sistema de Gestão de Saúde e Segurança Ocupacional proporcional aos riscos do projecto, (ii) 

a identificação de perigos e avaliar riscos (químicos, físicos, biológicos, ergonômicos), (iii) o 
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fornecimento de EPI, treinamento e supervisão adequados, (iv) a preparação de planos de emergência 

e resposta a acidentes e (v) a monitoria continua e investigação de incidentes.  

¶ PD 3 da IFC ς Eficiência de Recursos Prevenção da Poluição: O Padrão de Desempenho 3 da IFC 

reconhece que o aumento da actividade económica e da urbanização gera, normalmente, níveis 

consideravelmente maiores de poluição do ar, da água e do solo, consumindo recursos limitados de 

um modo que pode representar uma ameaça para as pessoas e o ambiente a nível local, regional e 

global. Também enfatiza a redução das pegadas de carbono, incluindo emissões provenientes da 

construção, actividades de manutenção, desgaseificação e albufeiras, promovendo a eficiência 

energética e processos de produção mais limpos para minimizar essas emissões. Os projectos também 

devem optimizar o uso de recursos, particularmente a gestão da água, para aumentar a resiliência 

contra a variabilidade climática. 

¶ PD 4 da IFC ς Saúde e Segurança da Comunidade: O Padrão de Desempenho 4 reconhece que as 

actividades, os equipamentos e a infraestrutura do projecto podem incrementar a exposição da 

comunidade a riscos e impactos. O seu principal objectivo é o que proteger a saúde e segurança das 

comunidades afectadas. Apresenta como principais requisitos (i) a avaliação de riscos à saúde pública 

decorrentes do projecto (ex.: doenças transmissíveis, poluição, tráfego, resíduos perigosos), (ii) a 

implementação de medidas para prevenir ou mitigar impactos (saneamento, controle de vetores, 

gestão de resíduos), (iii) a garantia de planos de emergência comunitários e comunicação eficaz e (iv) 

a consideração pelos impactos cumulativos e vulnerabilidade de grupos específicos.  

¶ PD 5 da IFC ς Aquisição de Terra e Reassentamento Involuntário: O Padrão de Desempenho 5 

reconhece que a aquisição de terras relacionadas com um projecto e as restrições ao seu uso podem 

ter impactos adversos sobre as comunidades e as pessoas que usam essa terra. 

¶ PD 6 da IFC ς Conservação da Biodiversidade e Gestão Sustentável de Recursos Naturais Vivos: O 

Padrão de Desempenho 6 do IFC reconhece que a protecção e a conservação da biodiversidade, a 

manutenção dos serviços de ecossistemas e a gestão sustentável dos recursos naturais vivos são 

fundamentais para o desenvolvimento sustentável. 

¶ PD 7 da IFC ς Povos indígenas: Este Padrão de Desempenho não é aplicável ao Projecto e no contexto 

do país.  

¶ PD 8 da IFC ς Património Cultural: O Padrão de Desempenho 8 reconhece a importância do 

património cultural para as gerações actual e futura. 

6.6.3 Directrizes Ambientais, de Saúde e Segurança do Banco Mundial 

As Directrizes de Ambiente, Saúde e Segurança (ASS) são documentos de referência técnica com exemplos 

gerais e específicos de Boas Práticas Internacionais da Indústria (BPII) e são mencionadas no Quadro Ambiental 

e Social do Banco Mundial e nos Padrões de Desempenho do IFC. 

As Directrizes Gerais de ASS contêm informações sobre questões transversais do meio ambiente, saúde e 

segurança, potencialmente aplicáveis a todos os sectores da indústria. As directrizes incluem: 

¶ Ambiente 

o Emissões atmosféricas e qualidade do ar ambiente 

o Conservação de energia 

o Água Residual e Qualidade da Água Ambiental 

o Conservação de Água 

o Gestão de Materiais Perigosos 
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o Gestão de resíduos 

o Ruído 

o Solos Contaminados 

¶ Directrizes de Saúde e Segurança Ocupacional 

¶ Saúde e segurança da comunidade 

¶ Construção e Desactivação 

Não existem directrizes específicas de ASS do IFC para o sector industrial (energia solar), como existem para 

energia eólica (2015). No entanto, existem outras directrizes orientadoras pertinentes aplicáveis, como por 

ŜȄŜƳǇƭƻ ƻ άDǳƛŀ Řƻ 9ƳǇǊŜŜƴŘŜŘƻǊ ǇŀǊŀ tǊƻƧŜŎǘƻǎ CƻǘƻǾƻƭǘŀƛŎƻǎ ŘŜ [ŀǊƎŀ 9ǎŎŀƭŀ όнлмрύΤ Ŝ ƻ Dǳƛŀ !ƳōƛŜƴǘŀƭ 

para Projectos de Energias Renováveis ς Projectos Solares, da Sociedade de Investimento Privado Ultramarino 

(Overseas Private Investment Corporation- OPIC), de 2012, entre outras. 

A aplicabilidade das referidas directrizes deve ser adaptada aos perigos e riscos estabelecidos para cada 

projecto com base nos resultados de uma avaliação ambiental em que as variáveis específicas do local, como 

o contexto do país anfitrião, capacidade de assimilação do meio ambiente e outros factores de projecto, são 

levados em consideração. Quando os regulamentos do país anfitrião diferem dos níveis e medidas 

apresentados nas Directrizes de ASS, espera-se que os projectos atinjam o que for mais rigoroso. Se níveis ou 

medidas menos rigorosas do que as fornecidas nestas Directrizes de ASS forem adequadas, tendo em vista as 

circunstâncias específicas do projecto, é necessário fornecer uma justificativa completa e detalhada para 

quaisquer alternativas propostas como parte da avaliação ambiental específica do local. Essa justificativa deve 

demonstrar que a escolha de quaisquer níveis alternativos de desempenho protege a saúde humana e o meio 

ambiente. 
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7 OBJECTIVOS E ESTRUTURA DO ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 

7.1 Objectivos do EIA 

O EIA foi realizado com os seguintes objectivos: 

¶ Identificar e avaliar os principais potenciais impactos ambientais (negativos e positivos) do Projecto, 

do ponto de vista físico, biótico e socioeconómico, nas diferentes fases do ciclo de vida da actividade 

(i.e. Construção, Operação e Desactivação). 

¶ Identificar medidas de mitigação para evitar, minimizar ou compensar os potenciais impactos 

negativos, assim como medidas que possibilitem o incremento dos potenciais impactos positivos do 

Projecto.  

¶ Obter a Licença Ambiental, para que se possa iniciar as actividades de Construção do Projecto e 

consequente implementação. 

7.2 Estrutura do Relatório 

A estrutura do Relatório de EIA (deste documento) é baseada no disposto no número 2 do artigo 11 do 

Regulamento de AIA. O Relatório de EIA (REIA) comporta três (III) volumes. O Volume I constitui este 

documento, dividido em 17 (dezassete) capítulos, assim como diversos anexos, cujos conteúdos estão 

especificados a seguir, na Tabela 7-1. 

Tabela 7-1. Estrutura do REIA 

Capítulo Título e conteúdo 

Volume I: Relatório Principal e respectivos anexos 

Resumo não 

técnico 

Apresenta as principais questões abordadas, conclusões e recomendações. 

Capítulo 1 Introdução 

Apresenta informações gerais sobre o Projecto e sobre respectivo processo de AIAS. 

Capítulo 2 Identificação do Proponente e do Consultor Ambiental  

Apresenta o Proponente do Projecto e o Consultor Ambiental, e fornece os respectivos detalhes de 

contacto.  

Apresenta a Equipa Interdisciplinar responsável pelo EIA. 

Capítulo 3 Justificação do Projecto 

Apresenta de uma forma resumida as razões que justificam a implementação do Projecto. 

Capítulo 4 Descrição do Projecto 

Apresenta o Projecto proposto e as actividades previstas ao longo do seu ciclo de vida 

Capítulo 5 Análise de Alternativas  

Apresenta uma análise comparativa das alternativas consideradas  

Capítulo 6 Quadro Institucional e Legal de Referência para o Projecto  

Abarca de uma forma resumida os instrumentos e requisitos legais aplicáveis a Processos de AIA em 

termos gerais e, especificamente, para projectos de construção e operação de centrais fotovoltaicas; 

inclui referências a normas internacionais e melhores práticas relevantes para o Projecto. 
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Capítulo 7 Objectivos e Estrutura do Estudo de Impacto Ambiental  

Especifica os objectivos do EIA, à luz do disposto no Regulamento de AIA (Decreto 54/2015 de 31 de 

Dezembro).  

Capítulo 8 Abordagem e Metodologia do Processo de Avaliação de Impacto Ambiental  

Abarca: (a) Antecedentes do processo de AIA; (b) Descrição das etapas e actividades da AIAS realizada 

para o Projecto; e (c) Descrição das actividades do processo de Participação Pública. 

Capítulo 9 Área de Influência Directa e Indirecta do Projecto 

Define a Área de Influência Directa (AID) e a Área de Influência Indireta (AII) do Projecto. 

Capítulo 10 Descrição da Situação de Referência: Ambiente Físico e Biótico  

Apresenta uma descrição da situação de referência do ambiente da área de implementação do Projecto 

(área de influência directa), assim como do ambiente circundante, a ser afectado de uma forma indirecta 

pelas actividades do Projecto (área de influência indirecta). 

Capítulo 11 Descrição da Situação de Referência: Ambiente Socioeconómico  

Apresenta uma descrição da situação de referência do ambiente da área de implementação do Projecto 

(área de influência directa), assim como do ambiente circundante, a ser afectado de uma forma indirecta 

pelas actividades do Projecto (área de influência indirecta). 

Capítulo 12 Metodologia de Avaliação dos Impactos  

Neste capítulo é apresentada a metodologia usada na identificação e avaliação dos impactos potenciais 

que poderão advir da implementação do Projecto no ambiente Físico, Biótico e Socioeconómico.   

Capítulo 13 Potenciais Impactos e Medidas de Mitigação 

Identifica e avalia as mudanças potenciais que poderão advir da implementação do Projecto no ambiente 

físico, biótico e socioeconómico, e propõe medidas de mitigação, potenciação e/ou de compensação. 

Capítulo 14 Impactos Cumulativos 

Discute os impactos cumulativos do Projecto. 

Capítulo 15 Síntese da Avaliação de Impacto Ambiental  

Apresenta uma Tabela-resumo.  

Capítulo 16 Conclusões e Recomendações 

Fornece as conclusões formuladas em função das constatações dos estudos realizados. 

Capítulo 17 Referências bibliográficas 

Apresenta uma listagem das referências documentais usadas aquando da pesquisa de informação 

(estudos de gabinete) e compilação deste relatório. 

Anexos 

 Anexo 1 - Termos de Referência do EIA  

Anexo 2 - Carta de aprovação do EPDA e TdR pelo então MTA 

Anexo 3 - Cartas relativas à revisão da Zona de Protecção parcial (ZPP)  

Anexo 4 - Cartas relativas aos atrasos e Retoma do Projecto  

Anexo 5 - Guiões dos diferentes instrumentos utilizados  

Volume II  Plano de Gestão Ambiental (PGA) 
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Volume III  Relatório do Processo de Participação Pública (a incluir após a Consulta Pública) 

Volume IV Relatório de Levantamento Físico e Socioeconómico (RLFSE) 
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8 ABORDAGEM E METODOLOGIA DO PROCESSO DE AIA  

8.1 Introdução 

Este capítulo descreve a abordagem e metodologia que foram seguidas na condução do processo da Avaliação 

do Impacto Ambiental (AIA), em conformidade com os requisitos legais ambientais aplicáveis em 

Moçambique.  

O objectivo da AIA consiste em: 

¶ Avaliar os potenciais impactos das actividades do projecto, e daquelas relacionadas com o projecto, no 

ambiente biofísico e socioeconómico;  

¶ Elaborar medidas de mitigação para evitar ou minimizar os impactos negativos e potenciar os potenciais 

benefícios; e 

¶ Reportar a significância dos impactos residuais que permanecem após a mitigação.  

8.2 O Processo de AIA 

8.2.1 Contexto e Descrição 

Um dos objectivos do processo de AIA é de apoiar a tomada de decisão em relação ao licenciamento ambiental 

de uma actividade e/ou empreendimento proposto. Para tal, o processo de AIA consiste nas seguintes três 

fases principais: 

¶ Fase 1- Instrução do Processo: Esta fase envolveu a submissão de um documento à Autoridade Ambiental 

(MTA), a dois níveis, nomeadamente à extinta Direcção Nacional do Ambiente ς DINAB (agora designada 

DINAMC ς Direcção Nacional do Ambiente e Mudanças Climáticas), e ao Serviço Provincial do Ambiente 

(SPA) de Sofala, que resultou na categorização do projecto com base no nível de avaliação ambiental 

correspondente. A Instrução do Processo deste projecto foi submetida no dia 7 de Novembro de 2023, e o 

SPA-Sofala respondeu no dia 22 de Novembro de 2023, classificando-o como projecto de Categoria A ς 

sujeito a um processo de AIA completo. 

¶ Fase 2- Estudo de Pré-Viabilidade Ambiental e Definição do Âmbito (EPDA) e Termos de Referência (TdR) 

para o EIA: Esta fase visou identificar as principais questões e preocupações associadas com o 

empreendimento proposto bem como potenciais questões fatais. O Relatório do EPDA também define os 

Termos de Referência (TdR) para os estudos especializados e a fase de avaliação dos impactos que se 

seguem. O EPDA e TdR foram apresentados à DINAB e ao SPA na província afectada pelo Projecto (Sofala) 

no dia 30 de Julho de 2024 (vide os TdR no Anexo 1). A DINAB respondeu no dia 11 de Novembro de 2024 

com uma carta de aprovação do EPDA, contendo recomendações para as fases seguintes (Anexo 2). 

¶ Fase 3- Fase do Estudo do Impacto Ambiental (EIA): A fase actual, que corresponde a este relatório, 

compreende dois componentes principais: 

o Estudos especializados: Com base nos resultados da fase de definição de âmbito e quaisquer lacunas 

de dados identificadas, foram realizados estudos especializados para investigar e determinar a situação 

de referência existente relevante para o projecto e as áreas circunvizinhas e também para destacar os 

receptores e recursos sensíveis aos potenciais impactos. Os estudos especializados foram realizados 

para avaliar os potenciais impactos e determinar as medidas de mitigação necessárias. Os resultados 

destes estudos constituíram a base da descrição da situação de referência e da avaliação dos potenciais 

impactos no ambiente afectado. 
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Os especialistas de ecologia terrestre e da socioeconomia realizaram trabalho de campo para recolher dados 

para definir a situação de referência e apoiar a avaliação dos impactos. Adicionalmente, foram realizados pela 

Norconsult, ou a pedido desta, estudos de avaliação geotécnica e do risco de inundações no local. A Tabela 8-

1 apresenta a lista dos estudos especializados realizados como parte do processo de AIA. 

Tabela 8-1 Estudos especializados realizados como parte do processo de AIA 

Estudo especializado Empresa 

Ecologia Terrestre Impacto  

Socioeconomia Impacto  

Avaliação Geotécnica Advanced Construction Technology Services (ACTS), para a Norconsult 

Avaliação do Risco de Inundações HKV, para a Norconsult 

 

o Relatório do EIA e Plano de Gestão Ambiental (PGA): O Relatório do EIA (REIA) inclui, entre outros, a 

identificação e avaliação da provável extensão e significância dos potenciais impactos nos receptores e 

recursos ambientais e sociais identificados, de acordo com os critérios de avaliação definidos. O REIA 

também apresenta as medidas que são recomendadas para evitar, minimizar, reduzir ou compensar 

quaisquer potenciais efeitos ambientais adversos e potenciar dos impactos positivos. A avaliação dos 

impactos constitui a base para a elaboração do Plano de Gestão Ambiental (PGA), que apresenta 

medidas e compromissos específicos do projecto para fazer face aos impactos identificados.   

 

8.2.2 Metodologia de Avaliação dos Impactos 

Os principais objectivos da avaliação de impactos compreendem a identificação e avaliação da provável 

significância dos potenciais impactos sobre os recursos naturais e receptores identificados, de acordo com os 

critérios de avaliação definidos, o desenvolvimento e descrição das medidas a serem tomadas para evitar, 

minimizar, reduzir ou compensar quaisquer efeitos ambientais adversos, e reportar a significância dos 

impactos residuais após a mitigação.   

Durante a Fase do EPDA, foi efectuada uma análise preliminar de como o Projecto poderá interagir 

(positivamente e negativamente) com os recursos ou receptores ambientas e socioeconómicos. Os impactos 

que durante a Fase do EPDA foram identificados como potencialmente significativos determinaram o foco dos 

estudos especializados no âmbito do EIA detalhado. Cada um dos potenciais impactos identificados é avaliado 

usando a metodologia de avaliação de impactos apresentada no Capítulo 12.  

O PGA é apresentado no Volume II e contém medidas de gestão que irão evitar, minimizar ou compensar os impactos 

ambientais adversos, potenciar os impactos benéficos, e providenciar o quadro para a monitorização e auditoria 

ambiental. O principal objectivo do PGA é assegurar que os impactos ambientais negativos do Projecto sejam 

efectivamente geridos, dentro de limites aceitáveis, e que os impactos positivos sejam potenciados, assim como 

determinar se são necessárias quaisquer alterações às medidas de mitigação.  

O PGA inclui recomendações para uma gestão ambiental contínua e um programa de monitorização que irá verificar 

a eficácia das medidas recomendadas no REIA. Caso a licença ambiental seja emitida, o PGA será parte integrante 

das condições da licença, de modo a garantir que o Projecto seja implementado e gerido de maneira ambiental e 

socialmente responsável. 
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8.3 O Processo de Participação Pública 

A Participação Pública é considerada parte integrante do Processo de AIA de projectos de Categoria A e tem 

como objectivo geral o levantamento das preocupações, dúvidas, comentários e sugestões das Partes 

Interessadas e Afectadas (PIAs) em relação ao Projecto, para serem consideradas no REIA e, mais tarde, 

durante a fase de implementação do Projecto. No decurso do EIA o processo serve, deste modo, como um 

fórum de discussão entre o público, o Proponente e o Consultor, para questões relativas ao EIA e ao Projecto 

em si.  

O Processo de Participação Pública (PPP) foi conduzido de acordo com o previsto no Regulamento de AIA 

(Decreto 54/2015 de 31 de Dezembro) e na Directiva Geral para o Processo de Participação Pública no 

Processo de Avaliação de Impacto Ambiental (Diploma Ministerial 130/2006 de 19 de Julho), para projectos 

de Categoria A.  

Na fase do EPDA, uma reunião de Consulta Pública teve lugar na sede do Posto Administrativo de Tica, local 

de implantação do Projecto, no dia 8 de Julho de 2024 para apresentar o Projecto proposto às PIAs.  

Na fase actual do EIA, será realizada uma reunião de consulta pública na sede do Posto Administrativo de Tica, 

no dia 25 de Agosto de 2026, para apresentar os resultados do REIA e obter comentários sobre a Versão 

Preliminar do REIA e PGA.  Estes documentos serão disponibilizados para comentários públicos 15 dias antes 

da reunião e até 15 dias após a reunião.   

Na Tabela 8-2 é apresentado o resumo das actividades realizadas antes, durante e depois da Consulta Pública 

da Fase do EIA. O Relatório da Participação Pública (RPP) no Volume III apresenta uma descrição mais 

detalhada do processo conduzido.   

Tabela 8-2 Sumário da Participação Pública durante a Fase do EIA 

Actividade Objectivo 

Divulgação da versão preliminar do 

REIA 

Providenciar informações sobre o projecto proposto, processo de AIA e a data da 

reunião pública (até 15 dias antes) 

Distribuição de convites  Convidar as partes interessadas para a reunião pública (até 15 dias antes) 

Anúncios no Jornal e na Rádio  

Reunião pública  Apresentar os resultados do processo de AIA ao público e dar a oportunidade ao 

público de apresentar preocupações / questões  

Recepção de comentários escritos Receber comentários escritos (até 15 dias após) 

Relatório do PPP Consolidação de todos os comentários recebidos (verbais e escritos) num relatório, 

incluindo cópias dos documentos relevantes tais como dos anúncios publicados e 

cartas-convite, a acta da reunião/matriz de perguntas e respostas, tabelas de 

registo dos participantes, entre outros. 

Finalização e submissão do REIA 

Final ao MAAP 

Tomada de decisão pelo MAAP  
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9 DEFINIÇÃO DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DO PROJECTO 

9.1 Áreas de Influência do Projecto   

O Regulamento de AIA (Decreto 54/2015) define a Área de Influência (AI) como a área geográfica em que as 

características físicas, biológicas e socioeconómicas da área podem ser afectadas pelas actividades do projecto 

relacionadas à implantação (construção) e operação. 

A fim de examinar de forma integral as possíveis alterações que a implantação e operação da Central 

Fotovoltaica poderá produzir, a área de estudo foi dividida em Áreas de Influência Directa (AID) e Áreas de 

Influência Indirecta (AII). 

A Área de Influência Directa (AID) corresponde à área sujeita aos impactos directos no ambiente físico, biótico 

ou socioeconómico. Trata-se, assim, da área que será fisicamente ocupada pelos trabalhos de construção, 

havendo que contar ainda com os efeitos directos desses trabalhos e da posterior presença e operação da 

central e das infraestruturas que lhe estão associadas.  

A Área de Influência Indirecta (AII) é sujeita aos impactos indirectos da actividade, abrangendo os meios físico, 

biótico e socioeconómico que podem sofrer impactos resultantes das alterações ocorridas na área de 

influência directa. 

Visto os impactos adversos serem predominantemente de carácter biótico e socioeconómico e terem alcance 

distinto, a AID e AII nestas componentes é abaixo definida.  

9.2 Definição da Área de Influência do Projecto para a Componente Biótica 

A Área de Influência Directa (AID) do Projecto para o meio biótico equivale à área que será directamente 

afectada pelo projecto, desde à construção até a desactivação. Para a sua definição foram consideradas as 

principais interferências que poderão ser causadas no meio receptor biótico (como por exemplo, a 

modificação da vegetação e a perturbação da fauna), afectando a flora e a fauna, em resultado das actividades 

do Projecto. 

A AID compreende:  

¶ A área de implantação da Central Solar propriamente dita e uma faixa de 500 m ao seu redor; 

¶ A área de Servidão da LT entre a Central Solar e a subestação de Lamego, acrescida de 50 metros para 

cada lado do eixo da LT considerando a Zona de Protecção parcial (ZPP) ao abrigo do Regulamento da 

Lei do Terras (totalizando 150m).  

A Área de Influência Indirecta (AII) do Projecto para o Meio Biótico é a região potencialmente sujeita aos 

impactos indirectos do projecto, ou impactos de segunda ordem, ocasionados pelo efeito cumulativo e 

sucessivo que as modificações geradas pelas actividades, tanto de construção, como de operação e 

desativação, podem provocar no meio. 

Para a componente de biodiversidade terrestre, será considerada como AII uma faixa de 100 m, contada a 

partir do limite exterior da ADI do Projecto. Assim, a cobertura do solo e os habitats são mapeados numa faixa 

de 150 m de cada lado do traçado da linha de transmissão (no total, uma faixa de terreno com uma largura de 

300 m).  

A Figura abaixo ilustra as áreas de influência definidas para a componente biótica. 



 
 

 

Figura 9-1 Área de Influência Directa e Indirecta para a Componente Biótica   

 



 
 

9.3 Definição da Área de Influência do Projecto para a Componente Socioeconómica 

Para a componente social e de saúde e segurança comunitária, a área de influência do Projecto corresponde 

à extensão geográfica no âmbito da qual os impactos do projecto sobre as pessoas e comunidades se farão 

sentir. Refira-se que estas comunidades podem ser tanto comunidades de lugar (aquelas localizadas dentro 

da área do Projecto, incluindo as suas estruturas associadas) como comunidades de interesse (aquelas que 

embora não estejam fisicamente presentes na área, têm interesses que poderão vir a ser afectados pelo 

projecto). 

Para o presente Projecto, e considerando a tipologia dos impactos, foram definidas as seguintes áreas de 

influência: 

A Área de Influência Directa (AID) constitui a área onde se fazem sentir os impactos directos do Projecto 

(perda de acesso à terra, afectação das estratégias de sobrevivência, acidentes devido a aumento de veículos, 

possíveis eventos não planeados, etc.), o que inclui os bairros de Nhampiripiri, Matombo 2, Macumba Josina 

Machel, Macumba Samora Machel, Macequesse, Halumua, Lamego 2 e Pecuária. Esta definição baseou-se nos 

seguintes pontos: 

i. A localização dos agregados destes bairros dentro das áreas de implantação do Projecto, incluindo as 

suas áreas de servidão; 

ii. A interferência das actividades do Projecto nos modos de vida dos bairros incluindo as formas de 

subsistência, uso do solo e de recursos naturais; 

iii. Interferência do Projecto com os locais de culto e sagrados e sua conexão com recursos culturais 

(cemitérios). 

Importa referir que a AID inclui igualmente indivíduos e agregados familiares residentes noutras localidades 

que possuem ou utilizam machambas e outros recursos localizados na área de implantação do Projecto. 

Embora não residam nos bairros directamente abrangidos, estes indivíduos poderão ser afectados 

directamente pela perda ou restrição de acesso à terra e aos recursos que contribuem para os seus meios de 

subsistência. Além disso, considera-se que estas comunidades e indivíduos também poderão experienciar 

impactos indirectos ou induzidos pelo Projecto, tais como oportunidades económicas associadas ao emprego, 

migração interna e interacções entre os residentes locais e os trabalhadores do Projecto. 

A Área de Influência Indirecta (AII) considera a escala espacial dos impactos indirectos positivos e negativos, 

e foi definida com base na provável extensão geográfica dos efeitos associados ao Projecto. Assim, a AII 

abrange:  

i. A Localidade de Lamego, área imediatamente envolvente ao Projecto e onde os impactos 

indirectos serão mais acentuados; e  

ii. O Distrito de Nhamatanda, incluindo os Postos Administrativos de Tica e Nhamatanda, onde 

poderão ocorrer efeitos económicos e sociais mais amplos associados ao Projecto, decorrentes da 

mobilidade da mão-de-obra, da procura de bens e serviços e dinamização das actividades 

económicas. 

Espera-se ainda que alguns efeitos de carácter macroeconómico se façam sentir à escala da Província de Sofala 

incluindo a criação de emprego, a dinamização da actividade económica e o aumento das receitas fiscais. A 

Figura abaixo ilustra as áreas de influência definidas para a componente socioeconómica. 

 



 
 

 

Figura 9-2 Área de Influência Directa e Indirecta para a Componente Socioeconómica 
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10 DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA BIOFÍSICA 

10.1 Metodologia e Fontes de Informação  

A recolha de informação que serviu de suporte para a caracterização da situação de referência e compreendeu 

revisão bibliográfica e visita de campo. Os dados apresentados neste Capítulo foram obtidos da revisão de 

REIAs, literatura científica, relatórios de pesquisa e publicações, disponíveis para a região e projectos similares. 

Os estudos de gabinete foram complementados por entrevistas e consultas a instituições relevantes, bem 

como levantamentos de campo.  

O relatório também fez uso do estudo de viabilidade do Projecto, incluindo estudos geotécnicos e do risco de 

inundação, que foram executados pela Norconsult, em parceria com outras empresas com experiência 

comprovada nas referidas áreas.  

Mapeamento de habitats/ uso e cobertura da terra: através de imagens de satélite (Google Earth), 

identificaram-se diferentes manchas de vegetação na área do Projecto (AID e AII). As manchas de vegetação 

previamente identificadas foram georreferenciadas e os respectivos pontos introduzidos num aparelho de 

Sistema de Posicionamento Global (GPS). Estes pontos foram posteriormente localizados no campo, onde se 

fez a confirmação do uso e cobertura presentes no local. De seguida, fez-se a digitalização das classes de uso 

e cobertura com auxílio do Google Earth. 

Em cada ponto visitado para efeito de mapeamento, fez-se a identificação do tipo de habitat e vegetação 

predominante, através de caminhadas nas áreas de influência, sendo observadas as características 

morfológicas das espécies encontradas em campo. Durante esta etapa fez-se um levantamento das espécies 

predominantes de flora com auxílio de guias locais, os quais identificavam em língua local as espécies 

predominantes. Para os nomes locais registados foram identificados os nomes científicos correspondentes, 

usando a lista de verificação de (Koning, 1993), com confirmações através de registos fotográficos. 

Para a verificação do estado de conservação das espécies de flora, fez-se um cruzamento das espécies 

identificadas com a lista vermelha de espécies ameaçadas da IUCN (IUCN, 2024). Fez-se também um 

cruzamento com a lista de espécies madeireiras de importância comercial em Moçambique do Regulamento 

da Lei de Florestas para verificar a existência de espécies de valor comercial. 

Caracterização da fauna: tendo em conta o estado de modificação dos habitats na área do Projecto, a 

caracterização da fauna foi feita maioritariamente com base em revisão da literatura, apoiada por entrevistas, 

observações directas e registros indirectos através de vestígios como pegadas, fezes, carcaças etc, à medida 

que o consultor se deslocava pela área de estudo. Para complementar as informações sobre a fauna obtidas 

na literatura e em campo, foram realizadas ainda entrevistas com moradores locais sobre a fauna da região. 

Nestas entrevistas foram utilizados registos fotográficos das espécies cuja ocorrência se pretendia confirmar, 

para apoiar na identificação das mesmas. 

10.2 Ambiente Físico  

10.2.1 Clima  

A área de implantação do Projecto, assim como a Província de Sofala em geral, possui um clima tropical 

húmido. O clima na área do Projecto é caracterizado por duas estações, destacando-se: 

¶ Um período húmido no Verão, entre Novembro e Abril, com valores de precipitação entre 23 mm e 

98 mm, sendo o mês de Janeiro o mês mais chuvoso; e 
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¶ Um período seco no Inverno, entre Maio e Outubro, com valores de precipitação que variam entre 4 

e 11 mm, sendo o mês de Setembro o de menor precipitação. 

Um estudo efectuado pela HKV para avaliar o risco de inundação da área do Projecto (HKV, 2024), inclui 

estatísticas relativas à precipitação mensal baseadas em dados de satélite do período 2000-2023 (23 anos), 

indicando que a maior parte da precipitação ocorre entre Dezembro e Março e que nesse período, a 

distribuição estatística é fortemente assimétrica: o valor mediano é superior à média e ocorrem extremos com 

precipitação que excede, de longe, o percentil de 75%. 

Ao longo do ano as temperaturas da região variam entre 18º a 35º C e a média anual é de 26º C sendo que a 

quantidade de precipitação anual é estimada entre 800 à 1000 mm durante o ano (PDUT, 2025). Os ventos 

predominantes são na direcção sul e Este-Sul-Sudeste, conforme se pode observar na rosa dos ventos na Error! 

Reference source not found. abaixo. 

 

Fonte7: Meteoblue, 2020 

Figura 10-1 Rosa dos Ventos de Nhamatanda 

10.2.2 Recurso Solar 

Um aspecto de grande relevância para centrais solares tem a ver com a exposição solar, dado o seu impacto 

no seu rendimento. Recorrendo aos elementos do Atlas das Energias Renováveis de Moçambique 

(http://www.atlasrenovaveis.co.mz/) relativamente ao Potencial Solar de Moçambique, verifica-se que a área 

em estudo tem uma boa taxa de radiação solar. 

No âmbito do estudo de viabilidade do Projecto, foi efectuada uma análise do potencial de radiação solar e 

outros dados climáticos relevantes, que confirmou a conclusão do estudo acima referido (Norconsult, 2024). 

 
7 www.meteoblue.com 

http://www.atlasrenovaveis.co.mz/
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A avaliação foi efectuada utilizando um conjunto de dados históricos de séries cronológicas horárias fornecido 

ǇŜƭŀ ά{ƻƭŀǊƎƛǎ ǎΦǊΦƻέΣ ǳƳ ŦƻǊƴŜŎŜŘƻǊ ŎƻƳŜǊŎƛŀƭ ŘŜ ŘŀŘƻǎ ǎƻōǊŜ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ǎƻƭŀǊŜǎΦ 9ǎǘŀ ǎŞǊƛŜ ǘŜƳǇƻǊŀƭ ŘŜ ƭƻƴƎƻ 

prazo abrange um período de 29 anos, entre Janeiro de 1994 e Outubro de 2023, e fornece, em última análise, 

a estimativa do rendimento energético fotovoltaico na Nhamatanda.  

Importa referir que o sombreamento do terreno não é contabilizado no cálculo dos parâmetros de recursos 

solares fornecidos no Relatório Solargis a partir do qual os dados estão a ser extraídos para a avaliação dos 

recursos solares da área da CSF de Nhamatanda. No entanto, o Consultor Líder preparou um mapa que 

descreve a influência ou o efeito do sombreamento do terreno na irradiação incidente (em W/m2). A irradiação 

horizontal global (Global Horizontal Irradiaton ς GHI) média diária para o local do projecto foi fixada em 

1,984.78 kWh/m2.  

10.2.3 Eventos Extremos 

Moçambique é um dos países africanos mais vulneráveis às mudanças climáticas devido à pobreza, ao fraco 

desenvolvimento institucional e à elevada exposição a eventos climáticos extremos, como secas, cheias e 

ciclones, cuja frequência e intensidade têm aumentado, provocando impactos cumulativos e devastadores. 

Enquanto as secas e cheias afectam sobretudo as regiões sul e centro do país, os ciclones são mais frequentes 

nas zonas costeiras e marinhas, especialmente entre Dezembro e Fevereiro, período em que as condições 

atmosféricas e oceânicas τ incluindo a deslocação da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) para sul (Jury 

& Pathack 1991), as temperaturas elevadas do verão e o aumento da evaporação no Oceano Índico τ 

favorecem a formação de ciclones tropicais no Canal de Moçambique e ao largo da costa oriental de 

Madagáscar.  

Em relação à ocorrência de ciclones, a Província de Sofala (assim como a da Zambézia) sofreu o impacto do 

ciclone Bonita em 1996, de categoria 4, com ventos de 250 km/h; em 1997, foi afectada pelo ciclone Lisette, 

de categoria 1, com ventos entre 119 e 153 km/h; no ano de 2000 pelos ciclones tropicais Eline e Fávio; no 

ano de 2007, dois ciclones intensos e de categoria 4, com velocidades de ventos entre 209 e 251 km/h, 

afectando 43% e 42% da população de Sofala, respectivamente (INGC, 2009); em 2019, foi atingida pelo 

ciclone Idai8, de categoria 3, com velocidades do vento entre 178 e 208 km/h, afectando 1.8 milhões de 

habitantes (IFRC, 2020), e em 2021 pelo ciclone Eloise, de categoria 2, com velocidades entre 120 km/h e 150 

km/h e chuvas fortes de mais de 200 mm (INGC 2021).  

Depois do Eloise, mais eventos afectaram Sofala, nomeadamente, (i) o Ciclone tropical Freddy (2023) com 

chuvas muito intensas e cheias que afectaram, entre outras, a Província de Sofala e (ii) a Tempestade 

tropical/Ciclone Filipo (Março de 2024), que atingiu a costa de Moçambique entre Inhambane e Sofala. Mais 

ǊŜŎŜƴǘŜƳŜƴǘŜ όŜƳ нлнсύ ƘƻǳǾŜ ŀ ǘŜƳǇŜǎǘŀŘŜκŎƛŎƭƻƴŜ ǘǊƻǇƛŎŀƭ άDŜȊŀƴƛέΣ ǉǳŜΣ ǎŜƎǳƴŘƻ ŎƻƳǳƴƛŎŀŘƻǎ Ŝ ƴƻǘƝŎƛŀǎ 

divulgados, afectou a faixa costeira do centro e sul, incluindo Sofala (com aviso de ventos fortes e chuva 

intensa). Além disso, no fim de 2025 e início de 2026, houve episódios de chuvas muito fortes e cheias em 

Sofala (bacias do Búzi e Púnguè), reportados em actualizações humanitárias (OCHA/ReliefWeb), mesmo sem 

estar associado a um ciclone que tenha atingido a costa moçambicana. 

A área de estudo está numa região que apresenta um risco médio de ocorrência de ciclones, conforme se 

pode observar na Error! Reference source not found.. No que respeita a secas e cheias, o risco é moderado a 

este tipo de fenómeno (MICOA, 2007). 

 
8 Aparentemente, a cheia de 2019, na sequência do ciclone Idai, provocou um alargamento temporário significativo do leito do Rio 
Muda (Norconsult, 2025). 
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Figura 10-2: Risco de Ciclones em Moçambique e Área do Projecto 
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10.2.4 Gases com Efeito de Estufa 

A produção de electricidade pode resultar em diferentes quantidades de emissões de Gases com Efeito de 

Estufa (GEE), dependendo da fonte de electricidade que é utilizada. O dióxido de carbono (CO2), o metano 

(CH4) e o óxido nitroso (N2O) são alguns dos principais GEE que promovem o aquecimento global, originando 

as alterações climáticas e são emitidos principalmente durante a queima de combustíveis fósseis (geralmente 

diesel, gás natural ou carvão). À excepção da energia hidroeléctrica que representa actualmente a principal 

fonte de produção de energia de Moçambique, a exploração de recursos renováveis para produção de energia 

é ainda muito reduzida. A título de exemplo, a contribuição da energia solar fotovoltaica para a REN ainda é 

de apenas 2% (ARENE, 2025). Vide a Secção 3 e Figura 3-1 acima. 

A queima de combustíveis fósseis, como carvão ou gás natural, produz emissões de GEE significativas em 

comparação com tecnologias renováveis (hidro, eólica ou solar) que produzem muito poucas emissões ao 

longo do seu ciclo de vida (Dones, R. et al., 2004, citado em Impacto, 2021). Como tal, as emissões de GEE de 

um País, relacionadas com a produção de energia, variam dependendo de como a electricidade é produzida 

(Tabela 10-1).  

Tabela 10-1 Faixas de emissões de GEE de alguns sistemas de geração de electricidade9 

Tipo de Energia Mínimo (kg CO2-equiv./kWh) Máximo (kg CO2-equiv./kWh) 

Lenhite 1,060 1,690 

Óleo 0,519 1,190 

Gás Natural 0,485 0,991 

Nuclear 0,008 0,011 

Hidroeléctrica10 0,003 0,027 

Eólica11 0,014 0,021 

Central Solar Fotovoltaica12 0,079 - 

Fonte: Impacto, 2021 

É amplamente reconhecido que o sistema de central solar fotovoltaica desempenha, globalmente, um papel 

ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜ ƴŀ άŘŜǎŎŀǊōƻƴƛȊŀœńƻέ Řƻ ǎŜŎǘƻǊ ŘŜ ŜƴŜǊƎƛŀΦ 9ƳōƻǊŀ ƻ ŦŀōǊƛŎƻ Řŀǎ ŎŞƭǳƭŀǎ ŦƻǘƻǾƻƭǘŀƛŎŀǎ ǊŜǎǳƭǘŜ ŜƳ 

emissões de GEE, a fase de operação está associada a emissões muito baixas13, fazendo com que a opção pelo 

sistema de central solar fotovoltaica seja uma das fontes de energia mais sustentáveis comparativamente a 

outras fontes, tais como o carvão ou gás natural.  

10.2.5 Qualidade do Ar 

De uma forma geral, pode-se constatar que a área de implantação do Projecto está num ambiente rural, 

relativamente afastada de unidades industriais e possui boa qualidade do ar. Assim sendo, a qualidade do ar 

 
9 Adaptado de Dones, R. et al., 2004. 

10 Inclui reservatórios e hidroeléctricas a fio de água. 

11 Valor máximo calculado corresponde às condições médias da Suíça e o valor mínimo corresponde às condições médias da Europa 
Ocidental.   

12 Valores calculados para as condições médias da Suíça.  

13 A emissão de GEE durante a fase de operação pode ter a ver por exemplo: com tarefas de limpeza; destruição da Central Solar 
Fotovoltaica por incêndios acidentais; utilização de inversores; utilização de veículos.  
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na área de implementação do Projecto é sobretudo influenciada pela erosão eólica, actividades 

antropogénicas desenvolvidas pelas comunidades locais (p.ex. agricultura de corte e queimada), queimadas 

descontroladas, e pela circulação de veículos. Dentre estas, a que possa estar a contribuir mais para a emissão 

de GEE no país e na região do Projecto, são as queimadas, que são muito utilizadas como meio de abertura de 

novas áreas de cultivo, recuperação de pastos, afugentação de animais ferozes, ou ainda para criar acesso às 

vias de comunicação (MICOA, 2007) e são responsáveis por produzir dióxido de carbono (CO2), monóxido de 

carbono (CO), metano (CH4), material particulado (incluindo poeiras e cinzas), oxido nítrico (NO) e dióxido de 

nitrogénio (NO2) (Ribeiro e Assunção, 2002), in Impacto (2021).   

10.2.6 Topografia e Geomorfologia 

Geomorfologicamente, o Distrito de Nhamatanda é caracterizado pela ocorrência de duas unidades distintas, 

nomeadamente, a Bacia Sedimentar e o Complexo Gnaisso-Granítico do Moçambique Belt. A primeira unidade 

compreende principalmente sedimentos mais recentes de aluvião do rio Púnguè e seus afluentes, que deram 

origem a solos aluvionares de textura pesada e/ou estratificada, profundos a muito profundos 

moderadamente bem drenados de boa fertilidade natural e capacidade de retenção de nutrientes e água. A 

segunda unidade é dominada por solos residuais derivados de rochas mais resistentes (MAE, 2005). 

Os dados do relevo ou do modelo digital de elevação (Digital Elevation Model - DEM) foram obtidos a partir 

de uma base de dados de um sistema de informação geográfica (NextGIS), com resolução de 2 m (Norconsult, 

2025). Observou-se que a elevação do local varia entre cerca de 21 m e 28 m acima do nível do mar e, a partir 

da distribuição apresentada, é evidente que a elevação aumenta ligeiramente de leste para oeste do terreno 

da central fotovoltaica. A partir da análise, torna-se evidente que Nhamatanda é, em geral, quase plana, sem 

picos relevantes na elevação. Isto dispensa a necessidade de trabalhos de terraplenagem intensivos ou de 

um projecto complexo para a distribuição dos rastreadores fotovoltaicos (PV trackers) ao longo na área, uma 

característica que facilitará a preparação do terreno para a instalação da CSF. 

Para além da topografia da área de implantação da CSF, é de particular interesse compreender as 

características do terreno ao longo do traçado da LT para efeitos de planeamento e concepção. A Figura 10-3 

apresenta um perfil longitudinal de toda a extensão da linha de transmissão. Ao longo dos 11,9 km do traçado, 

foram destacados pontos relevantes, tais como curvas da linha, sobreposição de propriedade privada, o rio 

Muda e os cruzamentos com a EN6. 

De acordo com a Norconsult (2025), o traçado da linha de transmissão de interligação terá início na subestação 

elevadora de 33/110 kV da futura central fotovoltaica de Nhamatanda e atravessa, em primeiro lugar, a 

estrada de terra batida de acesso à plantação de cana-de-açúcar da Tongaat Hulett e, em seguida, o Rio Muda, 

quase a meio do percurso. Com apenas três pontos de curva até à subestação existente de Lamego de 110/33 

kV, a topografia do corredor apresenta uma inclinação média de 0,7 % (inclinação máxima de 5,1 %). Verifica-

se também um ponto de travessia da linha férrea Beira- Machipanda e com a EN6. As LT previstas apresentarão 

diferenças de altitude suaves ao longo de toda a sua extensão (11,9 km cada), com as estruturas das 

subestações de ligação à rede a situarem-se na secção mais baixa. 

A Figura abaixo ilustra a elevação na área de implantação da CSF. 
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(Fonte: Google Earth, 2025, in Norconsult, 2024) 

Figura 10-3 Elevação na área de implantação do Projecto   
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Figura 10-4 Relevo do terreno ao longo das LT entre a CSF e a Subestação de Lamego 
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10.2.7 Geologia e Solos 

A geologia de Moçambique é pouco conhecida. Os mapas geológicos publicados incluem o mapa de 1987 à 

escala 1:1 000 000 de todo o país, os mapas de 1969 à escala 1:250 000, que cobrem em grande parte os 

terrenos pré-cambrianos, e várias séries de mapas à escala 1:50 000 de distritos mineiros. Para algumas das 

minas, foram produzidos mapas na escala de 1:10 000. Em geral, os estudos detalhados limitaram-se às 

próprias minas, enfatizando principalmente os aspectos económicos, com pouca ou nenhuma extensão às 

áreas circundantes. Até ao momento, foram realizados poucos estudos especializados centrados na tectónica 

e na geologia estrutural. Esta situação tem impedido a correlação da geologia de Moçambique com a dos 

países vizinhos, tais como a África do Sul, o Zimbabué, a Suazilândia, a Zâmbia e a Tanzânia (UoP, 2012), citado 

em ACTS (2024). 

A localização geográfica de Moçambique no contexto de Gondwana torna o país um terreno geologicamente 

importante, sobretudo porque abrange a fronteira entre terrenos cratónicos e terrenos de cinturões móveis. 

Considera-se que a deformação e o metamorfismo que contribuem para a Província Metamórfica de 

Moçambique tiveram origem durante a consolidação de Gondwana (Moyes et al., 1993; Dalziel, 1991). Em 

geral, e com base nos mapas geológicos disponíveis ao longo da área do projeto, espera-se encontrar 

sedimentos clásticos do Cretáceo ao Quaternário recente e carbonatos (ACTS, 2024). 

A área de implantação do Projecto localiza-se sobre aluviões estratificados de textura grossa, que são 

caracterizados por serem solos franco-arenosos, castanho acinzentados profundos, próprios de aluviões 

holocénicos. A drenagem é imperfeita a má. Geologicamente, a área do Projecto recai sobre aluvião, areia, 

silte e cascalho e na sua envolvente encontram-se zonas com escorrência argilosa fluvial. 

A zona interior do Distrito da Nhamatanda é caracterizada por solos residuais de textura variável, profundos 

a muito profundos, localmente pouco profundos, castanho-avermelhados, sendo ainda ligeiramente 

lixiviados, excessivamente drenados ou moderadamente bem drenados e, por vezes, localmente mal 

drenados. Ocorrem ainda solos aluvionares e hidromórficos ao longo das linhas de drenagem natural 

associados ao Rio Púnguè (MAE, 2005). 

De acordo com Royal HaskoningDHV (2020), citando o PEDD (2014), a erosão dos solos é um dos problemas 

ambientais que mais afecta o Município de Nhamatanda, principalmente no período chuvoso, e sobretudo ao 

longo dos Rios Púngoè e Metuchira, sendo que Nhamatanda, é um dos distritos identificados no Plano de 

Acção para a Prevenção e Controlo da Erosão de Solos (2008-2018). 

Segundo o PEU, citado por Royal HaskoningDHV (2020), para além da influência dos rios, o Município de 

Nhamatanda, está localizado em terrenos baixos, na sua maior extensão, apresentando áreas pouco 

acidentadas pela direcção dos dois corredores de ferrovia e rodovia que atravessam a Vila, fazendo com que 

a área seja altamente vulnerável a eventos erosivos.  

Dada a estrutura geomorfológica dos solos, foi possível identificar e classificar a ocorrência de três tipos de 

erosão na Vila de Nhamatanda, nomeadamente, por (i) escorregamentos provocados por cortes (ou 

escavações); (ii) erosão hídrica e (iii) cortes verticais. 

Foram realizadas investigações geotécnicas in situ na área do local do projecto (terreno da central fotovoltaica 

e traçado da LT) para obter informações detalhadas sobre os estratos superficiais e subterrâneos, bem como 

sobre as suas condições geológicas e propriedades físicas, com base nos dados recolhidos e nos resultados 

dos ensaios laboratoriais realizados em amostras selecionadas (Norconsult, 2025). 
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Para efeitos de amostragem, foram selecionadas cinco (5) furos de sondagem, três (3) dentro da área do 

terreno da CSF e as restantes duas (2) ao longo do traçado da LT. Os resultados indicam que a estratigrafia 

subterrânea consiste, em geral, de Depósitos quaternários (Qu) ς em todos os furos exploratórios, uma 

camada de depósitos quaternários que se estende até ao fim das profundidades exploratórias dos furos. Esta 

camada é recuperada como uma mistura predominantemente de quantidades variáveis de areia e silte, com 

uma quantidade muito menor de argila (ACTS, 2024; Norconsult, 2025). 

Antes da construção do projecto, serão absolutamente necessárias investigações geotécnicas exaustivas para 

verificar as propriedades do solo para o projecto estrutural no campo fotovoltaico, na subestação elevadora 

e nas fundações da LT. 

10.2.8 Hidrologia e Avaliação do Risco de Inundação 

A rede hidrográfica do distrito compreende rios, riachos, lagoas e pântanos, mas nenhum atravessa a área de 

implantação do Projecto. Os principais rios que atravessam o Distrito de Nhamatanda são Muda, Mecuzi, 

Nhamatanda, Tsengudza, Nhamissenguere, Metuchira, Mecuzi, Manguena, Mítua, Mussicavo, Mutarara e 

Púnguè (MAE, 2005), alguns dos quais podem ser observados na Figura 10-7 abaixo.  O comportamento do 

relevo do distrito de Nhamatanda constitui um factor que exerce uma grande influência na orientação dos rios 

no sentido oeste-este com excepção do rio Púnguè que corre no sentido oeste -este e depois, toma a direcção 

noroeste-sudeste até desaguar no Oceano Índico. 

O Projecto está inserido na Bacia do Rio Púnguè. Não obstante não existir nenhuma interferência da Central 

Solar Fotovoltaica com cursos de água, as duas linhas de transmissão da Central Solar à Subestação de Lamego 

atravessam o Rio Muda, conforme se pode ver na Figura 10-6. A Figura 10-5 apresenta imagens do local de 

travessia das LT. 

 

  

Figura 10-5:Local de travessia do Rio Muda pelas LT  

O Rio Muda é um dos efluentes do Rio Púnguè, o qual nasce no Zimbabwe e em Moçambique percorre as 

Províncias de Manica e Sofala, indo desaguar no canal de Moçambique, na Beira. 

 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL  

Central Solar Fotovoltaica de Nhamatanda 

84 

 

 

Figura 10-6 O regime hidrográfico na região da área de estudo 
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É importante que a configuração da CSF e o estabelecimento de estruturas do Projecto, tenha em 

consideração as áreas alagáveis, de forma a evitar o risco de inundação e a alteração dos padrões de 

escoamento destas áreas. Para o efeito, foi realizado um estudo dedicado, cujos resultados foram integrados 

no estudo de viabilidade do Projecto (HKV, 2024) e Norconsult (2024 E 2025). 

Foram identificadas duas (2) fontes de risco de inundação na área de Nhamatanda, nomeadamente 

1. Escoamento (transbordo) do Rio Muda (um tributário do Rio Pungwe) 

2. Precipitação local no local da CSF 

O software de modelação de inundações globais de código aberto FastFlood (open-source global flood 

modelling software FastFlood) e o Portal de risco de desastres da UNEP foi utilizado para desenvolver os 

modelos de inundações, considerando um total de cinco (5) cenários de inundação, com diferentes 

combinações das três fontes de risco (Tabela 10-2).   

Foram considerados três cenários de precipitação local: 

¶ O cenário de precipitação «T10» baseado na análise de uma série temporal de dados de satélite com 

23 anos. A análise tem por base a precipitação acumulada em 6 dias que é excedida uma vez a cada 

10 anos no clima actual. Isto resultou em 140 mm de precipitação ao longo de 6 dias, o que equivale 

a uma média de 1 mm/hora.  

¶ h ŎŜƴłǊƛƻ ŘŜ ǇǊŜŎƛǇƛǘŀœńƻ ά¢мллŀέ ōŀǎŜŀŘƻ ƴƻ ŎƛŎƭƻƴŜ LŘŀƛ ŘŜ нлмфΣ ǉǳŜ ǊŜǎǳƭǘƻǳ ŜƳ плл ƳƳ ŘŜ 

precipitação em 6 dias em Lamego (3 mm/hora). 

¶ h ŜǾŜƴǘƻ ŘŜ ǇǊŜŎƛǇƛǘŀœńƻ ŘŜ ǇƛŎƻ ά¢мллōέΣ ŎƻƳ ǳƳŀ ƛƴǘŜƴǎƛŘŀŘŜ ŘŜ мл ƳƳκƘƻǊŀ ŘǳǊŀƴǘŜ нп ƘƻǊŀǎΣ 

estimado como um evento T100 com base na série temporal de 23 anos de precipitação por satélite 

em Nhamatanda. 

Tabela 10-2 Cenários de inundação para a área do Projecto da CSF de Nhamatanda 

Cenário Fonte/Método 
Descarga do Rio 

Muda (m3/S) 

Precipitação 

(mm/h) 

Duração 

(horas) 

T10 Precipitação Local 

Modelação FastFlood 

0 1 144 

T100 Precipitação Local 0 3 144 

T100: Pico de Chuva Local 0 10 24 

T100 Cheia do Rio Portal de risco de desastres da UNEP - - - 

T1000 Cheia do Rio e Pico 

de Chuva Local 

Portal de risco de desastres da UNEP 

+ Modelação FastFlood 
- 10 24 

 

Os mapas da Figura 10-7 abaixo reflectem os resultados apresentados na Tabela acima. A Figura A mostra o 

resultado para os cenários de cheia do rio T100, podendo-se observar que a localização proposta para a central 

fotovoltaica não é afectada por este cenário (cheia do Rio Muda). No entanto, é necessária a protecção das 

fundações na parte das linhas de transmissão que atravessa o vale na direcção norte-sul, uma vez que a 

extensão da inundação é de aproximadamente 1 km de largura. 
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A Figura B mostra a sensibilidade dos mapas T100 à precipitação local, mostrando que as inundações no local 

proposto para a central fotovoltaica são causadas pela precipitação local na sub-bacia hidrográfica do afluente, 

e não devido a caudais elevados do rio Muda. Durante eventos de precipitação T100, podem formar-se lagoas 

temporárias locais (áreas de acumulação), afectando potencialmente a área prevista para a central 

fotovoltaica. É necessária uma análise mais detalhada do terreno para estimar de forma fiável a profundidade 

que estas poças poderiam atingir no local. No entanto, dado o terreno relativamente plano da área, espera-

se que tais inundações localizadas não excedam vários decímetros. Ainda assim, poderia considerar-se elevar 

a central fotovoltaica ligeiramente acima do terreno circundante ou construir canais de drenagem locais que 

afastem as águas potencialmente acumuladas do local. A Figura C mostra o mapa de risco de inundação para 

o cenário de cheia do rio T100, incluindo a sobreposição com o cenário de precipitação máxima (10 mm/hora 

durante 24 horas). 

     

Figura 10-7 Resultados da modelação do risco de inundação da Área do Projecto 

Dinâmica do canal do Rio 

Nhamatanda situa-se perto do curso inferior do sistema fluvial, que apresenta um declive longitudinal 

relativamente baixo em comparação com as secções do rio em terreno montanhoso. Devido a este declive 

mais suave, o rio tem uma forte tendência para migrar na direcção transversal, em vez de manter um leito 

fixo. Esta dinâmica do leito fluvial representa um risco adicional para as fundações das linhas de transmissão 

que atravessam o leito do rio. A dinâmica do leito é avaliada em duas etapas: 

1. A localização do leito do rio é determinada a partir de imagens de satélite dos anos de 2009 e 2019 

(logo após o ciclone Idai). As imagens são obtidas a partir do Google Earth Engine e os leitos dos rios 

foram determinados manualmente. 

2. Procura-se por locais na área das linhas de transmissão que se espera que sejam estáveis. 

A Figura 10-8 mostra o resultado da etapa 1 acima referida e indica que o leito do rio pode deslocar-se numa 

distância de até 1 ou 2 km. Aparentemente, a cheia de 2019, na sequência do ciclone Idai, provocou um 

alargamento temporário do leito. 

Perto do cruzamento das linhas de transmissão, existe um pequeno ponto com elevação mais elevada, que 

não sofreu erosão durante o ciclone Idai. Este ponto está indicado com um círculo verde na Figura 10-9. Este 

pode ser um local adequado para um poste adicional, de modo a manter a distância entre as fundações das 

linhas de transmissão abaixo dos 500 m. 

A B C 
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Figura 10-8: Contorno do leito do rio em Setembro de 2009 (amarelo), Maio de 2019 (ciano) e Setembro de 2023 

(fotografia de fundo). 

 

Figura 10-9 Movimento (deslocação) do canal do rio junto ao cruzamento com a linha de transmissão. 
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Foi realizada uma análise da precipitação para apresentar as estatísticas e a distribuição local da chuva ao 

longo do ano, com base em dados de precipitação por satélite e validada por estações terrestres. 

A avaliação do risco de inundações indica que o local proposto para a central fotovoltaica está exposto a 

inundações induzidas pela chuva, mas com uma probabilidade e magnitude de inundação relativamente 

modestas (águas acumuladas de movimento lento, da ordem de decímetros, com uma probabilidade inferior 

a 1/10 por ano). Poderá considerar-se a elevação dos painéis (ou do local) ou medidas de drenagem locais. 

A análise da dinâmica do leito do rio indica que este pode deslocar-se até 1 ou 2 km na zona onde as linhas de 

transmissão irão atravessar o leito do rio. Aparentemente, a cheia de 2019, na sequência do ciclone Idai, 

provocou um alargamento temporário significativo do leito. Perto do ponto de travessia das linhas de 

transmissão, existe uma pequena zona com elevação mais elevada, que não sofreu erosão durante o ciclone 

Idai. Este pode ser um local adequado para um poste adicional, de modo a manter a distância entre as 

fundações das linhas de transmissão abaixo dos 500 m. Por conseguinte, recomenda-se que as fundações 

sejam resistentes a danos causados por inundações. 

Quando as medidas de drenagem e protecção das fundações são concebidas com base em pressupostos 

conservadores e cenários relativamente extremos, isso permite uma margem de segurança face ao aumento 

da intensidade das inundações devido às alterações climáticas e aos riscos imprevistos decorrentes da 

disponibilidade limitada de dados. 

10.2.9 Ruído 

Na AID do projecto não há a assinalar a presença na actualidade de fontes de ruído importantes. Assim, o 

ambiente acústico na AID será típico de áreas rurais, com a ocorrência de ruídos naturais (vento, animais) e 

de ruídos produzidos pelas comunidades locais, nas suas actividades domésticas e nas machambas. 

A Central Solar e as Linhas de Transmissão estão inseridos no PA de Tica, Localidade de Lamego, abrangendo, 

os Bairros de Matombo 2 e Nhampiripiri (área da Central) e os Bairros de Macumba Josina Machel, Macumba 

Samora Machel, Massequesse, Halumua e Pecuária (extensão da LT), sendo os residentes destes bairros, os 

receptores sensíveis mais próximos.  

Serviços como escolas, unidades de saúde e outros, encontram-se localizados a uma certa distância da área 

do Projecto e não serão, à partida, afectados. Na AID, apenas o povoado de Matombo 2 dispõe de uma sala 

anexa que lecciona da 1.ª à 3.ª classe e não existem unidades sanitárias nas comunidades abrangidas pelo 

Projecto. 

10.2.10 Paisagem 

O principal objectivo da análise da paisagem da situação de referência foi determinar a sensibilidade da 

paisagem ao tipo de desenvolvimento proposto e identificar potenciais receptores sensíveis, para posterior 

análise de impactos e recomendação de medidas de mitigação. Para alcançar este objectivo, teve-se como 

base uma visão holística dos factores de ordem física, biótica e social, que compõem a paisagem, analisados 

segundo parâmetros estruturais, fisiográficos e paisagísticos do meio em questão.  

A área de influência do projecto insere-se numa paisagem de carácter rural, de topografia plana, com mata 

aberta com vegetação secundária e com a presença de alguns assentamentos humanos e machambas.  
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10.3 Ambiente Biológico  

10.3.1 Caracterização da Vegetação à Escala Regional 

5Ŝ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻ ƳŀǇŜŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ¦ƴƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ±ŜƎŜǘŀœńƻ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řƻ tǊƻƧŜŎǘƻ {t995ҌΥ ά[ƛǎǘŀ ±ŜǊƳŜƭƘŀ ŘŜ 

Espécies Ameaçadas, Identificação e Mapeamento de Áreas-chave para a Biodiversidade (Key Biodiversity 

Areas - KBAs) em Moçambique" (Lötter, et al., 2021), à escala regional, a área do Projecto insere-se na unidade 

άaŀǘŀ Řŀǎ Ȋƻƴŀǎ ōŀƛȄŀǎ Řƻ ǾŀƭŜ Řƻ wƛŦǘέΣ ǉǳŜ ƻŎǳǇŀ ǳƳŀ ƎǊŀƴŘŜ ŜȄǘŜƴǎńƻ Řŀ łǊŜŀ ŎŜƴǘǊŀƭ Řƻ 5ƛǎǘǊƛǘƻ ŘŜ 

Nhamatanda, tal como ilustrado na Figura 10-10. 

Esta unidade corresponde a uma mata de folha caduca localizada em terrenos planos ou ligeiramente 

ondulados; geralmente em solos negros pesados. Normalmente composta por mata de mopane ou por uma 

savana arbórea aberta de Acacia nigrescens (namuno), por vezes com dominância de Sclerocarya birrea 

(canhoeiro).  

Algumas espécies comuns são Combretum adenogonium (salgueiro), Acacia robusta (micaia), Dalbergia 

melanoxylon (pau-preto), Adansonia digitata (imbondeiro), Kigelia africana, Hyphaene petersiana (palmeira), 

Borassus aethiopicus (mudicua) e Sterculia appendiculata. São encontradas algumas manchas de mata de 

mopane (Colophospermum mopane, chanato). Termiteiras com brenhas de Xeroderris stuhlmannii (merunde), 

Diospyros mespiliformis (ébano), Tamarindus indica (tamarindo), Berchemia discolor (ameixeira africana), 

Markhamia zanzibarica, Thilachium africanum e Capparis sp (alcaparra). O estrato herbáceo é dominado por 

Panicum maximum, Urochloa mosambicensis e Eriantha digitaria. 

Esta unidade de vegetação subdivide-se ainda em 11 comunidades vegetais (Stalmans & Beilfuss 2008), 

nomeadamente: (i) Pradaria curta aberta a fechada; (ii) Pradaria inundada de Setária alta; (iii) Estepe alta 

aberta a fechada de Hyphaene/Borassus/Phoenix; (iv) Mata fechada de Colophospermum mopane; (v) Mata 

fechada/Floresta seca de Piliostigma thonningii ς Borassus aethiopicum; (vi) Matagal alto de Dichrostachys 

cinérea; (vii) Mata fechada baixa de Dalbergia melanoxylon; (viii) Mata aberta a fechada alta de Acacia 

xanthophloea; (ix) Mata aberta de Acacia com graminal; (x) Mata aberta a fechada, baixa a alta de Acacia-

Combretum; e (xi) Floresta seca baixa a alta/ Brenha. 

Algumas destas características ainda podem ser visualizadas na área de implantação do projecto, contudo com 

sinais de perturbação devido a presença humana. 
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Figura 10-10 Unidades de Vegetação a nível regional 
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10.3.2 Habitats terrestres, flora e fauna 

10.3.2.1 Habitats  

Em geral, os habitats e a vegetação nas áreas afectadas pelo Projecto (AID e AII) reflectem modificações que 

ocorreram ao longo do tempo devido às actividades antropogénicas. 

Como se observa nas Figuras e na Tabela 10-3 abaixo, a AID do Projecto apresenta padrões distintos de 

ocupação entre a Central Solar Fotovoltaica (CSF) e a Linha de Transmissão (LT). Na CSF, predomina o graminal, 

que ocupa 59,22% da área, seguido por machambas (26,55%). As restantes classes têm expressão reduzida, 

destacando-se a mata secundária (3,56%) e a mata fechada (0,19%). Esta área inclui ainda machambas, árvores 

de fruto e vegetação natural utilizada pelas comunidades locais para recolha de recursos naturais.  

Ao longo do corredor da LT, a ocupação é mais diversificada, com maior predominância de áreas agrícolas e 

antropizadas. A classe mais representativa é machamba (27,54%), seguida de área aberta com machambas 

(25,06%). O graminal representa apenas 11,00%, valor bastante inferior ao registado na CSF. Outras classes 

relevantes incluem graminal com machambas (8,53%), área inundável com machambas (8,00%), área 

inundável (5,86%) e mata secundária (6,15%). O corredor atravessa ainda áreas de vegetação natural utilizadas 

para recolha de recursos naturais e produtos florestais, intercaladas com machambas de subsistência, áreas 

de agricultura comercial associadas à Açucareira de Mafambisse e pequenos aglomerados populacionais 

dispersos (ver Secção 11.7.2). 

Em termos comparativos, a CSF apresenta uma ocupação mais homogénea, concentrada sobretudo em 

graminal, enquanto a LT atravessa uma matriz de uso do solo mais heterogénea, marcada por maior presença 

de machambas, áreas abertas cultivadas e áreas inundáveis. Isto indica que os potenciais impactos da CSF 

estarão mais associados à transformação de áreas de graminal, ao passo que os da LT poderão incidir mais 

sobre áreas agrícolas, zonas húmidas e áreas de uso comunitário. 

A distribuição e a localização destes e de outros tipos de cobertura de terra na AID do projecto e na AII é 

ilustrada em detalhe na Figura 10-11 e Figura 10-12, respectivamente, e a área e percentagem da área total 

ocupada por cada habitat/ tipo de uso e cobertura da terra são mostradas na Tabela 10-3. 
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Figura 10-11 Habitats/Uso e cobertura da terra na AID do projecto  
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Figura 10-12: Habitats/uso e cobertura da terra na AII do projecto 
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Tabela 10-3 Área dos diferentes habitats/ tipos de uso e cobertura da terra na AID e respectivas percentagens de 

ocupação  

Classe 
Área (ha) Percentagem (%) Área (ha) Percentagem (%) 

CSF LT 

Área aberta com machambas   36.664858 25.06% 

Machamba 140.065036 26.55% 40.300448 27.54% 

Mata fechada 0.984465 0.19% 0.151147 0.10% 

Residências*  55.304795 10.48%* 3.441353 2.35% 

Rio   0.737074 0.50% 

Vegetação ribeirinha   0.369133 0.25% 

Mata secundária 18.772389 3.56% 9.001404 6.15% 

Graminal 312.374699 59.22% 16.102544 11.00% 

Graminal com machambas   12.4848 8.53% 

Machamba comercial   1.497076 1.02% 

Área temporariamente inundável   0.14836 0.10% 

Área inundável   8.572469 5.86% 

Area inundável com machambas    11.707682 8.00% 

Mata semi-fechada   1.301079 0.89% 

Área aberta   3.246236 2.22% 

Subestação   0.313148 0.21% 

Infraestrutura viária   0.296602 0.20% 

Total 527.501384 100.00% 146.335413 100.00% 

*Esta percentagem de residências na área da CSF corresponde a residências localizadas na AID definida para o ambiente 

biótico, mas fora da área de implantação da CSF (Vide a Figura 11-11). 
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10.3.2.2 Flora 

Os recursos naturais em Nhamatanda estão actualmente muito degradados, devido a várias razões. 

Inicialmente, os recursos naturais sofreram muito em consequência da guerra, durante a qual a falta de 

controlo resultou num corte insustentável de árvores e subsequente degradação da floresta, mais 

notavelmente nas áreas do norte do distrito. Actualmente, a falta de controlo das actividades de produção de 

carvão vegetal, assim como o aumento da população e a prática do cultivo itinerante continuam a contribuir 

para a degradação dos recursos naturais. 

Como mencionado anteriormente, a área de implantação do projecto tem sofrido pressão humana, para 

atender as necessidades das comunidades locais. Ainda assim, a vegetação nativa é ainda perceptível, sendo 

encontrado o mesmo tipo de vegetação dentro da AID assim como na AII. 

A flora de Nhamatanda é composta principalmente por matas de Miombo, com uma zona de transição a leste 

para mata de Mopane. A mata de Miombo é composta principalmente por vegetação lenhosa de folha caduca 

e é dominada por Brachystegia spiciformis (messassa) e Julbernadia globiflora (messassa encarnado). Nas 

zonas mais húmidas, Brachystegia spiciformis pode ser substituída por B. utilis. Em solos finos ou encostas 

rochosas, B. boehmii (mafuti) pode tornar-se a espécie dominante. Na zona de transição da mata de Miombo 

para a mata de Mopane à leste do distrito, podem ser encontradas espécies dos seguintes géneros: Acacia, 

Colophospermum (chanato), Combretum (mondzo) e Kirkia (Mtumbui). 

Aquando do trabalho de campo, foi identificada uma grande diversidade de espécies vegetais de importância 

ecológica e socioeconómica para as comunidades locais. O levantamento indica a ocorrência de espécies em 

diferentes níveis de abundância, desde plantas encontradas em poucas quantidades, como Nfula (Sclerocarya 

birrea), Nvunguuti (Deinbolia oblongifólia), Umbila (Pterocarpus angolensis), Mpingue (pau-preto/ Dalbergia 

melanoxylon) e Bhuemba nkole (não identificada), até espécies amplamente distribuídas, como Ntsolola 

(Pseudolachnostylis maprouneifoliaύΣ bΩǘŎƘŜǳ όaƛŎƘŜǳκ Hyphaene petersianaύΣ bΩŎǳƴƎǿŜ όǇŀǳ-ferro/ 

Colophospermum mopane), Ngoe (Acacia ǎǇΦύΣ bǘŎƘŜƴŀ ό!ŎŀŎƛŀ ƴƛƭƽǘƛŎŀύΣ bǘŎƘǳƭǳ ǘǎǳŀ ό[ŀƴƴŜŀ ǎǇΦύΣ bΩǎƛǉǳƛǊƛ 

bhanda (não identificada), e Mpacassa (Philenoptera violácea). De forma geral, muitas destas plantas são 

utilizadas para fins medicinais, no tratamento de dores de barriga, hérnias, tosse, feridas e outras doenças, 

enquanto outras têm relevância para alimentação, produção de bebidas tradicionais, lenha, carvão, estacas, 

barrotes, artesanato e utensílios domésticos. O registo também mostra que, em várias espécies lenhosas, 

predominam exemplares de pequeno porte, sugerindo pressão de uso sobre indivíduos de maior dimensão. 

Assim, a vegetação presente na área do projecto e na LT representa não apenas um recurso natural 

importante, mas também um elemento central dos meios de vida, da saúde tradicional e das práticas culturais 

das comunidades abrangidas.  

O estrato herbáceo é predominantemente composto por gramíneas comuns de savana, nomeadamente 

Panicum maximum, Urochloa mosambicensis e Eriantha digitaria, não apresentando espécies com estatuto 

de conservação ameaçado. 

Uma lista das espécies dominantes registadas, durante o trabalho de campo, na área de implantação da CSF 

e ao longo do traçado das LT é apresentada na tabela abaixo. 
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Tabela 10-4: Espécies florísticas dominantes registadas na área do Projecto 

Nome Vernacular Espécie Estatuto na lista vermelha da IUCN 

Nfula Sclerocarya birrea Pouco Preocupante 

Nvunguuti Deinbolia oblongifolia Pouco Preocupante  

Nfite Combretum adenogonium Pouco Preocupante  

Nsolola Acacia sp  - 

Ntsolola Pseudolachnostylis maprouneifolia Pouco Preocupante  

Ngungue/Ngungo Acacia nigrescensis Pouco Preocupante  

Umbila Pterocarpus angolensis Quase Ameaçada 

N´tcheu (Micheu) Hyphaene petersiana Pouco Preocupante 

Mpingue (pau-preto) Dalbergia melanoxylon Quase Ameaçada 

bΩŎǳƴƎǿŜ όǇŀǳ-ferro) Colophospermum mopane Pouco Preocupante 

Ngoe Acacia sp. - 

Ngondhone n.i - 

Khara pha tchuro = Mudhungo Ficus sp. - 

Ntchena (planta da família nsaze) Acacia nilotica Pouco Preocupante 

Ntchulu tsua Lannea sp. - 

Tamba dziwa n.i - 

Nhampera pera Vitaceae - 

N´siquiri bhanda n.i - 

Ntchivire n.i - 

Mulala Euclea natalensis Pouco Preocupante 

Ntoe n.i - 

Mphuephuete Kalanchoe sp. - 

Minimini n.i - 

Ntsamba tsato Maytenus heterophylla Pouco Preocupante 

Ncungwe n.i - 

Nfuvo Vitex doniana Pouco Preocupante 

Mudhungo Ficus sp - 

Nsoropoto n.i - 

Ntchive n.i - 

Dema n.i - 

Nhacatcha n.i - 
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Nome Vernacular Espécie Estatuto na lista vermelha da IUCN 

Muruviluvi Trichodesma zeylanicum Pouco Preocupante 

Murucutho n.i - 

Ntsolola (muito parecido a ngoe) Pseudolachnostylis maprouneifolia Pouco Preocupante  

Nsequesse Piliostigma thonningii Pouco Preocupante  

Nsaze Dichrostachys cinerea Pouco Preocupante  

Ndhikhua Borassus aethiopicus Pouco Preocupante  

Ntchau tchanga n.i - 

Mpacassa Philenoptera violacea Pouco Preocupante  

Nsequesse Piliostigma thonningii Pouco Preocupante  

Bhuemba nkole n.i - 

Nzanga Albizia versicolor Pouco Preocupante 

n.i. ς não identificado (o nome científico) 

Espécies importantes para conservação 

De acordo com a Lista Vermelha da IUCN (IUCN, 2024), a maioria das espécies registadas na área do Projecto 

é classificada como Pouco Preocupante (Least Concern - LC), reflectindo a sua ampla distribuição regional. No 

entanto, destaca-se a presença de Dalbergia melanoxylon (pau-preto) e Pterocarpus angolensis (umbila), 

espécies classificadas como Quase Ameaçadas (Near Threatened - NT) devido à exploração excessiva para fins 

madeireiros e ao elevado valor comercial da sua madeira. Estas espécies também são reguladas ao abrigo do 

Apêndice II da CITES. 

Nos termos do Decreto n.º 78/2024, de 7 de Novembro, que aprova o Regulamento da Lei de Florestas de 

Moçambique, as espécies florestais produtoras de madeira são classificadas em diferentes classes de valor 

comercial, em função da sua importância económica, qualidade da madeira e do regime de exploração 

aplicável, conforme estabelecido nos seus Anexos de classificação das espécies produtoras de madeira. 

Segundo o PDUT (2025), nas florestas densas pode-se encontrar no Distrito de Nhamatanda várias espécies 

de madeira, designadamente, Panga-panga όMillettia stuhlmannii), Pau-preto (Dalbergia melanoxylon), 

Messassa όBrachystegia sp.), Chanato (Colophospermum mopane), Chanfuta όAfzelia quanzensis), Mondzo 

όCombretum imberbe), Pau-Rosa (Berchemia zeyheri), Meguza, Mefula e outras espécies. A tabela seguinte 

apresenta a lista de espécies de madeira de importância económica que foram confirmadas na área de estudo, 

que podem tornar-se ameaçadas pela exploração florestal e, portanto, estão protegidas pelo Regulamento da 

Lei de Florestas (Decreto 78/2024, de 07 de Novembro). 

Tabela 10-5 Espécies madeireiras de importância económica (de acordo com o Regulamento da Lei de Florestas) 

Espécie Nome Comum Classe de madeira (Decreto 78/2024) 

Dalbergia melanoxylon Pau-preto/ púngoé 

Madeira preciosa Diospyros mespiliformis  Ébano africano/m´fuma) 

Pterocarpus angolensis Umbila 
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Colophospermum mopane  Pau ferro/muchanate/chanato 

1a classe Hyphaene petersiana  Palmeira em Leque/Micheu 

Combretum imberbe Mondzo  

Sclerocarya birrea Canho /mefula 
2a classe 

Sterculia appendiculata  M´jare 

Senegalia nigrescens Micaia 3a classe 

Xeroderris stuhlmannii  Muvamalopa 

Borassus aethiopicus  Palmeira africana/ N'dhikhua 4a classe 

Tamarindus indica  Tamarindo/bemba/mussica 

 

10.3.2.3 Vegetação na Área de Implantação do Projecto 

A vegetação na área de implantação do Projecto é principalmente uma mata arbustiva aberta, dominada por 

cobertura graminal (Figura 10-11). A Figura abaixo mostra alguns exemplos de árvores encontradas, incluindo, 

do canto superior esquerdo para o canto inferior direito: Sclerocarya Birrea (canho), Pterocarpus angolensis 

(Umbila), Hyphaene petersiana (Micheu), Dalbergia melanoxylon (Pau preto), Colophospermum mopane (Pau-

ferro) e Borassus aethiopicus (Ndhikhua). 
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Figura 10-13: Vegetação típica na área de implantação do Projecto  

10.3.2.4 Fauna 

Os recursos faunísticos do distrito de Nhamatanda, onde insere-se a área do Projecto, foram em grande parte 

perturbados ou modificados pela acção humana.  Durante a guerra civil (1976-1992), muitos recursos 

florestais foram devastados, e a caça furtiva quase levou algumas das espécies mais importantes da fauna à 

extinção. Actualmente, há muito menos animais do que antes, encontrando-se apenas no interior das 

florestas. 


































































































































































































































































































































































































